
EXTRATO DA ATA DA 1331ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO DIA 02 DE OUTUBRO DE 2020, ÀS 09:00 HORAS, EM AMBIENTE VIRTUAL. 
 

Presentes os eminentes Conselheiros Dr.ª Carmelina Maria Mendes de Moura, Procuradora-
Geral de Justiça e Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. Lenir Gomes 
dos Santos Galvão, Corregedora-Geral Substituta do Ministério Público, Dra. Ivaneide 
Assunção Tavares Rodrigues, Dr.ª Martha Celina de Oliveira Nunes, Dr. Fernando Melo Ferro 
Gomes e Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 
 

A Presidente saúda os presentes e, havendo quórum, declara instalada a 1331ª (milésima 
trecentésima trigésima primeira) sessão ordinária do Conselho Superior do Ministério 
Público, marcada para hoje, dia 02 de outubro de 2020, às 09:00 horas, em ambiente virtual, 
pela Plataforma Teams. 
 

1) APRECIAÇÃO DA ATA DA 1330ª SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE SETEMBRO DE 
2020, ENCAMINHADA CÓPIA DO EXTRATO AOS CONSELHEIROS. Dra. Martha Celina de 
Oliveira Nunes solicita a retificação do item 2.4.4. Egrégio Conselho Superior aprova a ata 
da 1330ª sessão ordinária, realizada em 04 de setembro de 2020.  

 

2. JULGAMENTO DE PROCESSOS 
 

2.2  Relatora: Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão 
 

2.2.1 INQUÉRITO CIVIL nº 59/2014 (SIMP nº 000086-029/2014). Origem: 28ª Promotoria de 
Justiça de Teresina – PI. Assunto: Garantir acessibilidade nas lojas “City Lar”, nesta Capital. 
Promoção de Arquivamento. Promotora de Justiça: Deborah Abbade Brasil de Carvalho. 
Relatora: Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão. GARANTIR ACESSIBILIDADE NAS LOJAS “CITY 
LAR”, NESTA CAPITAL. PROCEDIMENTO INSTAURADO A PARTIR DAS DECLARAÇÕES PRESTADAS 
PELA PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES FÍSICOS DE TERESINA - ADEFT, SRA. 
CARLA CLÉIA ALVES DA SILVA, AINDA NO ANO DE 2009. CONFORME DISPOSTO NOS AUTOS, 
FORA REALIZADA VISTORIA TÉCNICA PELA COORDENADORIA DE PERÍCIAS E PARECERES 
TÉCNICOS DO MPPI AINDA NO ANO DE 2015, RESTANDO COMPROVADO QUE “NENHUMA DAS 
LOJAS APRESENTA ACESSIBILIDADE PLENA”. POSTERIORMENTE, O MINISTÉRIO PÚBLICO 
NOTIFICOU AS SUPERINTENDÊNCIAS DE DESENVOLVIMENTO URBANO, CONSTANDO NOS 
AUTOS OS RELATÓRIOS DE VISTORIA TÉCNICA REALIZADOS PELOS REFERIDOS ÓRGÃOS, 
TENDO O MINISTÉRIO PÚBLICO CONSTATADO QUE AS LOJAS CITY LAR/RICARDO ELETRO 
LOCALIZADAS NA AV. PRESIDENTE KENNEDY, RUA BARROSO E RUA PAISSANDU JÁ SE 
ENCONTRAVAM ACESSÍVEIS, RESTANDO APENAS A LOJA SITUADA NO BAIRRO DIRCEU 
ARCOVERDE. EMPÓS, A SDU SUDESTE PONTUOU QUE, REALIZADAS TRÊS VISTORIAS TÉCNICAS 
NA REFERIDA LOJA, BEM COMO, APÓS A LAVRATURA DE UM AUTO DE INFRAÇÃO, FORAM 
EFETUADOS OS REPAROS NECESSÁRIOS À GARANTIA DE ACESSIBILIDADE NO LOCAL, DE 
MODO QUE RESTOU COMPROVADO O ATENDIMENTO DA LEGISLAÇÃO. PORTANTO, 
CONSIDERANDO DEVIDAMENTE COMPROVADA A ACESSIBILIDADE NO ALUDIDO 
ESTABELECIMENTO, CONCORDA-SE COM O ARQUIVAMENTO PROPOSTO PELA D. 
PROMOTORA DE JUSTIÇA. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 



2.2.2 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº 06/2020 (SIMP nº 000103-344/2020). Origem: 44ª 
Promotoria de Justiça de Teresina – PI. Assunto: Apurar possíveis irregularidades quanto à 
ausência de pagamento dos professores da rede municipal de educação de Teresina que 
aplicaram as provas referentes ao Sistema de Avaliação Educacional de Teresina (SAETHE) nos 
meses de novembro e dezembro de 2019. Promoção de Arquivamento. Promotor de Justiça: 
Fernando Ferreira dos Santos. Relatora: Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão. APURAR 
POSSÍVEIS IRREGULARIDADES QUANTO À AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DOS PROFESSORES DA 
REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TERESINA QUE APLICARAM AS PROVAS REFERENTES AO 
SISTEMA DE AVALIAÇÃO EDUCACIONAL DE TERESINA (SAETHE) NOS MESES DE NOVEMBRO E 
DEZEMBRO DE 2019. PROCEDIMENTO INSTAURADO A PARTIR DE DENÚNCIA FEITA PELA SRA. 
MARINALDA PEREIRA, NO DIA 05/05/2020, INFORMANDO QUE FISCALIZOU AS PROVAS DO 
SISTEMA DE AVALIAÇÃO EDUCACIONAL DE TERESINA (SAETHE) NOS MESES DE NOVEMBRO E 
DEZEMBRO DE 2019, NO ENTANTO, NÃO TERIA RECEBIDO O PAGAMENTO REFERENTE À 
APLICAÇÃO DAS REFERIDAS PROVAS. APÓS SER NOTIFICADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TERESINA JUNTOU O COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DOS ALUDIDOS PROFESSORES. PORTANTO, TENDO EM VISTA QUE RESTOU 
COMPROVADO O PAGAMENTO AOS APLICADORES DAS PROVAS DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO 
EDUCACIONAL DE TERESINA (SAETHE), O ARQUIVAMENTO É MEDIDA QUE SE IMPÕE. Egrégio 
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos 
do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.2.3 INQUÉRITO CIVIL nº 45/2018 (SIMP nº 000104-088/2018). Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de Picos – PI. Assunto: Apurar irregularidades nas condições de funcionamento do 
Conselho Tutelar de Santa Cruz do Piauí – PI. Promoção de Arquivamento. Promotora de 
Justiça: Itanieli Rotondo Sá. Relatora: Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão. APURAR 
IRREGULARIDADES NAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR DE SANTA 
CRUZ DO PIAUÍ – PI. PREAMBULARMENTE, O MINISTÉRIO PÚBLICO EXPEDIU RECOMENDAÇÃO 
AO PREFEITO MUNICIPAL E CONSELHO TUTELAR DE SANTA CRUZ DO PIAUÍ – PI, A FIM DE QUE 
ADEQUASSEM AS INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO REFERIDO ÓRGÃO. 
EM 10/09/2019, O PARQUET REQUISITOU INFORMAÇÕES À ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO SOBRE A ESTRUTURAÇÃO, LIMPEZA, ESPAÇO E DISPONIBILIZAÇÃO DE AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS DO CONSELHO TUTELAR DE SANTA CRUZ DO PIAUÍ – PI. EM RESPOSTA, A 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL INFORMOU QUE A ESTRUTURA E A LIMPEZA DO 
CONSELHO TUTELAR SE ENCONTRAM EM ÓTIMAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO, 
HAVENDO UMA AUXILIAR DE LIMPEZA DIARIAMENTE, VENTILADORES, BEBEDOURO, 
GELADEIRA, FOGÃO E ABASTECIMENTO COM LANCHES. POSTERIORMENTE, O CONSELHO 
TUTELAR DE SANTA CRUZ DO PIAUÍ INFORMOU DETALHADAMENTE SOBRE A ESTRUTURA DO 
ÓRGÃO, BEM COMO A RESPEITO DA ASSISTENTE SOCIAL RESPONSÁVEL, QUE ESTÁ SEMPRE 
DISPONÍVEL PARA PRESTAR ASSESSORAMENTO, ALÉM DE POSSUÍREM UM VEÍCULO À 
DISPOSIÇÃO PARA AS DILIGÊNCIAS. COMUNICOU, AINDA, QUE O REFERIDO ÓRGÃO POSSUI 
TODO O MATERIAL NECESSÁRIO PARA O SEU BOM FUNCIONAMENTO, CONFORME 
DOCUMENTOS ACOSTADOS AOS AUTOS. PORTANTO, TENDO EM VISTA QUE O CONSELHO 
TUTELAR DE SANTA CRUZ DO PIAUÍ ATUALMENTE POSSUI ESTRUTURA SATISFATÓRIA PARA O 
BOM DESEMPENHO DAS FUNÇÕES DOS CONSELHEIROS, SERVIÇO AUXILIAR ADEQUADO E 
HOUVE SUPERAÇÃO DA PROBLEMÁTICA INICIAL QUE DEU MARGEM À INSTAURAÇÃO DO 
PRESENTE PROCEDIMENTO, O ARQUIVAMENTO É MEDIDA QUE SE IMPÕE. Egrégio Conselho 
Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da 



Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.2.4 INQUÉRITO CIVIL nº 045/2019 (SIMP nº 000158-030/2018). Origem: 29ª Promotoria de 
Justiça de Teresina – PI. Assunto: Apurar possíveis irregularidades na conclusão da obra da 
UBS do povoado Chapadinha e a reivindicação de um Agente Comunitário de Saúde (ACS), 
nesta Capital. Promoção de Arquivamento. Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes. 
Relatora: Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão. APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA 
CONCLUSÃO DA OBRA DA UBS DO POVOADO CHAPADINHA E A REIVINDICAÇÃO DE UM 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ACS), NESTA CAPITAL. O PRESENTE PROCEDIMENTO FORA 
INSTAURADO A PARTIR DAS REIVINDICAÇÕES DAS SRAS. RITA DE BRITO CARDOSO, ALDENETE 
EVANGELISTA SOUSA SANTOS E MARIA FRANCISCA MENDES. O MINISTÉRIO PÚBLICO EXPEDIU 
OFÍCIO AO PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, SR. CHARLES CARVALHO 
CAMILLO DA SILVEIRA, REQUERENDO PROVIDÊNCIAS E/OU JUSTIFICATIVAS QUANTO ÀS 
DECLARAÇÕES QUE DERAM ORIGEM AO PROCEDIMENTO EM EPÍGRAFE. EM RESPOSTA, O 
PRESIDENTE DA FMS APRESENTOU ESCLARECIMENTOS QUANTO À REALIZAÇÃO DE UMA 
NOVA LICITAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DA OBRA, EM DECORRÊNCIA DE INÚMEROS 
PROBLEMAS COM A EMPRESA ATÉ ENTÃO CONTRATADA. NO CURSO DO PROCEDIMENTO, 
FORA INFORMADO PELOS MORADORES QUE A CONSTRUÇÃO DA REFERIDA OBRA HAVIA SIDO 
CONCLUÍDA AINDA NO MÊS DE OUTUBRO DE 2019. ATO CONTÍNUO, O MINISTÉRIO PÚBLICO 
SOLICITOU A REALIZAÇÃO DE INSPEÇÃO IN LOCO À GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
MUNICIPAL – GEVISA. ATRAVÉS DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO, FORAM APRESENTADOS 
REGISTROS FOTOGRÁFICOS QUANTO ÀS ATUAIS CONDIÇÕES DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE, 
CONSIDERADAS SATISFATÓRIAS PELO MEMBRO MINISTERIAL. DESTA FEITA, CONSIDERANDO 
QUE O PRESENTE PROCEDIMENTO ATINGIU O SEU DESIDERATO, ACOMPANHA-SE O 
ARQUIVAMENTO PROPOSTO PELO D. PROMOTOR DE JUSTIÇA. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.2.5 INQUÉRITO CIVIL nº 014/2017 (SIMP nº 000051-182/2017). Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro II – PI. Assunto: Apurar possível desvio de recursos do Município de Lagoa do 
São Francisco – PI, por meio de pagamento de frete de veículo que não ocorrera. Promoção 
de Arquivamento. Promotor de Justiça: Avelar Marinho Fortes do Rêgo. Relatora: Dra. Lenir 
Gomes dos Santos Galvão. APURAR POSSÍVEL DESVIO DE RECURSOS DO MUNICÍPIO DE 
LAGOA DO SÃO FRANCISCO – PI, POR MEIO DE PAGAMENTO DE FRETE DE VEÍCULO QUE NÃO 
OCORRERA. PROCEDIMENTO INSTAURADO A PARTIR DE REPRESENTAÇÃO FEITA PELO 
VEREADOR JOAQUIM NETO. APÓS BUSCAS REALIZADAS NO SITE DO TCE-PI, O MINISTÉRIO 
PÚBLICO CONSTATOU TRÊS NOTAS DE EMPENHO EM NOME DA SRA. TERESA ISAÍAS DA SILVA, 
RESULTANDO NO VALOR DE R$ 3.200,00 (TRÊS MIL E DUZENTOS REAIS). NO CURSO DA 
INVESTIGAÇÃO, RESTOU CONSTATADO QUE O MONTANTE FOI DESTINADO, EM VERDADE, À 
SRA. ANTÔNIA ISAÍAS DA SILVA, IRMÃ DE TERESA. À VISTA DE UMA SOLUÇÃO CONSENSUAL 
PARA O OBJETO EM ANÁLISE, FIRMOU-SE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N° 12/2019 
COM A SRA. ANTÔNIA ISAÍAS DA SILVA, QUE SE COMPROMETEU, NOTADAMENTE, EM 
RESSARCIR O MUNICÍPIO DE LAGOA DE SÃO FRANCISCO E PAGAR UMA MULTA, EM VISTA DO 
ATO DOLOSO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE REDUNDOU EM ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO DA AGENTE E CAUSOU DANO AO ERÁRIO. RESSALTE-SE QUE O REFERIDO TAC FORA 
HOMOLOGADO PELO E. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ATO CONTÍNUO, O 
PARQUET REALIZOU AUDIÊNCIA COM O PREFEITO MUNICIPAL, SR. VERIDIANO CARVALHO DE 



MELO, OPORTUNIDADE EM QUE CELEBROU TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 
14/2017, ASSUMINDO O COMPROMISSO DE PAGAR MULTA NO VALOR NECESSÁRIO À 
AQUISIÇÃO DE UMA IMPRESSORA TÉRMICA PORTÁTIL E UM KIT DE EQUIPAMENTOS (TABLET 
SAMSUNG GALAXY, IMPRESSORA TÉRMICA PORTÁTIL E UM SUPORTE VEICULAR ARTICULADO 
COM CASE PARA TABLET, COM ADAPTAÇÃO PARA ALIMENTAÇÃO VEICULAR) IMPRESCINDÍVEIS 
À EXECUÇÃO DO PROJETO PM MOBILE NA COMARCA DE PEDRO II – PI. PELAS RAZÕES 
EXPOSTAS, ENTENDE-SE QUE O PRESENTE PROCEDIMENTO ATINGIU O SEU DESIDERATO, 
NOTADAMENTE CONSIDERANDO QUE HOUVE A CELEBRAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO 
DE CONDUTA COM O ORA INVESTIGADO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, 
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 
02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.2.6 INQUÉRITO CIVIL Nº 40/2018 (SIMP nº 000099-088/2018). Origem: 1ª Promotoria de 
Justiça de Picos – PI. Assunto: Averiguar a suposta ausência de contribuições previdenciárias 
de servidores públicos municipais de Paquetá – PI. Promoção de Arquivamento. Promotora 
de Justiça: Micheline Ramalho Serejo Silva. Relatora: Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão. 
AVERIGUAR A SUPOSTA AUSÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DE SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PAQUETÁ – PI. PROCEDIMENTO INSTAURADO A PARTIR DE 
REPRESENTAÇÃO FEITA PELO SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
PAQUETÁ – PI NOTICIANDO, EM SÍNTESE, A AUSÊNCIA DE REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS DOS SERVIDORES MUNICIPAIS NO ANO DE 2016 E EM ANOS ANTERIORES. 
O PARQUET SOLICITOU INFORMAÇÕES AO MUNICÍPIO DE PAQUETÁ – PI, TENDO O ENTE 
ENCAMINHADO COMPROVANTES DE REPASSE AO INSS DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS, CONFORME DOCUMENTOS APRESENTADOS. ADEMAIS, EM 
ATENDIMENTO À SOLICITAÇÃO MINISTERIAL, A RECEITA FEDERAL APRESENTOU OS NOMES 
DECLARADOS EM GFIP (GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS E DE INFORMAÇÕES À 
PREVIDÊNCIA SOCIAL), BEM COMO O CRUZAMENTO DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELOS 
SERVIDORES AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ. EM ANÁLISE AO PRESENTE 
CASO, A D. PROMOTORA DE JUSTIÇA DESTACOU QUE DA REPRESENTAÇÃO DO SINDICATO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, DENOTA-SE QUE APENAS AS CONTRIBUIÇÕES DE 
PONTUAIS SERVIDORES NÃO TERIAM SIDO REPASSADAS PELO MUNICÍPIO, NO ENTANTO, NÃO 
INFORMA CLARAMENTE QUAIS SERVIDORES SERIAM E NEM QUAIS OS PERÍODOS DE 
AUSÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES. DEMAIS, A DRA. MICHELINE SEREJO PONTUOU QUE AS 
INFORMAÇÕES APRESENTADAS PELO MUNICÍPIO DE PAQUETÁ – PI E PELA RECEITA FEDERAL 
NÃO POSSIBILITAM AFIRMAR COM PROPRIEDADE A AUSÊNCIA DE REPASSE DAS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PELAS RAZÕES EXPOSTAS, ACOMPANHA-SE O 
ARQUIVAMENTO PROPOSTO PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM. Egrégio Conselho 
Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da 
Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP. 
 

2.2.7 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº 138/2019 (SIMP nº 000101-027/2019). Origem: 12ª 
Promotoria de Justiça de Teresina – PI. Assunto: Apurar possível irregularidade do Conselho 
Estadual de Saúde na nomeação de delegados para participar da 16ª Conferência Nacional de 
Saúde. Promoção de Arquivamento. Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes. Relatora: 
Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão. APURAR POSSÍVEL IRREGULARIDADE DO CONSELHO 
ESTADUAL DE SAÚDE NA NOMEAÇÃO DE DELEGADOS PARA PARTICIPAR DA 16ª CONFERÊNCIA 
NACIONAL DE SAÚDE. O PRESENTE PROCEDIMENTO FORA INSTAURADO A PARTIR DE 



RECURSO APRESENTADO PELO SR. ELIAS BARBOSA, CONSELHEIRO ESTADUAL DE SAÚDE, O 
QUAL AFIRMA QUE FORAM ELEITOS 68 DELEGADOS PARA REPRESENTAR O ESTADO DO PIAUÍ 
NA ALUDIDA CONFERÊNCIA, A SER REALIZADA EM BRASÍLIA. ADUZ QUE TERIA SIDO UM DOS 
ELEITOS, NO ENTANTO, FORA IMPEDIDO DE PARTICIPAR PELA COMISSÃO DE RELATORIA E 
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE. O MINISTÉRIO PÚBLICO EXPEDIU OFÍCIO 
AO PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE, REQUERENDO PROVIDÊNCIAS E/OU 
JUSTIFICATIVAS SOBRE A REFERIDA SITUAÇÃO. EM RESPOSTA, O SR. JOÃO DA CRUZ CABRAL 
JUSTIFICOU, EM SÍNTESE, QUE O SR. ELIAS BARBOSA FEZ PARTE DA COMISSÃO ELEITORAL, 
CONFORME FOTOGRAFIA RETIRADA NO DIA DO EVENTO, REALIZANDO TRABALHO DE 
SELEÇÃO DOS CANDIDATOS E DESTA FORMA, NÃO PODERIA CONCORRER ÀS VAGAS, POIS 
ESTARIA FERINDO O PRINCÍPIO DA ISONOMIA, NOTADAMENTE CONSIDERANDO QUE NÃO 
SERIA RAZOÁVEL UM CIDADÃO PARTICIPAR DE UM PROCESSO ELEITORAL E CONCORRER EM 
PÉ DE IGUALDADE COM OS DEMAIS. APÓS SER NOTIFICADO PELO PARQUET, O SR. ELIAS 
BARBOSA APRESENTOU CONTRARRAZÕES ÀS ALEGAÇÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE 
SAÚDE, NO ENTANTO, INFORMOU NÃO POSSUIR MAIS INTERESSE NA PRESENTE DEMANDA, 
SOLICITANDO O SEU ARQUIVAMENTO. PELAS RAZÕES EXPOSTAS, ACOMPANHA-SE O 
ARQUIVAMENTO PROPOSTO PELO D. PROMOTOR DE JUSTIÇA. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP. 
 

2.2.8 INQUÉRITO CIVIL nº 018/2019 (SIMP nº 000061-030/2018). Origem: 29ª Promotoria de 
Justiça de Teresina – PI. Assunto: Apurar possíveis irregularidades na assistência prestada a 
pacientes graves que vieram a óbito no Hospital do Satélite, nesta Capital. Promoção de 
Arquivamento. Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes. Relatora: Dra. Lenir Gomes 
dos Santos Galvão. APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA ASSISTÊNCIA PRESTADA A 
PACIENTES GRAVES QUE VIERAM A ÓBITO NO HOSPITAL DO SATÉLITE, NESTA CAPITAL. 
PROCEDIMENTO INSTAURADO A PARTIR DE OFÍCIO ENCAMINHADO PELO PRESIDENTE DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE, SR. IVAN NEVES CABRAL, À DIRETORA DO HOSPITAL DO 
SATÉLITE, SOLICITANDO INFORMAÇÕES ACERCA DA REPORTAGEM VEICULADA NA TV MEIO 
NORTE, REFERENTE AOS ÓBITOS DE DOIS PACIENTES OCORRIDOS NO DIA 17/04/2018 NO 
HOSPITAL DO SATÉLITE. AB INITIO, O MINISTÉRIO PÚBLICO EXPEDIU OFÍCIO À DIRETORA DO 
ALUDIDO NOSOCÔMIO REQUERENDO CÓPIA DO PRONTUÁRIO MÉDICO DOS PACIENTES QUE 
VIERAM A ÓBITO, O QUE FORA DEVIDAMENTE ATENDIDO. ATO CONTÍNUO, O PARQUET 
REQUEREU À PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PIAUÍ – CRM/PI A 
ANÁLISE TÉCNICA DA CONDUTA DOS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS PELO ATENDIMENTO DOS 
PACIENTES. EM ATENDIMENTO À SOLICITAÇÃO MINISTERIAL, O CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA ENCAMINHOU O RELATÓRIO CONCLUSIVO DA SINDICÂNCIA Nº 47/2018, 
CONCLUINDO PELO SEU ARQUIVAMENTO EM RAZÃO DE NÃO VISLUMBRAR A EXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE INFRAÇÃO AO CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA. DESTA FEITA, CONSIDERANDO QUE O 
ÓRGÃO COMPETENTE E RESPONSÁVEL PELA AVERIGUAÇÃO DAS CONDUTAS MÉDICAS 
CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE INFRAÇÕES AO CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA EM SEU 
RELATÓRIO CONCLUSIVO, ACOMPANHA-SE O ARQUIVAMENTO PROPOSTO PELO D. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção 
de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP. 
 

2.2.9 INQUÉRITO CIVIL (SIMP nº 000312-240/2017). Origem: Promotoria de Justiça de São 



Miguel do Tapuio – PI. Assunto: Apurar ofensa aos princípios da administração pública, 
decorrentes dos fatos que ensejaram a emissão de parecer prévio pelo TCE-PI pela aplicação 
de multa e imputação de débito aos gestores das contas da Prefeitura Municipal de Assunção 
do Piauí – PI, referente ao exercício de 2012. Promoção de Arquivamento. Promotor de Justiça: 
Ricardo Lúcio Freire Trigueiro. Relatora: Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão. APURAR 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DECORRENTES DOS FATOS QUE 
ENSEJARAM A EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO PELO TCE-PI PELA APLICAÇÃO DE MULTA E 
IMPUTAÇÃO DE DÉBITO AOS GESTORES DAS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ASSUNÇÃO DO PIAUÍ – PI, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2012. PROCEDIMENTO INSTAURADO 
A PARTIR DE OFÍCIO ORIUNDO DO TCE-PI, ENCAMINHANDO PEÇAS DE INFORMAÇÃO 
NOTICIANDO O JULGAMENTO IRREGULAR DAS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ASSUNÇÃO DO PIAUÍ, REFERENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012. O MINISTÉRIO 
PÚBLICO SOLICITOU CÓPIA INTEGRAL DO PROCESSO TC 05281/12 AO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, O QUE FORA DEVIDAMENTE ATENDIDO, CONFORME 
MÍDIA DIGITAL ACOSTADA AOS AUTOS. EM ANÁLISE AO PRESENTE CASO, VERIFICA-SE QUE OS 
FATOS AQUI INVESTIGADOS OCORRERAM NO LONGÍNQUO ANO DE 2012, RAZÃO PELA QUAL 
EVENTUAIS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA RESTARAM PRESCRITOS, NOS TERMOS 
DO ART. 23, I DA LEI Nº 8.429/92. ADEMAIS, NO TOCANTE A POSSÍVEL OCORRÊNCIA DE DANOS 
CAUSADOS AO ERÁRIO, VERIFICA-SE QUE O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, QUANDO DO 
JULGAMENTO DAS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO DO PIAUÍ IMPUTOU 
DÉBITO AOS INVESTIGADOS, BEM COMO APLICOU MULTA. DESTA FEITA, ENTENDE-SE QUE O 
PRESENTE PROCEDIMENTO, DE FATO, CINGIU-SE EM APURAR A VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NO ENTANTO, CONFORME EXPOSTO ALHURES, RESTOU 
CONFIGURADO O INSTITUTO DA PRESCRIÇÃO. PELAS RAZÕES EXPOSTAS, CONCORDA-SE COM 
O ARQUIVAMENTO PROPOSTO PELO PARQUET DE PISO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP. 
 

2.2.10 PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL (SIMP nº 000696-191/2019). Origem: 1ª 
Promotoria de Justiça de São João do Piauí – PI. Assunto: Apurar suposta contratação de 
servidores sem concurso público por parte da Gestora do Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Campo Alegre do Fidalgo – PI, exercício 2013. Promoção de Arquivamento. 
Promotor de Justiça: Sebastião Jacson Santos Borges. Relatora: Dra. Lenir Gomes dos Santos 
Galvão. APURAR SUPOSTA CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES SEM CONCURSO PÚBLICO POR 
PARTE DA GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DO 
FIDALGO – PI, EXERCÍCIO 2013. CONFORME CONSTA NOS AUTOS, FOI INSTAURADO O 
INQUÉRITO CIVIL Nº 101/2019, O QUAL IDENTIFICOU QUE A REPRESENTADA, SRA. ROSILDA 
MARIA DE SOUSA AMORIM, ENQUANTO GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS, 
REALIZOU A ADMISSÃO DE 08 (OITO) PROFISSIONAIS, SENDO 01 PARA ACOMPANHAMENTO 
DE PROJETOS E OS OUTROS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS, 
DURANTE O EXERCÍCIO 2013, POR UM PERÍODO DE 10 (DEZ MESES) CONSECUTIVOS, FATO 
QUE GEROU AO ERÁRIO O CUSTEIO DE R$ 40.125,00 (QUARENTA MIL, CENTO E VINTE E CINCO 
REAIS). REPOUSA NO PRESENTE PROCEDIMENTO MANIFESTAÇÃO DA EX-GESTORA, EM 
RESPOSTA AO TCE/PI, INFORMANDO QUE AS CONTRATAÇÕES FORAM NECESSÁRIAS PELA 
URGÊNCIA, E CASO NÃO FOSSEM REALIZADAS, ACARRETARIA SÉRIOS DANOS A POPULAÇÃO. 
EM ANÁLISE AOS AUTOS, O D. PROMOTOR DE JUSTIÇA DESTACOU QUE PARA A 
CONFIGURAÇÃO DO CRIME DEFINIDO NO ART. 89 DA LEI Nº 8.666/93, É EXIGÍVEL QUE A 



DENÚNCIA NARRE A FINALIDADE DO AGENTE DE LESAR O ERÁRIO, DE OBTER VANTAGEM 
INDEVIDA OU DE BENEFICIAR PATRIMONIALMENTE O PARTICULAR CONTRATADO. RESSALTOU 
QUE NÃO HÁ NOTÍCIA DE PAGAMENTO DE VALORES ACIMA DO PRATICADO NO MERCADO, 
BEM COMO QUE OS SERVIÇOS NÃO FORAM PRESTADOS. PONTUOU, AINDA, QUE SE A 
AGENTE ATUOU EM PROL DO INTERESSE PÚBLICO, E NÃO PARA SATISFAZER INTERESSE 
PESSOAL OU DE TERCEIROS, A REALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS, AINDA QUE 
IRREGULARES, NÃO AUTORIZA O DECRETO CONDENATÓRIO, CONCLUINDO O MEMBRO 
MINISTERIAL QUE A REFERIDA IRREGULARIDADE NÃO CONFIGURA CRIME, POIS ATÍPICA A 
CONDUTA. DESTA FEITA, DIANTE DAS RAZÕES EXPOSTAS, ACOMPANHA-SE O RACIOCÍNIO 
ADVINDO DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP. 
 

2.2.11 INQUÉRITO CIVIL nº 15/2019 (SIMP nº 000106-097/2018). Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de São Raimundo Nonato – PI. Assunto: Apurar possíveis danos ambientais relativos à 
realização de shows no estabelecimento denominado “Clube Pôr do Sol”, sem licença da 
autoridade competente. Promoção de Arquivamento. Promotora de Justiça: Gabriela Almeida 
de Santana.  Relatora: Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão. APURAR POSSÍVEIS DANOS 
AMBIENTAIS RELATIVOS À REALIZAÇÃO DE SHOWS NO ESTABELECIMENTO DENOMINADO 
“CLUBE PÔR DO SOL”, SEM LICENÇA DA AUTORIDADE COMPETENTE. PROCEDIMENTO 
INSTAURADO A PARTIR DE ABAIXO-ASSINADO FEITO POR MORADORES DO MUNICÍPIO DE 
BONFIM DO PIAUÍ – PI. O MINISTÉRIO PÚBLICO EXPEDIU RECOMENDAÇÃO AO PROPRIETÁRIO 
DO ESTABELECIMENTO, A FIM DE QUE SE ABSTIVESSE IMEDIATAMENTE DE REALIZAR SHOWS 
NO INTERIOR DE SEU ESTABELECIMENTO, PROVIDENCIASSE A OBTENÇÃO DA DEVIDA LICENÇA 
AMBIENTAL JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL E SE ABSTIVESSE DE UTILIZAR APARELHOS DE 
SOM OU MÚSICA AO VIVO EM VOLUME ELEVADO, QUE PUDESSE CAUSAR PREJUÍZO À 
TRANQUILIDADE ALHEIA, PROVIDENCIANDO O NECESSÁRIO ISOLAMENTO ACÚSTICO DO 
LOCAL. EM MANIFESTAÇÃO, O PROPRIETÁRIO DO ESTABELECIMENTO, SR. DONIZETE PAES 
LANDIM, INFORMOU ACERCA DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES DO EMPREENDIMENTO, 
ACOSTANDO AOS AUTOS CONTRATO DE COMPRA E VENDA DO IMÓVEL. DESTA FEITA, 
CONSIDERANDO QUE O PRESENTE PROCEDIMENTO PERDEU O SEU OBJETO, ACOMPANHA-SE 
O ARQUIVAMENTO PROPOSTO PELA D. PROMOTORA DE JUSTIÇA. Egrégio Conselho Superior, 
à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP. 
 

2.2.12 INQUÉRITO CIVIL nº 009/2018 (SIMP nº 000593-059/2017). Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de José de Freitas – PI. Assunto: Apurar irregularidades na contratação e execução de 
melhorias sanitárias com a construção de fossas sépticas e sumidouros em José de Freitas – 
PI. Promoção de Arquivamento. Promotor de Justiça: Flávio Teixeira de Abreu Júnior. Relatora: 
Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão. APURAR IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO E 
EXECUÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS COM A CONSTRUÇÃO DE FOSSAS SÉPTICAS E 
SUMIDOUROS EM JOSÉ DE FREITAS – PI. TRATA-SE O PRESENTE CASO DA PARALISAÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO DE SUMIDOUROS E FOSSAS SÉPTICAS, OBJETO DO CONVÊNIO FUNASA Nº 
0093/2010 – SIAF Nº749083, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE JOSÉ DE FREITAS – PI E A 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE. NA 1321ª SESSÃO ORDINÁRIA, O E. CONSELHO SUPERIOR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO HOMOLOGOU O ARQUIVAMENTO PROPOSTO PELO MEMBRO 
MINISTERIAL, DETERMINANDO, NA OPORTUNIDADE, A REMESSA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO 



PÚBLICO FEDERAL, ORA COM ATRIBUIÇÃO PARA ATUAR NO FEITO, NOTADAMENTE, 
CONSIDERANDO QUE O D. PROMOTOR DE JUSTIÇA ENTENDEU SER ATRIBUIÇÃO DO PARQUET 
FEDERAL O PRESENTE CASO, ENTRETANTO, NA OPORTUNIDADE, PAUTOU PELO 
ARQUIVAMENTO DO FEITO. OCORRE QUE, EM NOVA MANIFESTAÇÃO, O DR. FLÁVIO TEIXEIRA 
DE ABREU JÚNIOR EXPLICOU QUE JÁ HAVIA SIDO ENCAMINHADA CÓPIA DOS AUTOS AO MPF, 
POR MEIO ELETRÔNICO, POSTO QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NÃO MAIS RECEBE 
DOCUMENTOS FÍSICOS, CONFORME PORTARIA PGR/MPF 1.123/2018, RAZÃO PELA QUAL 
ENCAMINHA NOVAMENTE OS PRESENTES AUTOS AO E. CONSELHO SUPERIOR MINISTERIAL 
PARA DELIBERAÇÃO. EM ANÁLISE AO PRESENTE CASO, CONSIDERANDO QUE O PARQUET 
FEDERAL NÃO MAIS RECEBE PROCESSOS FÍSICOS, BEM COMO QUE JÁ FORAM 
ENCAMINHADAS CÓPIAS DOS AUTOS ELETRÔNICOS AO REFERIDO ÓRGÃO, ENTENDE-SE 
COMO RAZOÁVEL O ARQUIVAMENTO DOS PRESENTES AUTOS. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP. 
 

2.2.13 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº 12/2019 (SIMP nº 000031-325/2019). Origem: 
Promotoria de Justiça de Barro Duro – PI. Assunto: Acompanhar a execução do débito 
referente ao Processo TC/nº 24.238/2018, em desfavor do Prefeito Municipal de Barro Duro 
– PI. Promoção de Arquivamento. Promotor de Justiça: Ari Martins Alves Filho. Relatora: Dra. 
Lenir Gomes dos Santos Galvão. ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DO DÉBITO REFERENTE AO 
PROCESSO TC/Nº 24.238/2018, EM DESFAVOR DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARRO DURO – 
PI. PROCEDIMENTO INSTAURADO A PARTIR DE OFÍCIO ORIUNDO DO TCE-PI ENCAMINHANDO 
TÍTULO EXECUTIVO REFERENTE AO SR. DEUSDETE LOPES DA SILVA (GESTOR DO FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE BARRO DURO – PI, NO EXERCÍCIO DE 2012), NOS AUTOS DO 
PROCESSO TC/ Nº 52.817/12, CONFIRMADO PELO ACÓRDÃO Nº 2.556 –A/2017, NO VALOR 
DE R$ 321.720,16 (TREZENTOS E VINTE E UM MIL, SETECENTOS E VINTE REAIS E DEZESSEIS 
CENTAVOS). O MINISTÉRIO PÚBLICO REQUISITOU INFORMAÇÕES AO PREFEITO MUNICIPAL DE 
BARRO DURO – PI. EM RESPOSTA, O PREFEITO MUNICIPAL, SR. DEUSDETE LOPES DA SILVA, 
INFORMOU QUE ENCONTRA-SE À FRENTE DA GESTÃO MUNICIPAL, O QUE TORNA IMPOSSÍVEL 
A TOMADA DE QUALQUER PROCEDIMENTO POR PARTE DO MUNICÍPIO NO SENTIDO DE 
EXECUÇÃO OU COBRANÇA DO DÉBITO IMPUTADO. ANTE A DECLARAÇÃO DO PREFEITO 
MUNICIPAL, O MINISTÉRIO PÚBLICO ENTENDEU TRATAR-SE DE FLAGRANTE OFENSA AOS 
DEVERES DE GESTÃO PROBA E IMPESSOAL, RAZÃO PELA QUAL AJUIZOU AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA EM FACE DO SR. DEUSDETE LOPES DA SILVA POR DANOS AO 
ERÁRIO, NO EXATO VALOR DO DÉBITO QUE LHE É IMPUTADO NO PRESENTE FEITO E POR 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DESTA FEITA, CONSIDERANDO QUE 
HOUVE A JUDICIALIZAÇÃO DE TODO O OBJETO DO PRESENTE PROCEDIMENTO, APLICA-SE A 
SÚMULA Nº 03 DO CSMP-PI, SENDO DESNECESSÁRIA A REMESSA DOS AUTOS PARA 
ARQUIVAMENTO PELO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DEVENDO, TODAVIA, 
SER INFORMADO, VIA OFÍCIO, COM CÓPIA DA INICIAL. PELO EXPOSTO, DEIXO DE 
HOMOLOGAR A PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO EM EPÍGRAFE. O Conselheiro Fernando 
Melo Ferro Gomes diverge considerando a desnecessidade de remessa dos autos ao 
Colegiado para deliberação, bastando a comunicação acerca da judicialização do 
procedimento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, não homologou a promoção de 
arquivamento, determinando a observância da Súmula nº 03 do CSMP-PI, nos termos do 
voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP. 
 



2.2.14 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº 33/2019 (SIMP nº 000218-283/2018). Origem: 
Promotoria de Justiça de Barro Duro – PI. Assunto: Apurar suposta irregularidade no que tange 
aos recursos destinados à manutenção do transporte escolar, bem como irregularidades no 
transporte escolar de São Miguel da Baixa Grande – PI, em junho de 2018. Promoção de 
Arquivamento. Promotor de Justiça: Ari Martins Alves Filho. Relatora: Dra. Lenir Gomes dos 
Santos Galvão.  Relatora: Dra. Lenir Gomes dos Santos Galvão. APURAR SUPOSTA 
IRREGULARIDADE NO QUE TANGE AOS RECURSOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO DO 
TRANSPORTE ESCOLAR, BEM COMO IRREGULARIDADES NO TRANSPORTE ESCOLAR DE SÃO 
MIGUEL DA BAIXA GRANDE – PI, EM JUNHO DE 2018. PROCEDIMENTO INSTAURADO A PARTIR 
DE REPRESENTAÇÃO FEITA PELO SR. FRANCISCO NORBERTO DE MOURA SOBRINHO, 
VEREADOR DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DA BAIXA GRANDE – PI, EM FACE DO PREFEITO 
JOSEMAR TEIXEIRA MOURA. DE ACORDO COM A REPRESENTAÇÃO, APESAR DA 
REGULARIDADE NO REPASSE DOS RECURSOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR, O GESTOR NÃO 
ESTARIA OS APLICANDO DE FORMA LEGAL, POSTO QUE EXISTEM VÁRIOS ÔNIBUS DEIXADOS 
PELA GESTÃO ANTERIOR, QUASE TODOS ESTARIAM QUEBRADOS OU EM PÉSSIMO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. ADEMAIS, ADUZ QUE MUITAS VEZES OS ALUNOS SÃO TRANSPORTADOS NA 
CARROCERIA DO VEÍCULO PERTENCENTE AO IRMÃO DO PREFEITO. O MINISTÉRIO PÚBLICO 
REQUISITOU ESCLARECIMENTOS AO PREFEITO DE SÃO MIGUEL DA BAIXA GRANDE – PI, NO 
ENTANTO, NÃO HOUVE QUALQUER RESPOSTA POR PARTE DO GESTOR. CONCLUSOS OS 
AUTOS, O D. PROMOTOR DE JUSTIÇA DESTACOU QUE NÃO HÁ RAZÃO PARA A CONTINUIDADE 
DO PRESENTE PROCEDIMENTO, NOTADAMENTE CONSIDERANDO QUE NÃO HOUVE NOTÍCIA 
DE FATOS NOVOS. NÃO HOMOLOGAÇÃO. IMPENDE DESTACAR QUE A ÚNICA DILIGÊNCIA 
REALIZADA NO CURSO DA INVESTIGAÇÃO NÃO FORA CUMPRIDA, CONSIDERANDO QUE O 
PREFEITO MUNICIPAL SEQUER APRESENTOU RESPOSTA AO OFÍCIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DESTA FEITA, CABERIA AO MEMBRO MINISTERIAL REITERAR O OFÍCIO ENCAMINHADO AO SR. 
JOSEMAR TEIXEIRA MOURA, REQUISITANDO OS ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS QUANTO 
AOS FATOS CONSTANTES NA REPRESENTAÇÃO, A FIM DE AVERIGUAR A DENÚNCIA EM 
EPÍGRAFE E ADOTAR AS MEDIDAS QUE ENTENDER PERTINENTES. Egrégio Conselho Superior, 
à unanimidade, não promoveu o arquivamento o determinando retorno dos autos a 
Promotoria de origem para realização de diligências nos termos do voto  da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP. 
 

2.2.15 PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA (GEDOC nº 000043-226/2020). Origem: 
Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Licença para tratamento da própria saúde. 
Interessado: Dr. Ricardo de Almeida Prado Filho  Relatora: Dra. Lenir Gomes dos Santos 
Galvão. APURAR PEDIDO DE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, FORMULADO PELO 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RICARDO DE ALMEIDA PRADO FILHO, PELO PERÍODO DE 90 DIAS, 
COM INÍCIO EM 03/09/2020. FORA CONCEDIDO LIMINARMENTE O PERÍODO DE 45 
(QUARENTA E CINCO) DIAS DE LICENÇA, EM VIRTUDE DE CID F33.2 + H81, VISTO QUE 
ATENDIDOS OS REQUISITOS EXIGIDOS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. OCORRE QUE, PARA A 
CONCESSÃO DEFINITIVA, NECESSÁRIO SE FAZ A APRESENTAÇÃO DO LAUDO PERICIAL OFICIAL 
EMITIDO PELA COORDENADORIA DE PERÍCIAS MÉDICAS DO CIASPI. CONSTA NOS AUTOS O 
REFERIDO LAUDO, DATADO DE 15/09/2020, CONFIRMANDO A NECESSIDADE DO 
AFASTAMENTO DO PROMOTOR DE JUSTIÇA, NO ENTANTO, FIXANDO O TOTAL DE 30 (TRINTA) 
DIAS DE AFASTAMENTO, COM INÍCIO NO DIA 03/09/2020 E TÉRMINO EM 02/10/2020. 
VERIFICADA, PORTANTO, A APRESENTAÇÃO DO LAUDO OFICIAL DO CIASPI E ATENDIDOS 
TODOS OS REQUISITOS EXIGIDOS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE (RESOLUÇÃO Nº 06/2018 CSMP-



PI E LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 12/93). CONCESSÃO DEFINITIVA DE PEDIDO DE LICENÇA 
PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, PELO PERÍODO DE 30 (TRINTA) DIAS, EM CONSONÂNCIA COM 
O LAUDO EMITIDO PELO CIASPI, EM ATENÇÃO AO ART. 18 DA RESOLUÇÃO CSMP Nº 06/2018. 
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, concedeu licença para tratamento de saúde ao 
Promotor de Justiça Ricardo de Almeida Prado Filho pelo período de 30 (trinta) dias, nos 
termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP. 
 

2.3 Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. 
 

2.3.1  Procedimento Preparatório (SIMP n° 000102-201/2020). Origem: Promotoria de Justiça 
de Cristino Castro-PI. Assunto: Apurar e fiscalizar eventual utilização de recursos públicos 
municipais para realização de festas e shows artísticos no Pré-Carnaval de 2020 no município 
de Alvorada do Gurguéia-PI. Promoção de arquivamento. Promotor De Justiça: Roberto 
Monteiro Carvalho. Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO – APURAR E FISCALIZAR EVENTUAL UTILIZAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS PARA REALIZAÇÃO DE FESTAS E SHOWS ARTÍSTICOS NO PRÉ-CARNAVAL DE 2020 
NO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO GURGUÉIA-PI – PROCEDIMENTO QUE ALCANÇOU SEU 
OBJETIVO. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. 1. Procedimento Preparatório instaurado em 
razão da expedição da Recomendação PGJ-PI n° 02/2020, cujo objeto é apurar e fiscalizar 
eventual utilização de recursos públicos municipais para realização de festas e shows artísticos 
no Pré-Carnaval de 2020 no município de Alvorada do Gurguéia-PI, na eventual pendência de 
quitação – parcial ou integral – dos salários dos servidores públicos municipais, diga-se, 
efetivos, comissionados e/ou contratados temporariamente. 2. Após diligências da 
Promotoria de base, verificou-se que a Recomendação PGJ-PI n° 02/2020, foi cumprida 
integralmente e a Prefeitura Municipal de Alvorada do Gurguéia não realizou nenhuma 
despesa com a realização de festividades pré-carnavalescas no município 3. ARQUIVAMENTO 
HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.3.2  Procedimento Preparatório (SIMP n° 000006-085/2020). Origem: 2° Promotoria de 
Justiça de Corrente-PI. Assunto: Apurar e fiscalizar eventual utilização de recursos públicos 
municipais para realização de festas e shows artísticos no Pré-Carnaval e carnaval de 2020 no 
município de Corrente-PI, na eventual pendência de quitação, parcial ou integral, dos salários 
dos servidores públicos municipais efetivos, comissionados e/ou contratados 
temporariamente. Promoção de arquivamento. Promotora De Justiça: Gilvânia Alves Viana. 
Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – 
APURAR E FISCALIZAR EVENTUAL UTILIZAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 
REALIZAÇÃO DE FESTAS E SHOWS ARTÍSTICOS NO PRÉ-CARNAVAL E CARNAVAL DE 2020 NO 
MUNICÍPIO DE CORRENTE-PI, NA EVENTUAL PENDÊNCIA DE QUITAÇÃO, PARCIAL OU 
INTEGRAL, DOS SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS, 
COMISSIONADOS E/OU CONTRATADOS TEMPORARIAMENTE – PROCEDIMENTO QUE 
ALCANÇOU SEU OBJETIVO – ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. 1. Após diligências da 
Promotoria de base, verificou-se que a Recomendação PGJ-PI n° 02/2020, que determinava 
que os municípios não realizassem festas carnavalescas se houvesse pendência de pagamento 
dos salários dos servidores municipais foi cumprida, visto que o município de Corrente-PI 
juntou os comprovantes da regularidade do pagamento dos salários dos servidores 2. 



ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.3.3 Procedimento Preparatório (SIMP n° 000007-085/2020). Origem: 2° Promotoria de 
Justiça de Corrente-PI. Assunto: Apurar e fiscalizar eventual utilização de recursos públicos 
municipais para realização de festas e shows artísticos no Pré-Carnaval e carnaval, de 2020, 
no município de Cristalândia/PI, na eventual pendência de quitação, parcial ou integral, dos 
salários dos servidores públicos municipais efetivos, comissionados e/ou contratados 
temporariamente. Promoção de Arquivamento. Promotora De Justiça: Gilvânia Alves Viana. 
Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – 
APURAR E FISCALIZAR EVENTUAL UTILIZAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA 
REALIZAÇÃO DE FESTAS E SHOWS ARTÍSTICOS NO PRÉ-CARNAVAL E CARNAVAL, DE 2020, NO 
MUNICÍPIO DE CRISTALÂNDIA-PI, NA EVENTUAL PENDÊNCIA DE QUITAÇÃO, PARCIAL OU 
INTEGRAL, DOS SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS, 
COMISSIONADOS E/OU CONTRATADOS TEMPORARIAMENTE – PROCEDIMENTO QUE 
ALCANÇOU SEU OBJETIVO – ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. 1 Após diligências da 
Promotoria de base, verificou-se que a Recomendação PGJ-PI n° 02/2020, que determinava 
que os municípios não realizassem festas carnavalescas se houvesse pendência de pagamento 
dos salários dos servidores municipais foi cumprida, visto que o município de Cristalândia-PI 
não realizou nenhuma festividade 2. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. Egrégio Conselho 
Superior, à unanimidade, promoveu a promoção de arquivamento, nos termos do voto da 
Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.3.4 Inquérito Civil (SIMP n° 000082-140/2017). Origem: 2° Promotoria de Justiça de Barras-
PI. Assunto: Averiguar a regularidade do fornecimento de serviço de transporte de crianças 
acometidas pela microcefalia para realização de tratamento médico e reabilitação fora do 
domicílio. Promoção de arquivamento. Promotor De Justiça: Glécio Paulino Setúbal da Cunha 
e Silva. Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 
– AVERIGUAR A REGULARIDADE DO FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE 
CRIANÇAS ACOMETIDAS PELA MICROCEFALIA PARA REALIZAÇÃO DE TRATAMENTO MÉDICO E 
REABILITAÇÃO FORA DO DOMICÍLIO – PROCEDIMENTO QUE ALCANÇOU SEU OBJETIVO 
– ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. 1. Inquérito Civil instaurado após reclamação 
apresentada por Emília Maria dos Anjos de Sousa, para averiguar a regularidade do 
fornecimento de serviço de transporte de crianças acometidas pela microcefalia para 
realização de tratamento médico e reabilitação fora do domicílio e, também, quais medidas 
na área da saúde e da assistência social vem sendo adotadas pelo município de Barras para 
garantia dos seus direitos. 2. Após a expedição da Recomendação Administrativa n° 06/2017 
– MPPI/2PJB o transporte das crianças acometidas com microcefalia que fazem tratamento 
fora do município de Barras foi regularizado, portanto a questão foi solucionada em sua 
totalidade 3. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, 
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 
02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.3.5 Inquérito Civil (SIMP n° 000090-174/2017). Origem: 2° Promotoria de Justiça de 
Piracuruca-PI. Assunto: Apurar notícia de falta de estruturação do Conselho Tutelar de São 
João da Fronteira-PI. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Márcio Giorgi Carcará 



Rocha. Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. INQUÉRITO CIVIL – APURAR 
NOTÍCIA DE FALTA DE ESTRUTURAÇÃO DO CONSELHO TUTELAR DE SÃO JOÃO DA FRONTEIRA-
PI – PROCEDIMENTO QUE ALCANÇOU SEU OBJETIVO – ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. 1. 
Inquérito Civil instaurado em razão da solicitação de providências do Conselho Tutelar de São 
João da Fronteira para que a Prefeitura Municipal fornecesse estrutura adequada para que a 
instituição exercesse suas atribuições 2. Foi expedida a Recomendação Administrativa n° 
13/2015 ao município com o fito de providenciassem sede própria para o Conselho Tutelar, 
bem como equipamento e materiais para a fiel execução das funções da instituição 3. Após 
diligências da Promotoria de base junto a Prefeitura Municipal de São João da 
Fronteira, verificou-se que a maioria dos itens objeto do presente inquérito foram fornecidos 
para o Conselho Tutelar para estruturar sua atuação e que as providências para fornecer os 
objetos faltantes, um telefone celular e um veículo, já haviam sido 
tomadas 4. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, 
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 
02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.3.6 INQUÉRITO CIVIL (SIMP n° 000110-096/2018). ORIGEM: 2° Promotoria de Justiça de São 
Raimundo Nonato-PI. ASSUNTO: Apurar suposta violação do princípio constitucional da 
eficiência no âmbito do ensino fundamental ofertado pelo município de São Lourenço-PI. 
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gabriela Almeida de Santana . Relatora: 
Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – APURAR SUPOSTA 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA EFICIÊNCIA NO ÂMBITO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL OFERTADO PELO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO – PROCEDIMENTO QUE 
ALCANÇOU SEU OBJETIVO – ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. 1. Inquérito Civil instaurado 
para apurar a suposta violação do princípio constitucional da eficiência no âmbito do ensino 
fundamental ofertado pelo município de São Lourenço-PI, que não atingiu a nota mínima no 
IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), que é um indicador criado pelo 
governo federal para medir a qualidade do ensino nas escolas públicas 2. Após diligências da 
Promotoria de base, foi verificado que o município através de sua Prefeitura e do Conselho 
Municipal do FUNDEB estão concentrando esforços para que o ensino fundamental do 
município melhore sua nota e atinja a meta 7 da Lei Federal n° nº 13.005/2014, que trata 
sobre a nota do IDEB 3. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.3.7 Inquérito Civil (SIMP n° 000123-025/2017). Origem: 34° Promotoria de Justiça de 
Teresina-PI. Assunto: Servidor Público Pedro Francisco Gomes que estaria exercendo 05 
(cinco) funções públicas em cargos e órgãos distintos em cidades diferentes. Promoção de 
arquivamento. Promotor De Justiça: Edilsom Farias. Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares 
Rodrigues. INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – SERVIDOR PÚBLICO PEDRO FRANCISCO GOMES QUE 
ESTARIA EXERCENDO 05 (CINCO) FUNÇÕES PÚBLICAS EM CARGOS E ÓRGÃOS DISTINTOS EM 
CIDADES DIFERENTES – IRREGULARIDADE NÃO CONSTATADA – ARQUIVAMENTO 
HOMOLOGADO. 1. Inquérito Civil instaurado após denúncia formulada pelo Sr. Benedito 
Amado de Sousa Oliveira, segunda a qual o servidor denunciado, Sr. Pedro Francisco Gomes, 
ocupa, simultaneamente, cinco cargos públicos 2. Após diligências da Promotoria de base, foi 
verificado que o acúmulo ilegal restou configurado, porém, após intimado para apresentar 
defesa nos autos do inquérito civil em tela, o servidor pediu exoneração de dois dos cargos, 



regularizando a situação e demonstrando boa-fé, de forma que, atualmente, ele ocupa os 
cargos de Professor da rede pública estadual e Extensionista Rural da EMATER, cargos 
acumuláveis legalmente ex vi art. 37, XVI, “b” da CFRB/88 3. ARQUIVAMENTO 
HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.3.8 Inquérito Civil (SIMP nº 000414-306/2018). Origem: Promotoria de Justiça de Luzilândia-
PI. Assunto: Acompanhar/fiscalizar o plano municipal de atendimento socioeducativo do 
município de Joca Marques-PI. Promoção de arquivamento. Promotor De Justiça: Carlos 
Rogério Beserra da Silva. Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO – ACOMPANHAR/ FISCALIZAR O PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DE JOCA MARQUES - PI – PLANO ELABORADO E APROVADO PELO 
CONSELHO DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE MUNICIPAL (CDMA) E INCLUÍDO NA 
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO DE 2020 DO MUNICÍPIO – INQUÉRITO CIVIL QUE 
ALCANÇOU SEU OBJETIVO – HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 1. 
Inquérito Civil Público n° 11/2018 instaurado para fiscalizar/acompanhar o plano de 
atendimento socioeducativo do município de Joca Marques previsto no art. 5°, II, da Lei n° 
12.594/2012 (SINASE) 2. Após diligências da Promotoria de base, verificou-se que o Plano 
Municipal de Atendimento Socioeducativo foi devidamente elaborado e aprovado 
pelo Conselho Municipal da Criança e do adolescente (CMDCA) e encaminhado ao Poder 
Executivo Local para inclusão na proposta orçamentária do Exercício de 2020, que também foi 
aprovada e publicada. 3. Inquérito Civil que alcançou seu objetivo 4. HOMOLOGAÇÃO DA 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.3.9 Inquérito Civil (SIMP nº 000081-306/2019). Origem: Promotoria de Justiça de Luzilândia-
PI. Assunto: Apurar a existência de risco concreto de desabamento de antena de 
telecomunicação instalada em propriedade particular vizinha ao fórum da Comarca de 
Luzilândia/PI. Promoção de arquivamento. Promotor De Justiça: Carlos Rogério Beserra da 
Silva. Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO – 
APURAR A EXISTÊNCIA DE RISCO CONCRETO DE DESABAMENTO DE ANTENA DE 
TELECOMUNICAÇÃO INSTALADA EM PROPRIEDADE PARTICULAR VIZINHA AO FÓRUM DA 
COMARCA DE LUZILÂNDIA/PI – RETIRADA DA ANTENA REALIZADA – INQUÉRITO CIVIL QUE 
ALCANÇOU SEU OBJETIVO E CONSEQUENTEMENTE PERDEU O OBJETO – HOMOLOGAÇÃO DA 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 1. Inquérito Civil Público n° 13/2019 instaurado após 
denúncia realizada pelos servidores do fórum de Luzilândia, noticiando que havia risco de 
desabamento de uma grande antena de telecomunicação alocada sobre o prédio vizinho ao 
que funciona o órgão 2. Após diligências da Promotoria de base, verificou-se que o particular 
dono do imóvel providenciou a retirada da antena que apresentava eventuais riscos de 
desabamento, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito horas), dando integral resolutividade à 
demanda. 3. Inquérito Civil que alcançou seu objetivo e consequentemente perdeu o objeto 
4. HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 



2.3.10 Inquérito Civil (SIMP nº 000013-277/2017). Origem: 2° Promotoria de Justiça de 
Corrente-PI. Assunto: Acompanhar e fiscalizar o implemento de termo de ajustamento de 
conduta celebrado entre o Ministério Público do Estado do Piauí e o município de Cristalândia 
do Piauí sobre o funcionamento da Vigilância Sanitária. Promoção de arquivamento. 
Promotora De Justiça: Gilvânia Alves Viana. Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares 
Rodrigues. INQUÉRITO CIVIL – ACOMPANHAR E FISCALIZAR O IMPLEMENTO DE TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
PIAUÍ E O MUNICÍPIO DE CRISTALÂNDIA DO PIAUÍ SOBRE O FUNCIONAMENTO DA VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA – TAC CUMPRIDO INTEGRALMENTE – HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO 1. Após a instrução do feito e das tratativas realizadas pela Promotoria de 
base, foi firmado um Termo de Ajustamento de Conduta em 14 de fevereiro de 2012 onde o 
município, representado pelo Sr. Neemias da Cunha Lemos, Prefeito à época dos fatos, 
assumiu o compromisso de adotar uma série de medidas para regularizar o serviço de 
vigilância sanitária do município 2. No ano de 2017, em sessão ordinária do CSMP-PI, sob a 
relatoria do Conselheiro Fernando Melo Ferro Gomes, o julgamento foi convertido em 
diligências com o intuito de que a Promotoria de base acompanhasse o cumprimento do TAC 
nos autos do processo 3. A Promotoria de base acompanhou a execução do TAC, realizando 
diligências como vistorias in loco e audiências com as autoridades municipais, com o intuito 
fiscalizar o cumprimento das cláusulas, que ao final de 02 (dois) anos estavam quase 
totalmente cumpridas. 3. HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio 
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos 
do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.3.11  Procedimento Preparatório (SIMP n° 000263-030/2019). Origem: 29° Promotoria de 
Justiça de Teresina-PI. Assunto: Apurar possíveis irregularidades na demora para realização do 
exame de Ressonância Magnética em paciente internada no Hospital de Urgência de Teresina 
- HUT. Promoção de arquivamento. Promotor De Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes. Relatora: 
Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – APURAR 
POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA DEMORA PARA REALIZAÇÃO DO EXAME DE RESSONÂNCIA 
MAGNÉTICA EM PACIENTE INTERNADA NO HOSPITAL DE URGÊNCIA DE TERESINA - HUT– 
PROCEDIMENTO QUE PERDEU SEU OBJETO – ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. 1. 
Procedimento Preparatório instaurado após declaração prestada na sede da Promotoria de 
Justiça por Betânia de Sousa Araújo, dando conta que a paciente Katarina Vitória Batista, de 
07 (sete) meses, inicialmente diagnosticada com pneumonia, insuficiência respiratória e 
atraso no desenvolvimento motor, estava internada na UTI Pediátrica do HUT e necessitava 
realizar exame de ressonância magnética, com urgência, a fim de viabilizar a conclusão do 
diagnóstico médico acerca da sua enfermidade. 2. Após contato telefônico com a mãe da 
paciente, a Promotoria de base recebeu a informação que esta sofreu uma parada cardíaca, 
não resistiu e veio a óbito 3. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.3.12  Procedimento Preparatório (SIMP n° 0000103-310/2020). Origem: 2° Promotoria de 
Justiça de São João do Piauí. Assunto: Suposto ato de improbidade administrativa por 
irregularidade em teste seletivo para contratação de professor no município de Pedro 
Laurentino-PI. Promoção de arquivamento. Promotor De Justiça: Jorge Luiz da Costa Pessoa. 
Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – 



APURAR SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA POR IRREGULARIDADE EM TESTE 
SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR NO MUNICÍPIO DE PEDRO LAURENTINO-PI – 
IRREGULARIDADES NÃO CONSTATADAS – ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. 1. Procedimento 
Preparatório instaurado com o fito de apurar suposto ato de improbidade administrativa do 
Prefeito de Pedro Laurentino, Sr. Leôncio Leite de Sousa, em razão de ter deflagrado teste 
seletivo, sem qualquer edital ou instrumento normativo, para o cargo de professor, conforme 
denúncia dos Vereadores do Município de Pedro Laurentino – Senhores Josivaldo de Sousa 
Araújo, Wilson de Sousa Barbosa, José Vicente Vilanova e Edimar Barbosa Coelho 2. Após 
diligências da Promotoria de Origem, o fato foi devidamente explicado e esclarecido pelo 
Município de Pedro Laurentino e a empresa “Even 3”, que comprovaram a existência de edital 
publicado em diário oficial e que o fato apresentado pelos denunciantes fora algo ocasionado 
por terceiro 3. Homologação da Promoção de Arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.3.13 Inquérito Civil (SIMP Nº 000057-097/2018). Origem: 2° Promotoria de Justiça de São 
Raimundo Nonato-PI. Assunto: Averiguar suposta prática de nepotismo na Administração 
Municipal de São Raimundo Nonato-PI. Promoção de arquivamento. Promotora de justiça: 
Gabriela Almeida de Santana. Relatora: Dra. Ivaneide Assunção Tavares Rodrigues. 
INQUÉRITO CIVIL – AVERIGUAR SUPOSTA PRÁTICA DE NEPOTISMO NA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO-PI – IRREGULARIDADE NÃO VERIFICADA – 
HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 1. Inquérito Civil Público instaurado a 
partir de denúncia formulada junto à Ouvidoria do Ministério Público, com o objetivo de 
apurar a prática de nepotismo no âmbito da administração pública municipal de São 
Raimundo Nonato-PI, decorrentes de nomeação e permanência em cargos comissionados 
e/ou contratações indevidas para o serviço público, de pessoas com relação de parentesco, 
consanguíneo ou por afinidade, em linha reta ou colateral, com a Prefeita Municipal e com 
vereadores do município. 2. Após diligências do órgão ministerial de base, a Prefeita 
Municipal expediu o ofício n° 081/2019 explicando pormenorizadamente a situação dos 13 
(treze) funcionários que figuraram na denúncia, demonstrando que nenhuma das 
contratações feriam a súmula vinculante n° 13 do STF que veda expressamente a ocorrência 
de nepotismo na administração pública. 3. HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO 
DE   ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção 
de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4 Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 
 

2.4.1 Inquérito civil público nº 51/2016 (SIMP nº 000297-027/2016). Origem: 12ª Promotoria 
de Justiça de Teresina. Assunto: viabilizar o tratamento de saúde adequado à paciente R. R. L., 
acometida por mielomeningocele. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Dr. Eny Marcos 
Vieira Pontes.  Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. 
Viabilização do tratamento adequado a paciente acometida por mielomeningocele. 
Necessidade de conclusão das diligências pendentes, explicitadas na forma do Enunciado 
CSMP nº 02/2019. Deferimento da prorrogação do prazo, em 1 (um) ano, ad referendum do 
Conselho Superior Ministério Público, nos termos do parágrafo único do artigo 23 da 
Resolução CPJ/PI nº 01/2008. Remessa dos autos à origem, para desfecho do presente 



inquisitório. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, prorrogou o prazo do inquérito civil 
por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.2 Inquérito civil público nº 46/2017 (SIMP nº 000125-027/2017). Origem: 12ª Promotoria 
de Justiça de Teresina. Assunto: apurar a existência e as causas de possível demanda reprimida 
no serviço de radiologia na Clínica Bionuclear, conveniada com o Sistema Único de Saúde 
(SUS). Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Dr. Eny Marcos Vieira Pontes. Relatora: Dra. 
Martha Celina de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. Apuração de irregularidades no 
serviço ofertado por clínica conveniada com o Sistema Único de Saúde. Necessidade de 
conclusão das diligências pendentes, explicitadas na forma do Enunciado CSMP nº 02/2019. 
Deferimento da prorrogação do prazo, em 1 (um) ano, ad referendum do Conselho Superior 
Ministério Público, nos termos do parágrafo único do artigo 23 da Resolução CPJ/PI nº 
01/2008. Remessa dos autos à origem, para desfecho do presente inquisitório. Egrégio 
Conselho Superior, à unanimidade, prorrogou o prazo do inquérito civil por 1 (um) ano, nos 
termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.3 Procedimento preparatório nº 12/2020 (SIMP nº 000088-177/2020). Origem: 2ª 
Promotoria de Justiça de Valença do Piauí. Assunto: apurar e fiscalizar eventual utilização de 
recursos públicos municipais para realização de festas e shows artísticos no pré-carnaval e 
carnaval, de 2020, no Município de Novo Oriente do Piauí. Promoção de arquivamento. 
Promotor de Justiça: Dr. Rafael Maia Nogueira. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira 
Nunes. Procedimento preparatório. Apuração e fiscalização de eventual utilização de recursos 
públicos na realização do pré-carnaval e carnaval do Município de Novo Oriente do Piauí, em 
detrimento da quitação, parcial ou integral, dos salários dos servidores públicos municipais. 
Ausência de irregularidades. Festividades que não foram realizadas com recursos públicos 
municipais. Inexistência de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da 
investigação, tampouco propositura de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto 
pela homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.4 Procedimento preparatório nº 02/2020 (SIMP nº 000099-201/2020). Origem: 
Promotoria de Justiça de Cristino Castro. Assunto: apurar e fiscalizar eventual utilização de 
recursos públicos municipais para realização de festas e shows artísticos no pré-carnaval e 
carnaval, de 2020, no Município de Santa Luz. Promoção de arquivamento. Promotor de 
Justiça: Dr. Roberto Monteiro Carvalho. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 
Procedimento preparatório. Apuração e fiscalização de eventual utilização de recursos 
públicos na realização do pré-carnaval e carnaval do Município de Santa Luz, em detrimento 
da quitação, parcial ou integral, dos salários dos servidores públicos municipais. Ausência de 
irregularidades. Festividades que não foram realizadas com recursos públicos municipais. 
Regularidade do pagamento dos servidores públicos. Inexistência de fundamentos ou justa 
causa para o prosseguimento da investigação, tampouco propositura de ação civil pública. 
Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da promoção de arquivamento. Egrégio 
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos 
do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 



2.4.5 Procedimento preparatório nº 16/2019 (SIMP nº 000212-283/2018). Origem: 
Promotoria de Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar possível irregularidade em 
procedimento licitatório relativo à aquisição de pneus, com preço fora do comum, no 
Município de Prata do Piauí. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Ari Martins 
Alves Filho. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Procedimento preparatório. 
Apuração de possível irregularidade em procedimento licitatório no Município de Prata do 
Piauí. Superfaturamento na aquisição de pneus. Elucidação dos fatos. Mero equívoco, já 
sanado, quando da emissão da nota fiscal. Carta de correção eletrônica anexa aos autos. 
Inexistência de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da investigação, tampouco 
propositura de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da 
promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.6 Procedimento preparatório nº 14/2019 (SIMP nº 000831-325/2018). Origem: 
Promotoria de Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar as informações encaminhadas pelo 
“Projeto Elenaldo Teixeira”, que objetiva, através do pleno exercício da democracia, fiscalizar 
as contas públicas como meio para efetivação do plano de governo dos gestores eleitos, no 
ano de 2019, no Município de Passagem Franca do Piauí. Promoção de arquivamento. 
Promotor de Justiça: Dr. Ari Martins Alves Filho. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira 
Nunes. Procedimento preparatório. Fiscalização da efetivação do plano de governo do atual 
Prefeito de Picos. Não obrigatoriedade do cumprimento do plano de governo. Ausência de 
irregularidades. Inexistência de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da 
investigação, tampouco propositura de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto 
pela homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.7 Procedimento preparatório nº 43/2019 (SIMP nº 000080-030/2019). Origem: 29ª 
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: apurar irregularidades na transferência de 
paciente gestante oriunda do Município de União. Promoção de arquivamento. Promotor de 
Justiça: Dr. Eny Marcos Vieira Pontes. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 
Procedimento preparatório. Apuração de possível transferência de paciente gestante, do 
Município de União para Teresina, sem a devida regulação. Irregularidade não comprovada. 
Apuração da conduta dos médicos responsáveis, através de sindicância, pelo Conselho 
Regional de Medicina do Piauí (CRM-PI). Ausência de infração ética. Inexistência de 
fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da investigação, tampouco propositura 
de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da promoção de 
arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.8 Inquérito civil público nº 24/2019 (SIMP nº 000050-027/2018). Origem: 29ª Promotoria 
de Justiça de Teresina. Assunto: viabilizar a estruturação de serviço de unidade de cuidados 
intermediários pediátrica apto a receber pacientes moradores da Maternidade Dona 
Evangelina Rosa. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Eny Marcos Vieira 
Pontes. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. Viabilização 



da estruturação de serviço de unidade de cuidados intermediários pediátrica do Hospital 
Infantil Lucídio Portella apto a receber pacientes da Maternidade Dona Evangelina Rosa. 
Ausência de irregularidades. Necessidade de acompanhamento das ações a serem 
desenvolvidas pelos entes responsáveis. Existência de inquisitório com objeto semelhante ao 
deste. Inexistência de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da investigação, 
tampouco propositura de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto pela 
homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, 
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 
02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.9 Inquérito Civil Público nº 12/2017 (SIMP nº 000076-030/2017). Origem: 12ª Promotoria 
de Justiça de Teresina. Assunto: apurar possíveis irregularidades na qualidade do atendimento 
oncológico prestado em hospital filantrópico conveniado com o Sistema Único de Saúde (SUS). 
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Eny Marcos Vieira Pontes. Relatora: Dra. 
Martha Celina de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. Apuração de possíveis 
irregularidades no atendimento oncológico de paciente submetida a neurocirurgia em 
hospital conveniado com o SUS. Ausência de irregularidades. Laudos médicos que confirmam 
a regularidade no atendimento, tratamento e procedimentos realizados. Instauração de 
sindicância pelo Conselho Regional de Medicina do Estado do Piauí (CRMPI). Procedimento 
conclusivo pela ausência de infrações éticas pela equipe médica atuante. Paciente que já 
recebeu alta médica. Inexistência de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da 
investigação, tampouco propositura de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto 
pela homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.10 Inquérito civil público nº 02/2018 (SIMP nº 000042-283/2018). Origem: Promotoria de 
Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar atos de improbidade administrativa praticados na 
Administração Pública do Município de São Miguel da Baixa Grande. Promoção de 
arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Ari Martins Alves Filho. Relatora: Dra. Martha Celina 
de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. Apuração de possíveis atos ímprobos no âmbito do 
Município de São Miguel da Baixa Grande. Suposta ausência de pagamento do salário de 
servidor público efetivo por questões políticas. Irregularidade não comprovada. Inexistência 
de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da investigação, tampouco propositura 
de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da promoção de 
arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.11 Inquérito civil público nº 35/2014 (SIMP nº 000005-174/2020). Origem: 2ª Promotoria 
de Justiça de Piracuruca. Assunto: apurar notícia de dispêndio consumado sem que tenha 
havido o respectivo procedimento licitatório, com pagamento ao credor posto São Raimundo 
- Posto N. S. do Carmo & Cia Ltda., fonte de recurso - média complexidade (processo TC-
E015744/10). Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Márcio Giorgi Carcará 
Rocha. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. Apuração de 
possíveis irregularidades na contratação de posto de combustível pelo Município de 
Piracuruca, em 2009. Ausência de irregularidades. Dispensa de licitação em conformidade 



com o artigo 24 da Lei nº 8.666/93. Superfaturamento não comprovado, consoante parecer 
da Coordenadoria de Perícias e Pareceres Técnicos do MP-PI. Inexistência de fundamentos ou 
justa causa para o prosseguimento da investigação, tampouco propositura de ação civil 
pública. Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da promoção de arquivamento. 
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos 
termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.12 Inquérito civil público nº 03/2015 (SIMP nº 000070-283/2018). Origem: Promotoria de 
Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar relatos de que o Prefeito de Santa Cruz dos Milagre 
não está cumprindo a Lei Orgânica Municipal na medida em que, supostamente não está 
encaminhando os balancetes com as devidas prestações de conta à Câmara Municipal desde 
janeiro de 2014. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Ari Martins Alves Filho. 
Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. Apuração de possível 
descumprimento da Lei Orgânica do Município de Santa Cruz dos Milagres. Ausência de 
repasse dos balancetes com as prestações de contas da Prefeitura à Câmara Municipal, 
referentes aos exercícios de 2013 a 2015. Ausência de irregularidades. Consta nos autos 
declarações da própria Câmara Municipal acusando o recebimento dos referidos balancetes. 
Inexistência de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da investigação, tampouco 
propositura de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da 
promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.13 Inquérito civil público nº 46/2018 (SIMP nº 000708-182/2018). Origem: 2ª Promotoria 
de Justiça de Pedro II. Assunto: apurar a veracidade de afirmação lançada nos autos de 
processo criminal, no qual foi informado o descumprimento dos termos da transação penal 
firmada entre a 1ª Promotoria de Justiça de Pedro II e a autora do crime de ameaça, para a 
prestação de serviços comunitários, bem como a prática de eventuais atos de improbidade 
administrativa pelo diretor da Unidade Escolar onde os serviços deveriam ser efetivados. 
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Avelar Marinho Fortes do Rêgo. 
Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. Apuração de possível 
descumprimento de transação penal por autora do crime de ameaça, bem como de eventuais 
atos ímprobos pelo Diretor da Unidade Escolar onde os serviços comunitários transacionados 
deveriam ser efetivados. Irregularidades não constatadas. Inexistência de fundamentos ou 
justa causa para o prosseguimento da investigação, tampouco propositura de ação civil 
pública. Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da promoção de arquivamento. 
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos 
termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.14. Inquérito civil público nº 27/2013 (SIMP nº 000148-022/2017). Origem: 34ª 
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar possíveis irregularidades na contratação 
de escritório de advocacia pela AGESPISA, bem como no reajuste do contrato. Promoção de 
arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Edilsom Pereira de Farias. Relatora: Dra. Martha 
Celina de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. Apuração de possíveis irregularidades na 
contratação de escritório de advocacia pela AGESPISA. Prescrição da pretensão punitiva por 
eventuais atos ímprobos praticados pelos agentes públicos investigados. Transcurso temporal 
superior a 5 (cinco) anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou 



de função de confiança, ex vi inciso I do artigo 23 da Lei nº 8.429/1992. Regime prescricional 
quinquenal aplicável aos particulares. Súmula nº 634 do STJ. Por outro lado, a documentação 
carreada aos autos não evidencia irregularidades na referida contratação. Observância aos 
ditames da Lei nº 8.666/1993. Ausência de dano ao erário. Serviços efetivamente prestados. 
Inexistência de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da investigação, tampouco 
propositura de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da 
promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.15 Inquérito civil público nº 37/2019 (SIMP nº 000460-174/2019). Origem: 2ª Promotoria 
de Justiça de Piracuruca. Assunto: investigar descumprimento das normas de acessibilidade 
nas escolas municipais de São José do Divino. Promoção de arquivamento. Promotor de 
Justiça: Dr. Márcio Giorgi Carcará Rocha. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 
Inquérito civil público. Investigação de possível descumprimento das normas de acessibilidade 
nas Escolas Municipais de São José do Divino. Ausência de irregularidades. Unidades Escolares 
devidamente adaptadas, em conformidade com os ditames da Lei nº 13.146/15. Inexistência 
de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da investigação, tampouco propositura 
de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da promoção de 
arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.16 Procedimento preparatório nº 11/2019 (SIMP nº 000136-004/2019). Origem: 32ª 
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: apurar a existência de prática abusiva por parte 
da subconcessionária Águas de Teresina, mormente no que diz respeito a cobrança de tarifa 
de esgoto de unidades consumidoras não beneficiadas com a rede de esgoto sanitário no 
Município de Teresina. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Dra. Maria das 
Graças do Monte Teixeira. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. – Procedimento 
preparatório. Apuração de possível prática abusiva pela Águas de Teresina, subconcessionária 
dos serviços públicos de água e esgotamento sanitário. Artigo 39 do Código de Defesa do 
Consumidor. Cobrança de tarifa de esgoto de unidades consumidoras não beneficiadas com a 
rede esgoto sanitário. Abusividade não comprovada. Cumprimento da notificação 
recomendatória expedida nos autos. Inexistência de fundamentos ou justa causa para o 
prosseguimento da investigação, conversão do procedimento em inquérito civil, tampouco 
propositura de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da 
promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.17. Inquérito civil público nº 22/2019 (SIMP nº 000030-182/2019). Origem: 2ª Promotoria 
de Justiça de Pedro II. Assunto: apurar notícia de falta de médicos nos postos de saúde e no 
Hospital Josefina Getirana Neta, no Município de Pedro II. Promoção de arquivamento. 
Promotor de Justiça: Dr. Avelar Marinho Fortes do Rêgo. Relatora: Dra. Martha Celina de 
Oliveira Nunes. Inquérito civil público. Apuração de notícia de falta de médicos no Hospital 
Josefina Getirana Neta e nos postos de saúde do Município de Pedro II. Dificuldade vivenciada 
pela municipalidade e que, no entanto, vem sendo devidamente trabalhada pela 



Administração Pública. Existência de termo de ajustamento de conduta, celebrado entre o 
represente de Pedro II e o Ministério Público Federal. Inexistência de fundamentos ou justa 
causa para o prosseguimento da investigação, tampouco propositura de ação civil pública. 
Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da promoção de arquivamento. Egrégio 
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos 
do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.18 Procedimento preparatório nº 02/2019 (SIMP nº 000198-283/2018). Origem: 
Promotoria de Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar irregularidades comunicadas pelo 
Presidente da Câmara Municipal de Prata do Piauí, encaminhando a aprovação das contas do 
Poder Executivo pelo Legislativo Municipal, no exercício de 2014. Promoção de arquivamento. 
Promotor de Justiça: Dr. Ari Martins Alves Filho. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira 
Nunes. Procedimento preparatório. Apuração de irregularidades constatadas quando do 
julgamento das contas da Prefeitura de Prata do Piauí pela Câmara Municipal, referentes ao 
exercício de 2014. Ausência de comprovação dos elementos subjetivos (dolo ou culpa grave) 
para enquadrar as condutas do ex-prefeito como atos ímprobos. Precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). Ausência de dano ao erário municipal, conforme Decreto Legislativo 
nº 02/2018. Inexistência de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da 
investigação, tampouco propositura de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto 
pela homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.19 Inquérito civil público (SIMP nº 000582-240/2017). Origem: Promotoria de Justiça de 
São Miguel do Tapuio. Assunto: apurar atos de improbidade administrativa, com possível dano 
ao erário e ofensa aos princípios da administração pública, decorrentes dos fatos que 
ensejaram a emissão de parecer prévio (TCE-PI) nas contas de ordenador de despesas do 
Município de São Miguel do Tapuio, referente ao exercício de 2014, sob a responsabilidade do 
Prefeito Municipal José Lincoln Sobral Matos. Promoção de arquivamento. Promotor de 
Justiça: Dr. Ricardo Lúcio Freire Trigueiro. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 
Inquérito civil público. Apuração de possíveis atos ímprobos pelo ex-prefeito do Município de 
São Miguel do Tapuio. Irregularidades apontadas pelo TCE-PI quando do julgamento das 
contas da Prefeitura, referentes ao exercício de 2014. Meras irregularidades. Não 
comprovação dos elementos subjetivos (dolo ou culpa grave) que tipificam a qualificam a 
conduta do agente como ímproba. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Ausência 
de lesão ao erário municipal. Inexistência de fundamentos ou justa causa para o 
prosseguimento da investigação, tampouco propositura de ação civil pública. Esgotamento 
das diligências. Voto pela homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho 
Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da 
Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.20 Inquérito civil público (SIMP nº 000329-240/2017). Origem: Promotoria de Justiça de 
São Miguel do Tapuio. Assunto: apurar atos de improbidade administrativa, com possível dano 
ao erário e ofensa aos princípios da administração pública, decorrentes dos fatos que 
ensejaram a emissão de parecer prévio (TCE-PI) pela rejeição das contas da Prefeitura de São 
Miguel do Tapuio, referente ao exercício de 2012. Promoção de arquivamento. Promotor de 
Justiça: Dr. Ricardo Lúcio Freire Trigueiro. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 



Inquérito civil público. Apuração de possíveis atos ímprobos no âmbito do Município de São 
Miguel do Tapuio. Irregularidades apontadas pelo TCE-PI quando do julgamento das contas da 
Prefeitura, referentes ao exercício de 2012. Prescrição da pretensão punitiva por eventuais 
atos ímprobos. Transcurso temporal superior a 5 (cinco) anos após o término do mandato dos 
então gestores de São Miguel do Tapuio. Ausência de lesão ao erário municipal. Inexistência 
de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da investigação, tampouco propositura 
de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da promoção de 
arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.21 Inquérito civil público nº 14/2015 (SIMP nº 000088-182/2017). Origem: 2ª Promotoria 
de Justiça de Pedro II. Assunto: apurar as razões de não ter sido concluída obra de reforma ou 
construção da Unidade Básica de Saúde situada na localidade Cachoeirinha, Município de 
Domingos Mourão. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Avelar Marinho 
Fortes do Rêgo. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. 
Apuração de possíveis irregularidades na paralisação das obras da Unidade Básica de Saúde 
(UBS) da comunidade Cachoeirinha, no Município de Domingos Mourão. Perda do objeto. 
Obras já concluídas. Licitação em conformidade com os ditames da Lei nº 8.666/93. Ausência 
de irregularidades. Inexistência de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da 
investigação, tampouco propositura de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto 
pela homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP. 
 

2.4.22 Inquérito civil público nº 01/2019 (SIMP nº 000188-210/2018). Origem: Promotoria de 
Justiça de Avelino Lopes. Assunto: apurar a negação de emissão de passagens pelo benefício 
Passe Livre, por parte das aviações Real Expresso e Rápido Federal, no Município de Avelino 
Lopes. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Luciano Lopes Sales. Relatora: 
Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. Apuração de possível negativa 
de passagem a pessoa com deficiência auditiva, beneficiária do passe livre. Resolutividade. 
Inexistência de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da investigação, tampouco 
propositura de ação civil pública. Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da 
promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP. 
 

2.4.23 Inquérito civil público nº 04/2020 (SIMP nº 000131-034/2019). Origem: 49ª Promotoria 
de Justiça de Teresina. Assunto: regulamentação da reserva de vagas em concursos públicos e 
processos seletivos para a população negra no Município de Nazária. Promoção de 
arquivamento. Promotora de Justiça: Dra. Myrian Lago. Relatora: Dra. Martha Celina de 
Oliveira Nunes. Inquérito civil público. Regulamentação da reserva de vagas em concursos 
públicos e processos seletivos para a população negra no Município de Nazária. Cumprimento 
da recomendação nº 28/2019, expedida pelo órgão ministerial ao prefeito de Nazária. Criação 
da Lei Municipal nº 157/2019 como ação de promoção para a igualdade de oportunidade no 
mercado de trabalho, em conformidade com os ditames da Constituição Federal e da Lei 
Federal nº 12.288/2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial. Resolutividade. Voto pela 



homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, 
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 
02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP. 
 

2.4.24 Procedimento preparatório nº 108/2019 (SIMP nº 000148-027/2019). Origem: 12ª 
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: acompanhar o saneamento das irregularidades 
apontadas pela DIVISA no Relatório de Inspeção Sanitária nº 151/2019, realizado na Central 
de Material e Esterilização do Hospital Infantil Lucídio Portella. Promoção de arquivamento. 
Promotor de Justiça: Dr. Eny Marcos Vieira Pontes. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira 
Nunes. Procedimento preparatório. Acompanhamento do saneamento das irregularidades 
constatadas pela Diretoria de Vigilância Sanitária do Piauí na Central de Material e 
Esterilização do Hospital Infantil Lucídio Portella. Cumprimento da recomendação expedida. 
Resolutividade. Inexistência de fundamentos ou justa causa para o prosseguimento da 
investigação, conversão do procedimento em inquérito civil, tampouco propositura de ação 
civil pública. Esgotamento das diligências. Voto pela homologação da promoção de 
arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.25 Inquérito civil público nº 36/2019 (SIMP nº 000115-063/2019). Origem: 3ª Promotoria 
de Justiça de Campo Maior. Assunto: apurar possível acúmulo ilegal de cargos públicos pela 
Sra. Maria Eliane Barros. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Maurício 
Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. 
Apuração de possível ato ímprobo. Acúmulo ilegal de cargos públicos. Professora dos 
Municípios de Campo Maior e Nossa Senhora do Nazaré e do Estado do Piauí. Inobservância 
da norma contida no inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal. Pedido de exoneração 
da servidora. Situação regularizada. Inexistência de fundamentos ou justa causa para o 
prosseguimento da investigação, tampouco propositura de ação civil pública. Retorno dos 
autos à origem. Necessidade de avaliar a possibilidade de ressarcimento ao erário municipal. 
Legitimidade ativa ad causam do Ministério Público. Avaliação que não obsta o arquivamento. 
Entendimento do CSMP. Voto pela homologação da promoção de arquivamento. Egrégio 
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos 
do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.26 Inquérito civil público nº 04-A/2018 (SIMP nº 000040-283/2018). Origem: Promotoria 
de Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar atos de improbidade administrativa praticados na 
Administração Pública do Município de Prata do Piauí. Promoção de arquivamento. Promotor 
de Justiça: Dr. Ari Martins Alves Filho. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 
Inquérito civil público. Apuração de supostas práticas de atos ímprobos no âmbito do 
Município de Prata do Piauí. Malversação de verbas do FUNDEB, irregularidades em 
procedimentos licitatórios e em contratos administrativos. Judicialização do objeto. Decisão 
de promoção do arquivamento. Desnecessidade da remessa dos autos para homologação 
pelo Conselho Superior do Ministério Público. Observância do entendimento consolidado na 
Súmula CSMP nº 3. Voto pela não homologação da promoção de arquivamento. Egrégio 
Conselho Superior, à unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, 
determinando retorno dos autos a Promotoria de origem para observância da Súmula CSMP 
nº 3, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do 



CSMP-PI. 
 

2.4.27 Inquérito civil público nº 06-A/2017 (SIMP nº 000048-283/2018). Origem: Promotoria 
de Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar atos de improbidade administrativa praticados na 
Administração Pública do Município de São Miguel da Baixa Grande. Promoção de 
arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Ari Martins Alves Filho. Relatora: Dra. Martha Celina 
de Oliveira Nunes. Inquérito civil público. Apuração de possíveis atos ímprobos no âmbito do 
município de São Miguel da Baixa Grande. Irregularidades em contratos administrativos 
celebrados entre a Prefeitura e a empresa Mágila Construtora Ltda. - ME, contratada para 
realizar serviços variados no município, tais como, limpeza de vias, recuperação de calçamento 
e pavimentação poliédrica. Necessidade de melhor instruir o feito. Não esgotamento de todas 
as possibilidades de diligências. Voto pela não homologação da promoção de arquivamento. 
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, 
determinando retorno dos autos à Promotoria de origem para cumprimento de diligências, 
nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-
PI. 
 

2.4.28 Procedimento preparatório nº 27/2019 (SIMP nº 000252-283/2018). Origem: 
Promotoria de Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar notícia de transporte irregular de alunos 
no Município de São Miguel da Baixa Grande para a escola Nossa Senhora da Conceição – 
aquisição de veículo para transporte escolar com recursos provenientes da Secretaria 
Municipal de Saúde. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Dr. Ari Martins Alves 
Filho. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Procedimento preparatório. Apuração 
de possíveis irregularidades no transporte de alunos no Município de São Miguel da Baixa 
Grande. Necessidade de melhor instruir o feito. Não esgotamento de todas as possibilidades 
de diligências. Voto pela não homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho 
Superior, à unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, determinando 
retorno dos autos a Promotoria de origem para cumprimento diligências, nos termos do 
voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.4.29 Notícia de fato (SIMP nº 000247-424/2020) Origem: 34ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: apurar possível irregularidade na realização da prova de concurso público 
da Câmara do Município de Teresina, marcada para 18/10/2020, na modalidade presencial, 
dado o risco de contágio pelo COVID-19. Recurso contra decisão de indeferimento. Promotor 
de Justiça: Dr. Edilsom Pereira de Farias. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 
Notícia de fato. Pedido de apuração de possível irregularidade na realização da prova do 
concurso público para provimento de diversos cargos da Câmara Municipal de Teresina. Risco 
de contágio pelo novo coronavírus (SARSCoV-2). Indeferimento de instauração. Interposição 
de recurso administrativo. Perda superveniente do objeto. Concurso público suspenso. 
Recurso manifestamente prejudicado. Denegação de seguimento. Egrégio Conselho Superior, 
à unanimidade, negou seguimento ao presente recurso, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5 Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. 
 

2.5.1 Procedimento Preparatório (SIMP nº 000100-201/2020). Origem: 1ª Promotoria de 
Justiça de Cristino Castro. Assunto: Apurar e fiscalizar eventual utilização de recursos públicos 
municipais para realização de festas e shows artísticos, no pré-carnaval e carnaval de 2020, no 



Município de Palmeira do Piauí-PI, na eventual pendência de quitação parcial ou integral dos 
salários dos servidores públicos municipais. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: 
Roberto Monteiro Carvalho. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES NA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA REALIZAÇÃO 
DE FESTAS E SHOWS ARTÍSTICOS, NO PRÉ CARNAVAL E CARNAVAL DO ANO DE 2020, NO 
MUNICÍPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ-PI – AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES – PERDA DO OBJETO 
– PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO – HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.2 Procedimento Preparatório (SIMP nº 000022-161/2020). Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de Esperantina. Assunto: Apurar e fiscalizar eventual utilização de recursos públicos 
municipais para realização de festas e shows artísticos no Pré-Carnaval e Carnaval de 2020, no 
Município de Morro do Chapéu do Piauí/PI, na eventual pendência de quitação dos salários 
dos servidores públicos municipais. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Adriano 
Fontenele Santos. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. SUPOSTAS IRREGULARIDADES 
NA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS MUNICIPAIS PARA REALIZAÇÃO DE FESTAS E SHOWS 
ARTÍSTICOS, NO PRÉCARNAVAL E CARNAVAL DO ANO DE 2020, NO MUNICÍPIO DE MORRO DO 
CHAPÉU DO PIAUÍ – AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES – PERDA DO OBJETO – PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO – HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou 
a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.3 Procedimento Preparatório (SIMP nº 000362-283/2018). Origem: 1ª Promotoria de 
Justiça de Barro Duro. Assunto: Apurar possíveis irregularidades em licitação realizada pela 
Prefeitura de Prata do Piauí, para a contratação de serviços de implementação de Praça no 
Município de Prata do Piauí. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ari Martins 
Alves Filho. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM 
LICITAÇÃO REALIZADA PELA 

PREFEITURA DE PRATA DO PIAUÍ – IRREGULARIDADES NÃO CONSTATADAS – PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO – ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.4 Procedimento Preparatório (SIMP nº 000182-283/2018). Origem: 1ª Promotoria de 
Justiça de Barro Duro. Assunto: Apurar prestação de informações dos dados do Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação – SIOPE, referente ao exercício do ano 
de 2015 do Município de Prata do Piauí. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ari 
Martins Alves Filho. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. PREENCHIMENTO COM 
INCONSISTÊNCIA LEGAL DO SIOPE (SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS EM EDUCAÇÃO), OPERACIONALIZADO PELO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DE EDUCAÇÃO, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2015 DO MUNICÍPIO DE 
PRATA DO PIAUÍ – PROPOSITURA DE AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMNISTRATIVA EM FACE DO 
EX-GESTOR PELO ENTE MUNICIPAL – PEDIDO DE ABERTURA DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
PERANTE O TCU – PERDA DO OBJETO – PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO – ARQUIVAMENTO 
HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 



ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.5 Procedimento Preparatório (SIMP nº 002667-019/2019). Origem: 28ª Promotoria de 
Justiça de Teresina. Assunto: Apurar supostas irregularidades no edital nº 01/2019 do 
concurso público realizado pela ALEPI, sob responsabilidade da COPESE/UFPI, no que tange à 
reserva do percentual de vagas para pessoas com deficiência. Promoção de arquivamento. 
Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro 
Gomes. SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO EDITAL Nº 01/2019 DO CONCURSO PÚBLICO 
REALIZADO PELA ALEPI, SOB RESPONSABILIDADE DA COPESE/UFPI, NO QUE TANGE À RESERVA 
DO PERCENTUAL DE VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – RECOMENDAÇÃO 
MINISTERIAL PARA A RETIFICAÇÃO DO EDITAL DO CERTAME, DESTINANDO VAGAS ÀS PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIAS - ACOLHIMENTO DA RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL - PERDA DO OBJETO 
- PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO – HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.6 Inquérito Civil Público (SIMP nº 002166-019/2016). Origem: 42ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Investigar possíveis irregularidades em obras que deveriam ser 
realizadas pela Prefeitura Municipal de Teresina no Povoado “Gurupá Novo”, localizado na 
zona rural, com verbas estipuladas no Orçamento Popular 2014/2015. Promoção de 
arquivamento. Promotora de Justiça: Luisa Cynobellina Assunção Lacerda Andrade. Relator: 
Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NAS OBRAS A SEREM 
REALIZADAS NO POVOADO GURUPÁ NOVO, ZONA RURAL DE TERESINA – PERDA DO OBJETO 
– OBRAS REALIZADAS OBEDECENDO AS ORIENTAÇOES TÉCNICAS – PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO – ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.7 Inquérito Civil Público (SIMP nº 000080-283/2018). Origem: 1ª Promotoria de Justiça de 
Barro Duro. Assunto: Apurar supostas irregularidades na execução de obras, de três passagens 
molhadas pelo Município de São Miguel da Baixa Grande-PI. Promoção de arquivamento. 
Promotor de Justiça: Ari Martins Alves Filho. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. 
DENÚNCIA DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO DE OBRAS DE TRÊS PASSAGENS 
MOLHADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DA BAIXA GRANDE-PI – DENÚNCIA DESTITUÍDA 
DE ELEMENTOS MÍNIMOS A ENSEJAR INVESTIGAÇÃO MINISTERIAL – PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO NA ORIGEM – ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, 
à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.8 Inquérito Civil Público (SIMP nº 000044-141/2018): Origem: 2ª Promotoria de Justiça de 
União. Assunto: Apurar omissão na instalação de serviço de iluminação pública no bairro 
Tranqueiras, em União/PI. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Francisca Silvia 
da Silva Reis. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. SUPOSTA OMISSÃO NA INSTALAÇÃO 
DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO BAIRRO TRANQUEIRAS, NO MUNICÍPIO DE UNIÃO-
PI – PERDA DO OBJETO – ARQUIVAMENTO PROPOSTO NA ORIGEM – PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.10.2020, na 



1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.9 Inquérito Civil Público (SIMP nº 001232-310/2019). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de 
São João do Piauí. Assunto: Apurar doação de bem objeto de litígio processual, no Município 
de Pedro Laurentino-PI. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Jorge Luiz da Costa 
Pessoa. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. DOAÇÃO DE BEM OBJETO DE LITÍGIO 
PROCESSUAL – LEI MUNICIPAL N° 04/2019 – APURAÇÃO DE ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA – REVOGAÇÃO DA LEI QUE CONCEDIA A DOAÇÃO – PERDA DO OBJETO – 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO - HOMOLOGAÇÃO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.10 Inquérito Civil Público (SIMP nº 000399-166/2018). Origem: 1ª Promotoria de Justiça 
de Água Branca. Assunto: Apurar o cumprimento por parte das Câmaras Municipais de Água 
Branca, Lagoinha, Olho D´água e Hugo Napoleão, da Lei de Transparência Pública, 
especialmente no que tange ao Portal da Transparência. Promoção de arquivamento. 
Promotor de Justiça: Mario Alexandre Costa Normando. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro 
Gomes. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO POR PARTE DAS CÂMARAS MUNICIPAIS DE ÁGUA 
BRANCA-PI, LAGOINHA-PI, OLHO D’ÁGUA-PI E HUGO NAPOLEÃO, DA LEI FEDERAL 12.527, DE 
18 DE NOVEMBRO DE 2011, LEI DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, ESPECIALMENTE NO QUE 
TANGE AO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA – CUMPRIMENTO INTEGRAL DA CITADA LEI PELAS 
CÂMARAS MUNICIPAIS - PERDA DO OBJETO – PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO PROPOSTO 
NA ORIGEM – HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.11 Inquérito Civil Público (SIMP nº 000126-283/2018). Origem: 1ª Promotoria de Justiça 
de Barro Duro. Assunto: Apurar supostas irregularidades na prestação do serviço público de 
saúde, constatadas na Auditoria do SUS no Munícipio de São Miguel da Baixa Grande-PI. 
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ari Martins Alves Filho. Relator: Dr. 
Fernando Melo Ferro Gomes. SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE CONSTATADAS EM AUDITORIA DO SUS NO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL 
DA BAIXA GRANDE – SERVIÇOS PÚBLICOS SE SAÚDE PRESTADOS COM REGULARIDADE – 
PERDA DO OBJETO – PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO PROPOSTO NA ORIGEM – 
HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.12 Inquérito Civil Público (SIMP nº 000074-283/2018). Origem: 1ª Promotoria de Justiça 
de Barro Duro. Assunto: Apurar denúncia oriunda do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, 
noticiando eventuais irregularidades na Prefeitura de Santa Cruz dos Milagres, no exercício de 
2012. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ari Martins Alves Filho. Relator: Dr. 
Fernando Melo Ferro Gomes. INQUÉRITO CIVIL – DENÚNCIA ORIUNDA DO TCE/PI 
NOTICIANDO EVENTUAIS IRREGULARIDADES NA PREFEITURA DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES 
– NÃO IMPUTAÇÃO DE DÉBITO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ – AUSÊNCIA 
DE RAZOABILIDADE E POSSIBILIDADE DE BUSCA PROBATÓRIA DE FATOS OCORRIDOS EM 2012 
– ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou 



a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.13 Procedimento Preparatório (SIMP nº 000084-325/2019). Origem: 1ª Promotoria de 
Justiça de Barro Duro. Assunto: Apurar irregularidades na prestação de contas de 2016 do 
Município de Passagem Franca do Piauí. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ari 
Martins Alves Filho. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. MATÉRIA JUDICIALIZADA – 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 03 DO CSMP “EM CASO DE JUDICIALIZAÇÃO DE TODO O OBJETO 
DOS PROCEDIMENTOS PREPARATÓRIOS E INQUÉRITOS CIVIS, É DESNECESSÁRIA A REMESSA 
DOS AUTOS PARA ARQUIVAMENTO PELO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
DEVENDO, TODAVIA, O ÓRGÃO REVISIONAL SER INFORMADO, VIA OFÍCIO, COM CÓPIA DA 
INICIAL DA AÇÃO PROPOSTA.” – DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. Egrégio Conselho 
Superior, à unanimidade, não promoveu o arquivamento e determinou o retorno dos autos 
à Promotoria de origem para observância da Súmula nº 03 CSMP-PI, nos termos do voto do 
Relator. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.14 Inquérito Civil Público (SIMP nº 000268-228/2018). Origem: 3ª Promotoria de Justiça 
de Campo Maior. Assunto: Apurar a notícia de que o Município de Campo Maior/PI não estaria 
publicando os valores arrecadados em razão da aplicação de multas de trânsito lavradas por 
seus agentes. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. 
Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. APURAÇÃO DE NOTÍCIA DE QUE O MUNICIPIO DE 
CAMPO MAIOR/PI NÃO ESTARIA PUBLICANDO OS VALORES ARRECADADOS EM RAZÃO DA 
APLICAÇÃO DE MULTAS DE TRÂNSITO LAVRADAS POR SEUS AGENTES – TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA FIRMADO – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PARA ACOMPANHAR CLÁUSULAS DO TAC – APLICAÇÃO DA SÚMULA 02 DO 
CSMPPI – PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO – HOMOLOGADO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.15 Inquérito Civil Público (SIMP nº 000135-027/2017). Origem: 12ª Promotoria de Justiça 
de Teresina. Assunto: Apurar possíveis irregularidades no armazenamento, distribuição e 
controle de estoque dos medicamentos e insumos do componente especializado da 
assistência farmacêutica, vinculado à SESAPI. Prorrogação de prazo. Promotora de Justiça: 
Claudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. 
APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO ARMAZENAMENTO, DISTRIBUIÇÃO E 
CONTROLE DE ESTOQUE DOS MEDICAMENTOS E INSUMOS DO COMPONENTE ESPECIALIZADO 
DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, VINCULADO À SESAPI – PRAZO DE CONCLUSÃO DO 
INQUÉRITO CIVIL EXPIRADO – PRORROGAÇÃO DO PRAZO, TENDO EM VISTA A 
IMPRESCINDIBILIDADE DE NOVAS DILIGÊNCIAS, - ART. 23 PARÁGRAFO ÚNICO DA RESOLUÇÃO 
001/2008 DO COLÉGIO DE PROCURADORES C/C O ART.9° DA RESOLUÇÃO 23/2007 CNMP – 
PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DEFERIDO POR UM ANO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, prorrogou o inquérito civil pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do voto do 
Relator. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.16 Inquérito Civil Público (SIMP nº 000081-258/2017). Origem: 1ª Promotoria de Justiça 
de Picos. Assunto: Apurar suposta irregularidade na celebração do convênio nº 56/2010, 
celebrado pelo Município de São Luís do Piauí e a Secretaria de Infraestrutura do Estado do 



Piauí, relacionada à construção do ginásio poliesportivo no município. Prorrogação de prazo. 
Promotora de Justiça: Micheline Ramalho Serejo da Silva. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro 
Gomes. SUPOSTA INEXECUÇÃO DO CONVÊNIO Nº 056/2010 CELEBRADO PELO MUNICÍPIO DE 
SÃO LUÍS DO PIAUÍ E A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO ESTADO DO PIAUÍ, DESTINADO 
À CONSTRUÇÃO DO GINÁSIO POLIESPORTIVO NO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ – PRAZO 
DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL EXPIRADO – PRORROGAÇÃO DO PRAZO, TENDO EM 
VISTA A IMPRESCINDIBILIDADE DE NOVAS DILIGÊNCIAS, COM FULCRO NO ART. 23, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA RESOLUÇÃO 001/2008 DO COLÉGIO DE PROCURADORES, C/C O ART. 
9° DA RESOLUÇÃO 23/2007, DO CNMP – PRAZO CONCEDIDO POR UM ANO. Egrégio Conselho 
Superior, à unanimidade, prorrogou o inquérito civil pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos 
do voto do Relator. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.5.17 Inquérito Civil Público (SIMP nº 000084-283/2018). Origem: 1ª Promotoria de Justiça 
de Barro Duro. Assunto: Apurar supostas irregularidades na contratação de empresa de 
limpeza urbana no município de São Miguel da Baixa Grande-PI, no ano de 2015. Promoção 
de arquivamento. Promotor de Justiça: Ari Martins Alves Filho. Relator: Dr. Fernando Melo 
Ferro Gomes. Relator solicitou a retirada de pauta do procedimento. Egrégio Conselho 
Superior, à unanimidade, deferiu a retirada de pauta. 
 

2.5.18 Notícia de Fato (SIMP nº 001205-019/2019). Origem: 48ª Promotoria de Justiça de 
Teresina. Assunto: Avocação de Boletim de Ocorrência no âmbito da Polícia Civil do Estado do 
Piauí, bem como redução de carga horária por servidor. Declínio de atribuição. Promotor de 
Justiça: Elói Pereira de Sousa Júnior. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. SUPOSTA 
AVOCAÇÃO DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA NO ÂMBITO DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PIAUÍ, 
BEM COMO REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA DE SERVIDOR – AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO DESTE 
EGRÉGIO CSMP PARA REALIZAR CONTROLE ADMINISTRATIVO ULTERIOR AOS DECLÍNIOS DE 
ATRIBUIÇÃO EM NOTÍCIA DE FATO, QUANDO A AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO FOR MANIFESTA, 
OU AINDA, SE ESTIVER FUNDADA EM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA, NOS TERMOS DOS §§ 
2º E 3º DO ART. 2º DA RESOLUÇÃO CNMP 174/2017 – RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS AOS CASO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, não 
promoveu o declínio de atribuições e determinou o retorno dos autos à Promotoria de 
origem para que o Promotor de Justiça presidente do feito decline ao órgão que entenda 
pertinente, nos termos do voto do Relator. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6 Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 
 

2.6.1 INQUÉRITO CIVIL Nº 07/2017 (SIMP Nº 000058-107/2016). Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de Oeiras. Assunto: averiguar supostas irregularidades quanto aos beneficiários de 
casas populares no município de São Francisco do Piauí/PI, ante notícia de eventual locação 
proibida ou não atendimento ao perfil do “Programa Minha Casa Minha Vida 2” por diversos 
contemplados no referido programa habitacional. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: 
Vando da Silva Marques. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. Averiguar 
supostas irregularidades quanto aos beneficiários de casas populares no município de São 
Francisco do Piauí/PI, ante notícia de eventual locação proibida ou não atendimento ao perfil 
do “Programa Minha Casa Minha Vida 2” por diversos contemplados no referido programa 
habitacional. Imprescindibilidade de realização de novas diligências. Solicitação de 



prorrogação de prazo. Deferimento da prorrogação de prazo em 1 (um) ano, ex vi do art. 9º, 
caput da Resolução nº 23/2017 CNMP c/c art. 23, parágrafo único da Resolução nº 001/2008 
do Colégio de Procuradores de Justiça. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, prorrogou 
o inquérito civil pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 
02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.2 INQUÉRITO CIVIL Nº 073/2017 (SIMP Nº 000186-063/2016). Origem: 3ª Promotoria de 
Justiça de Campo Maior. Assunto: apurar notícia de que no município de Campo Maior/PI 
inexiste qualquer serviço habilitado pelo SUS de reabilitação em saúde. Promoção de 
arquivamento. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Raquel de 
Nazaré Pinto Costa Normando. INQUÉRITO CIVIL – FOMENTAR A IMPLANTAÇÃO DE CENTRO 
ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO NO MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR/PI, CONTEMPLANDO 
DUAS OU MAIS ESPECIALIDADES, NOS TERMOS DA PORTARIA GM/MS N°793/12 E PORTARIA 
GM/MS N° 1.303/13. 1. Celebração de Termo de Ajustamento de Conduta, com os 
representantes legais do município em referência, através do qual se assumiu o compromisso 
de serem adotadas diversas medidas administrativas, dentre outras, a fim de que sejam 
fornecidos os aludidos serviços. 2. Acompanhamento do TAC. SÚMULA CSMP/PI Nº 02. 3. 
HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.3 INQUÉRITO CIVIL Nº 26/2018 (SIMP Nº 000064-096/2018). Origem: 3ª Promotoria de 
Justiça São Raimundo Nonato. Assunto: apurar e coibir o uso abusivo de sirenes sonoras pela 
empresa JM no município de São Raimundo Nonato/PI. Promoção de arquivamento. 
Promotor de Justiça: Gabriela Almeida Santana. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa 
Normando. INQUÉRITO CIVIL – APURAR E COIBIR O EVENTUAL USO ABUSIVO DE SIRENES 
SONORAS, PRATICADO PELA EMPRESA JM VIGILÂNCIA PATRIMONIAL. 1. Juntada de 
documentação comprobatória, confirmando o encerramento das atividades do aludido 
estabelecimento comercial. 2. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Perda superveniente do 
objeto. 3. HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho Superior, 
à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.4 INQUÉRITO CIVIL Nº 07/2018 (SIMP Nº 000147-003/2017). Origem: 31ª Promotoria de 
Justiça de Teresina. Assunto: problemas no abastecimento de água no bairro Morada Nova. 
Promoção de arquivamento. Promotor(a) de Justiça: Gladys Gomes Martins de Sousa. 
Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. INQUÉRITO CIVIL – APURAR 
EVENTUAIS PROBLEMAS NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO BAIRRO MORADA NOVA, NESTA 
CAPITAL. 1. Juntada de documentação comprobatória, notadamente, Parecer Técnico emitido 
pela Agência Municipal de Regulação de Serviços Públicos – Arsete, confirmando que todos 
os usuários visitados relataram melhoria do serviço de abastecimento de água e que não 
foram constatados indícios de desabastecimento no aludido bairro. 2. PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO, sob o fundamento de que inexistiria conduta lesiva aos consumidores, por 
parte da fornecedora, conforme informações colhidas no curso da investigação. Perda 
superveniente do objeto. 3. HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio 
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos 
do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 



 

2.6.5 INQUÉRITO CIVIL Nº 008/2018 (SIMP Nº 000225-267/2018). Origem: Promotoria de 
Justiça de Itainópolis. Assunto: investigar eventuais irregularidades contidas no matadouro do 
município de Isaías Coelho/PI. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Romana 
Leite Vieira. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. INQUÉRITO CIVIL – 
APURAR EVENTUAL DEGRADAÇÃO AMBIENTAL DECORRENTE DO FUNCIONAMENTO DE 
MATADOURO PÚBLICO MUNICIPAL DE ISAÍAS COELHO/PI. 1. Juntada de Parecer de Visita 
Técnico oriundo da Fundação Nacional de Saúde/PI, confirmando que “a prefeitura municipal 
de Isaías Coelho tomou todas as providências necessárias para solucionar os problemas 
detectados no último Relatório de Visita Técnica, concluindo, assim, não mais persistirem 
pendências de ordem técnica quanto ao funcionamento do matadouro público”. 2. 
PROMOÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 3. Exaurimento superveniente do objeto. Desnecessidade 
de novas diligências, ex vi do Art. 9º, caput, da Lei 7.347/85. 4. Homologação da promoção de 
arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.6 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 142/2019 (SIMP Nº 000112-027/2019). Origem: 12ª 
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: viabilizar a realização de consulta e tratamento 
com médica em São Paulo, especialista em síncope, para tratamento de enfermidade Síncopal 
Vasogal de que sofre a parte interessada. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: 
Eny Marcos Vieira Pontes. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.  
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – VIABILIZAR A REALIZAÇÃO DE CONSULTA E TRATAMENTO 
COM MÉDICA EM SÃO PAULO, ESPECIALISTA EM SÍNCOPE, PARA O TRATAMENTO DE 
ENFERMIDADE SÍNCOPAL VASOGAL DE QUE SOFRE A PARTE INTERESSADA. 1. Procedimento 
originado de reclamação, ofertada por munícipe local. 2. Remessa de expedientes à Secretaria 
Estadual de Saúde do Piauí e à Coordenadoria do Tratamento Fora do Domicílio, solicitando 
informações acerca dos fatos em tela. Juntada de manifestação apresentada pela supradita 
Secretaria Estadual de Saúde, aduzindo, em suma, que “conforme os documentos enviados, 
conclui-se pela inexistência de elementos técnicos que justifiquem TFD”. 3. Acostamento de 
Certidão Ministerial, confirmando que, após contato telefônico com a ora reclamante, esta 
informou que “a sua filha está estável, tomando medicação receitada pela médica Dra. Denise 
Hachull, após consulta particular via telemedicina”. 4. PROMOÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 5. 
Exaurimento superveniente do objeto. Desnecessidade de novas diligências, ex vi Art. 9º, 
caput, da Lei 7.347/85. 6. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho 
Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da 
Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.7 INQUÉRITO CIVIL Nº 07/2019 (SIMP Nº 000016-107/2018). Origem: 4ª Promotoria de 
Justiça de Oeiras. Assunto: acompanhar a imediata elaboração do Plano Municipal de 
Atendimento Socioeducativo do município de Oeiras – PI. Promoção de arquivamento. 
Promotor de Justiça: Vando da Silva Marques. Relatora: Dra.Raquel de Nazaré Pinto Costa 
Normando.  INQUÉRITO CIVIL – APURAR A IMEDIATA ELABORAÇÃO E A OPORTUNA 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DE OEIRAS – 
PI. Celebração de Termo de Ajustamento de Conduta, com o fito de que o município de 
Oeiras/PI adotasse as medidas administrativs pertinentes, no sentido de elaborar Plano 
Municipal de Atendimento Socioeducativo em meio aberto, conforme diretrizes previstas na 



Lei nº 12.594/12 (Lei do SINASE). Acostamento de documentação pelo aludido município, 
confirmando a elaboração de seu respectivo plano, para fins de promover ações articuladas 
nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, para os adolescentes que pratiquem 
ato infracional. Exaurimento superveniente do objeto. Não verificação de elementos de 
convicção que demonstrem possível irregularidade e justifiquem o prosseguimento deste 
feito. HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVA MENTO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.8 INQUÉRITO CIVIL Nº 001-A/2020 (SIMP Nº 000133-034/2019). Origem: 49ª Promotoria 
de Justiça de Teresina. Assunto: adotar as providências acerca da inserção do Estado do Piauí 
na Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas. Promoção de arquivamento. 
Promotor de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.  
INQUÉRITO CIVIL – ADOTAR PROVIDÊNCIAS ACERCA DA INSERÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ NA 
POLÍTICA NACIONAL DE BUSCA DE PESSOAS DESAPARECIDAS. 1. Juntada de informações 
prestadas pela Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e Direitos Humanos – SASC, 
confirmando, notadamente, a existência de equipe responsável pela busca de pessoas 
desaparecidas, no âmbito estadual, junto ao Departamento de Homicídios e Proteção à 
Pessoa-DHPP, órgão da Secretaria de Estado da Segurança Pública. 2. Acostada manifestação 
apresentada pela Secretaria de Segurança do Estado do Piauí, aduzindo a existência de 
Portaria Nº 053-GDG/2019, que regulamenta os procedimentos a serem adotados pelas 
unidades da Polícia Civil do Estado do Piauí. 3. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, sob o 
argumento de que as informações trazidas aos autos pelos órgãos estaduais de segurança 
pública e diretos humanos demonstram que a Política Pública em questão fora devidamente 
regulamentada. Exaurimento superveniente do objeto. 4. Não verificação de elementos de 
convicção que demonstrem possível irregularidade e justifiquem o prosseguimento deste 
feito. HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.9 INQUÉRITO CIVIL Nº 17/2019 (SIMP Nº 001055-161/2019). Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de Esperantina. Assunto: apurar suposto recebimento cumulado de subsídio de 
prefeita e vencimento de professora pela então prefeita municipal de Esperantina/PI, Sra. 
Vilma Carvalho Amorim. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Glécio Paulino 
Setúbal da Cunha e Silva. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. INQUÉRITO 
CIVIL – APURAR SUPOSTO RECEBIMENTO CUMULADO DE SUBSÍDIO DE PREFEITA E 
VENCIMENTO DE PROFESSORA PELA ENTÃO PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA/PI. 
Encaminhamento de Recomendação Ministerial à gestora investigada, com vistas à prevenção 
geral e para possibilitar a necessária opção, disposta no art. 38, II, da CRFB, afastando-se com 
isso má-fé, ou seja, o desejo de acumular ilegalmente cargos públicos. Acostamento de 
documentação confirmando o integral atendimento da aludida recomendação. Exaurimento 
superveniente do objeto. Não verificação de elementos de convicção que demonstrem 
possível irregularidade e justifiquem o prosseguimento deste feito. HOMOLOGAÇÃO DA 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 



2.6.10 Inquérito Civil Nº 03/2020 (SIMP Nº 000331-174/2019). Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de Piracuruca. Assunto: apurar notícia de irregularidade concernente a nomeação de 
pessoal não efetivo do município para o cargo de controlador da Câmara Municipal de São 
João da Fronteira. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Márcio Giorgi Carcará 
Rocha. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. INQUÉRITO CIVIL – APURAR 
NOTÍCIA DE EVENTUAL IRREGULARIDADE CONCERNENTE À NOMEAÇÃO DE PESSOAL NÃO 
EFETIVO DO MUNICÍPIO PARA O CARGO DE CONTROLADOR DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
JOÃO DA FRONTEIRA/PI. 1. Expedida recomendação ministerial à Presidência da Câmara 
Municipal, para fins de solucionar o caso em deslinde. 2. Juntada de documentação 
confirmando o acatamento da mencionada recomendação. 3. PROMOÇÃO DO 
ARQUIVAMENTO. 4. Exaurimento superveniente do objeto. Desnecessidade de novas 
diligências, ex vi Art. 9º, caput, da Lei 7.347/85. 5. Homologação da promoção de 
arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.11 Inquérito Civil Nº 02/2020 (SIMP Nº 000004-174/2020). Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de Piracuruca. Assunto: apurar eventual omissão dolosa do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, configurando ato de improbidade administrativa prevista no art. 11, inciso II da Lei 
8.429/92, consistente na recusa de fornecimento de documentos e informações. Promoção 
de arquivamento. Promotor de Justiça: Márcio Giorgi Carcará Rocha. Relatora: Dra. Raquel de 
Nazaré Pinto Costa Normando. INQUÉRITO CIVIL – APURAR EVENTUAL OMISSÃO DOLOSA DO 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO/PI, CONFIGURANDO ATO 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, PREVISTO NO ART. 11, INCISO II DA LEI Nº 8.429/92, 
CONSISTENTE NA RECUSA DE FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES. 1. 
Procedimento originado de ofício, em razão de ser fato recorrente, o injustificado 
descumprimento das requisições ministeriais feitas no âmbito de procedimentos de 
investigação extrajudicial, sem a apresentação de qualquer justa causa para tanto. 2. 
Confirmado o falecimento do gestor ora investigado. 3. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
Extinção da pretensão punitiva do Estado. Perda superveniente do objeto. 4. HOMOLOGAÇÃO 
DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou 
a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 
1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.12 INQUÉRITO CIVIL Nº 08/2015 (SIMP Nº 000124-283/2018). Origem: Promotoria de 
Justiça de Barro Duro. Assunto: investigar a eventual contratação de pessoal, sem concurso 
público, pelo município de São Félix do Piauí/PI. Promoção de arquivamento. Promotor de 
Justiça: Ari Martins Alves Filho. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 
INQUÉRITO CIVIL – APURAR EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOAL, SEM CONCURSO 
PÚBLICO, PELO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO PIAUÍ/PI. 1. Instado a prestar esclarecimentos 
acerca da natureza jurídica dos contratos dos servidores da Unidade Mista de Saúde Antônio 
Batista, o então gestor municipal acostou relação de todos os servidores, com sua respectiva 
situação funcional e o órgão em que estavam lotados, bem como as peculiaridades em cada 
caso. 2. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, sob o argumento de que faltaria justa causa para o 
seu prosseguimento, à medida que “não foi possível constatar irregularidades na contratação 
dos servidores da Unidade Mista de Saúde Antônio Batista”. 3. Não vislumbrados elementos 
de convicção mínimos que demonstrem possível improbidade. Lapso temporal superior a 05 



(cinco) anos desde a ocorrência dos fatos sob exame. 4. HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de 
arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.13 INQUÉRITO CIVIL Nº 002/2013 (SIMP Nº 000120-283/2018). Origem: Promotoria de 
Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar eventual construção irregular de matadouro na 
localidade Buriti do Castelo, pelo município de São Féliz do Piauí, na gestão do ex-prefeito, Sr. 
José Jailson Pio, sem a aquisição legal do terreno. Promoção de arquivamento. Promotor de 
Justiça: Ari Martins Alves Filho. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.  
INQUÉRITO CIVIL – NOTÍCIA DE QUE O EX-GESTOR MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO PIAUÍ/PI, SR. 
JOSÉ JAILSON PIO, TERIA CONSTRUÍDO UM MATADOURO EM TERRENO DE PROPRIEDADE DO 
SR. HENRIQUE ALVES DE MOURA, NA LOCALIDADE BURITI DO CASTELO, SEM A SUA REGULAR 
AQUISIÇÃO LEGAL. 1. Acostada manifestação apresentada pelo exgestor então investigado, 
aduzindo que a obra em referência foi construída com recursos da municipalidade, 
objetivando a melhoria do sistema de abate de animais, além do cumprimento das normas 
sanitárias em vigor; a área utilizada para construção da referida obra é de propriedade do 
município; que na época da construção, não houve qualquer contestação e/ou reclamação 
por parte dos moradores da comunidade, alegado a propriedade da área. 2. Juntada de 
documentação, para fins de confirmar as supraditas alegações, notadamente, certidão 
emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Félix do Piauí, testificando 
que a mencionada área teria sido objeto de desapropriação. 3. PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO, sob o argumento de que faltaria justa causa para o seu prosseguimento. 4. 
Não vislumbrados elementos de convicção mínimos que demonstrem possível improbidade 
administrativa. 5. HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho 
Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da 
Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.14 INQUÉRITO CIVIL Nº 22/2019 (SIMP Nº 000768-201/2018). Origem: Promotoria de 
Justiça de Cristino Castro. Assunto: apurar notícia de possível recebimento indevido de verbas 
públicas pelo Secretário de Administração e Finanças do município de Cristino Castro/PI. 
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Roberto Monteiro Carvalho. Relatora: Dra. 
Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. INQUÉRITO CIVIL – APURAR NOTÍCIA DE POSSÍVEL 
RECEBIMENTO INDEVIDO DE VERBAS PÚBLICAS PELO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CRISTINO CASTRO/PI. 1. Procedimento originado através de 
representação formulada junto à Ouvidoria do MP-PI, em sede da qual restou consignada 
suposta existência de “pagamentos vultosos de diárias concedidas em 2017 ao Secretário, 
ultrapassando mais que valor bruto anual recebido pelo servidor ora citado”. 2. Instado a 
prestar informações acerca dos fatos sob exame, o ora investigado aduziu, notadamente, que 
era início de uma nova gestão, havendo a necessidade de fazer treinamentos para 
aprendizado de como gerir finanças públicas com maior responsabilidade e ir a vários órgãos 
para resoluções de problemas administrativos. 3. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, sob o 
argumento de não ter a presente investigação logrado qualquer confirmação probatória 
palpável daqueles indícios que serviram de azo exordial. Não vislumbrados elementos de 
convicção mínimos que demonstrem possível improbidade. 4. HOMOLOGAÇÃO DA 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a 
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 



1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.15 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 24/2019 (SIMP Nº 000092-283/2018). Origem: 
Promotoria de Justiça de Barro Duro. Assunto: averiguar suposto uso irregular de máquinas 
do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, pela prefeitura municipal de Prata do 
Piauí/PI. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ari Martins Alves Filho. Relatora: 
Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – AVERIGUAR 
SUPOSTO USO IRREGULAR DE MÁQUINAS DO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO 
– PAC, PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATA DO PIAUÍ. 1. Acostada manifestação 
apresentada pelo então gestor municipal de Prata do Piauí/PI, em sede da qual alegou que o 
estado de conservação das máquinas é bom, que não se tem conhecimento de impacto 
ambiental e que não há obras pendentes da gestão atual. 2. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, 
sob o argumento de que faltaria justa causa para o seu prosseguimento. 3. Não vislumbrados 
elementos de convicção mínimos que demonstrem possível improbidade administrativa. 4. 
HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.16 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 09/2019 (SIMP Nº 000090-029/2019). Origem: 28ª 
Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: apurar eventual “falta de acessibilidade no prédio 
da STRANS e prática de discriminação contra pessoa com deficiência”, Sr. Antônio Wilson 
Gomes de Oliveira, usuário de cadeira de rodas, que sofreu suposto constrangimento no 
prédio STRANS – SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO. Promoção de 
arquivamento. Promotor de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo. Relatora: Dra. Raquel de 
Nazaré Pinto Costa Normando.  PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – AVERIGUAR EVENTUAL 
“FALTA DE ACESSIBILIDADE NO PRÉDIO DA STRANS E PRÁTICA DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA”. Judicialização do objeto sob exame, haja vista o ajuizamento de 
Ação Civil Pública, proposta em face do município de Teresina/PI, com o fito de serem 
promovidas ações que visem a acessibilidade plena, em todos os prédios públicos de uso ou 
propriedade daquele ente. Despicienda a remessa dos presentes autos ao Conselho Superior 
do Ministério Público, quando tais procedimentos ensejarem o ajuizamento de ação judicial, 
devendo o membro comunicar por ofício a este Órgão Colegiado, instruído com documentos 
comprobatórios. SÚMULA Nº 03 CSMP/PI. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 
Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, não promoveu arquivamento, determinando  
aplicação da Súmula CSMP-PI nº 03, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, 
na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.17 INQUÉRITO CIVIL Nº 26/2015 (SIMP Nº 000064-283/2018). Origem: Promotoria de 
Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar eventuais atos de improbidade administrativa ou má 
gestão administrativa cometidos, em tese, pelo ex-prefeito de Prata do Piauí/PI, Sr. Charles 
Barbosa Lima, no tocante a recursos federais recebidos mediante convênio firmado com o 
Ministério da Educação, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Ministério 
da Integração Social e Ministério das Cidades. Promoção de arquivamento. Promotor de 
Justiça: Ari Martins Alves Filho. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 
INQUÉRITO CIVIL – APURAR EVENTUAIS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA OU MÁ 
GESTÃO ADMINISTRATIVA COMETIDOS, EM TESE, POR EXPREFEITO DE PRATA DO PIAUÍ/PI, NO 
TOCANTE A RECURSOS FEDERAIS RECEBIDOS MEDIANTE CONVÊNIO FIRMADO COM O 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À 
FOME, MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO SOCIAL E MINISTÉRIO DAS CIDADES. 1. Procedimento 
originado de peças de informações oriundas da Controladoria Geral da União, em especial, 
relatórios concernentes às ações de controle na municipalidade de Prata do Piauí/PI. 2. 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, sob o fundamento de inexistir justa causa para o 
prosseguimento do feito. 3. Interesse da União implicitamente caracterizado. Compete à 
Justiça Federal processar e julgar ação de improbidade em que ao ex-Prefeito do Município é 
imputado o descumprimento de obrigações assumidas com o FNDE, administrado pela União. 
4. Não homologação da promoção de arquivamento. Remessa dos autos ao órgão ministerial 
de base, para as providências que entender cabíveis, quanto à eventual declínio de atribuição 
em favor do MPF. Egrégio Conselho Superior, por maioria, converteu o julgamento em 
diligências, determinando o retorno dos autos à Promotoria de origem a fim de que o 
Promotor de Justiça se posicione acerca do declínio de atribuições ao MPF, tendo em vista 
a existência de recursos federais, nos termos do voto da Relatora. Vencido o voto do 
Conselheiro Fernando Melo Ferro Gomes. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária 
do CSMP-PI. 
 

Às 10h57 a Presidente, Dra. Carmelina Maria Mendes de Moura, passa a presidência dos 
trabalhos para a Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 
 

2.6.18 INQUÉRITO CIVIL Nº 04/2017 (SIMP Nº 000076-283/2018). Origem: Promotoria de 
Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar eventual ato de improbidade administrativa atribuído 
ao então prefeito municipal de São Miguel da Baixa/PI, Sr. Josemar Texeira Moura, ante 
supostas irregularidades na contratação da empresa Santos e Fernandes Ltda., para limpeza 
pública naquela municipalidade. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ari 
Martins Alves Filho. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. INQUÉRITO 
CIVIL – APURAR EVENTUAL ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA ATRIBUÍDO AO ENTÃO 
PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DA BAIXA/PI, ANTE SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA 
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA SANTOS E FERNANDES LTDA., PARA LIMPEZA PÚBLICA NAQUELA 
MUNICIPALIDADE. 1. Instado a prestar informações acerca dos fatos sob exame, o gestor 
investiga do não apresentou quaisquer respostas. Oficiado para igualmente apresentar 
esclarecimentos, o Presidente da Câmera de Vereadores de São Miguel da Baixa Grande/PI 
aduziu que “ a responsabilidade e competência de apresentar a devida resposta é atribuição 
do Chefe do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de contrato administrativo 
firmado com a prefeitura municipal, quais informações em apreço fogem de sua 
competência”. 2. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, sob o argumento de não ter a presente 
investigação logrado qualquer confirmação probatória palpável daqueles indícios que 
serviram de azo exordial. 3. NÃO HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
Retorno dos autos à Promotoria de Justiça de origem, para fins de serem realizadas diligências 
essenciais ao desfecho do caso em deslinde, notadamente, oitiva do gestor investigado, com 
o fito de prestar esclarecimentos acerca dos fatos sob exame. Egrégio Conselho Superior, à 
unanimidade, não promoveu o arquivamento, determinando o retorno dos autos à 
Promotoria de origem para cumprimento de diligências, nos termos do voto da Relatora. 
Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.19 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 25/2019 (SIMP Nº 000094-283/2018). Origem: 
Promotoria de Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar suposta prática de crime de 



responsabilidade, previsto no Art. 1º do Decreto Lei Nº 201/1967, por gestores do município 
de São Miguel da Baixa Grande/PI. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ari 
Martins Alves Filho. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando.  
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – APURAR SUPOSTA PRÁTICA DE CRIME DE 
RESPONSABILIDADE, PREVISTO NO ART. 1º DO DECRETO LEI Nº 201/1967, POR GESTORES DO 
MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DA BAIXA GRANDE/PI. 1. Procedimento originado de 
representação, em sede da qual se aduziu, em suma, o pagamento de diárias ao Prefeito e aos 
Secretários Municipais de Administração e Saúde em valores exorbitantes e em número 
excessivo, sem especificação necessária que o justificasse. 2. Instado a prestar informações 
acerca dos fatos sob exame, o gestor e os Secretários Municipais ora processados não 
apresentaram quaisquer respostas. 3. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, sob o argumento de 
não ter a presente investigação logrado qualquer confirmação probatória palpável daqueles 
indícios que serviram de azo exordial. 3. NÃO HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO. Retorno dos autos à Promotoria de Justiça de origem, para fins de serem 
realizadas diligências essenciais ao desfecho do caso em deslinde, notadamente, oitiva dos 
investigados, com o fito de prestarem esclarecimentos acerca dos fatos sob exame. Egrégio 
Conselho Superior, à unanimidade, não promoveu o arquivamento, determinando o retorno 
dos autos à Promotoria de origem para cumprimento de diligências, nos termos do voto da 
Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.20 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 17/2019 (SIMP Nº 000351-283/2018). Origem: 
Promotoria de Justiça de Barro Duro. Assunto: apurar eventual situação de vulnerabilidade da 
Sra. Luzineide Alves de Sousa, noticiada através de Relatório de Visita Domiciliar elaborado 
pelo CREAS do município de Santa Cruz dos Milagres/PI. Promoção de arquivamento. 
Promotor de Justiça: Ari Martins Alves Filho. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa 
Normando. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO – APURAR EVENTUAL SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE DA SRA. LUZINEIDE ALVES DE SOUSA, NOTICIADA ATRAVÉS DE RELATÓRIO 
DE VISITA DOMICILIAR ELABORADO PELO CREAS DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DOS 
MILAGRES/PI. 1. Procedimento originado de peças de informações apresentadas pelo CREAS 
da aludida municipalidade, noticiando, em suma: que a interessada possuiria 03 (três) filhos 
com quadro de transtorno mental, de modo a serem altamente dependentes da genitora; que 
essa última estaria acometida de suspeita de pedra na vesícula, necessitando, portanto, da 
realização de exames e provavelmente cirurgia; que esses jovens não teriam com quem ficar. 
2. Acostada manifestação apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, informando que 
“vem fazendo o devido acompanhamento médico, com os profissionais de saúde do 
Município de Santa Cruz dos Milagres-PI”. 3. Remessa de expedientes à Assistência Social do 
CREAS, solicitando, notadamente, a elaboração de novo Relatório Social, com informações 
acerca dos atendimentos realizados em relação à situação de saúde da interessada, se essa 
teria concluído seus exames na capital ou realizado possível intervenção cirúrgica, bem como 
da existência de possível curador para os seus filhos. Ausência de resposta ao mencionado 
expediente. 4. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, sob o argumento de não ter a presente 
investigação logrado qualquer confirmação probatória palpável daqueles indícios que 
serviram de azo exordial. 5. NÃO HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
Retorno dos autos à Promotoria de Justiça de origem, para fins de serem realizadas diligências 
essenciais ao desfecho do caso em deslinde, notadamente, oitiva da parte interessada, Sra. 
Luzineide Alves De Sousa, para fins de confirmar se estaria recebendo o acompanhamento 
médico adequado e se teria realizado possível intervenção cirúrgica. Egrégio Conselho 



Superior, à unanimidade, não promoveu o arquivamento, determinando o retorno dos 
autos à Promotoria de origem para cumprimento de diligências, nos termos do voto da 
Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.21 PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 23/2019 (SIMP Nº 000097-206/2019). Origem: 
2ª Promotoria de Justiça de Uruçuí. Assunto: apurar supostos maus tratos e negligência dos 
pais em face de menor. Declínio de atribuição a órgão ministerial interno. Promotor de Justiça: 
Edgar dos Santos Bandeira Filho. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – APURAR SUPOSTOS MAUS TRATOS E NEGLIGÊNCIA DOS 
PAIS, EM FACE DE MENOR. 1. Declínio de atribuição, em favor da Promotoria de Justiça de 
Cristino Castro, ante o novo endereço da menor na zona rural do município de Palmeira do 
Piauí/PI. 2. Ausência de atribuição deste Egrégio Conselho Superior, para realizar controle 
administrativo ulterior de declínios de atribuição aos órgãos ministeriais internos, ex vi do Art. 
9º-A da Resolução CNMP nº 23/2007. 3. Embora despicienda a remessa dos autos a este 
Colendo Órgão Superior, para fins de controle finalístico, faz necessária, desde logo, o 
encaminhamento do feito à Promotoria de Justiça de Cristino Castro, em consonância com os 
princípios da economicidade e da celeridade processual. Egrégio Conselho Superior, a 
unanimidade, determinou o direto encaminhamento dos autos à Promotoria de Justiça de 
Cristino Castro para adoção das providências pertinentes ao caso, nos termos do voto da 
Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 

2.6.22 INQUÉRITO CIVIL Nº 34/2018 (SIMP Nº 000446-310/2018). Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de São João do Piauí. Assunto: trata-se de notícia de que o município de Capitão 
Gervásio não aplicou o percentual mínimo de recursos resultantes da receita de impostos na 
educação. Declínio de atribuição ao MPF. Promotor de Justiça: Jorge Luiz da Costa Pessoa. 
Relatora: Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. Relatora: Dra. Raquel de Nazaré 
Pinto Costa Normando. – INQUÉRITO CIVIL – APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA 
APLICAÇÃO DE RECURSOS PROVENIENTES DO FUNDO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO – FNDE, NO MUNICÍPIO DE CAPITÃO GERVÁSIO OLIVEIRA, NO EXERCÍCIO DE 2012, 
TENDO EM VISTA POSSÍVEL NÃO OBSERVÂNCIA DO PERCENTUAL MÍNIMO EXIGIDO. 1. 
Procedimento originado de peças de informações oriundas do Ministério da Educação, 
datadas de janeiro de 2014, referentes a indicadores educacionais gerados pelo Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação. 2. Verbas repassadas por força de 
convênio celebrado entre o município em referência e um fundo federal. Interesse da União 
implicitamente caracterizado. Súmula Nº 208 do STJ. Compete à Justiça Federal processar e 
julgar prefeito municipal, por desvio de verba sujeita a prestação de contas perante órgão 
federal. 3. HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO, nos termos do Art. 9-A da 
Resolução Nº 23/2007 do CNMP. Remessa dos autos ao Ministério Público Federal. Egrégio 
Conselho Superior, a unanimidade, determinou o declínio de atribuição ao Ministério 
Público Federal, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 02.10.2020, na 1331ª sessão 
ordinária do CSMP-PI. 
 

O Conselheiro Fernando Melo Ferro Gomes destaca a importância dos debates no âmbito 
do Colegiado. 
 

A Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando informa que a comissão instituída 
para atualização do Regimento Interno do CSMP entregou em tempo hábil à Procuradora-



Geral de Justiça a proposta de minuta da resolução que futuramente será submetida à 
votação pelo Colegiado. Em tempo, agradece a colaboração dos assessores nesse 
importante trabalho e parabeniza-os. 
 

3. PARA CONHECIMENTO E DELIBERAÇÃO: 
 

COMUNICAÇÕES 
 

3.1 ADIAMENTO/SUSPENSÃO DE FÉRIAS DE MEMBROS EM AGOSTO/2020 
 

3.1.1 Ofício nº 153/2020 – CRH. Origem:  Coordenadoria de Recursos Humanos. Assunto: 
relação de adiamento e suspensão de férias de membros no mês de agosto/2020. 
Procuradores de Justiça: JOSÉ RIBAMAR DA COSTA ASSUNÇÃO, ALÍPIO DE SANTANA RIBEIRO 
e ANTÔNIO IVAN E SILVA 

Promotores de Justiça: ITANIELI ROTONDO SÁ FÉRIAS ADIADAS, ANA CRISTINA MATOS 
SEREJO, CYNARA BARBOSA DE OLIVEIRA SANTOS, LUANA AZEREDO ALVES, FLÁVIA GOMES 
CORDEIRO, MARIA DAS GRAÇAS DO MONTE TEIXEIRA, VANDO DA SILVA MARQUES, JOSÉ 
REINALDO COÊLHO LEÃO, FRANCISCA SÍLVIA DA SILVA REIS, GILVÂNIA ALVES VIANA, GLÉCIO 
PAULINO SETÚBAL DA CUNHA E SILVA, RUSZEL LIMA VERDE CAVALCANTE, CRISTIANO FARIAS 
PEIXOTO, MÁRCIO GIORGI CARCARÁ ROCHA, ARI MARTINS ALVES FILHO, PLÍNIO FABRÍCIO DE 
CARVALHO FONTES, UBIRACI DE SOUSA ROCHA, EDILSOM PEREIRA DE FARIAS, JOSELISSE 
NUNES DE CARVALHO COSTA, ALBERTINO RODRIGUES FERREIRA, CARMELINA MARIA 
MENDES DE MOURA e LIANA MARIA MELO LAGES 
 

3.2.1 Ofício 12ª PJ n° 2040/2.019. Origem: 12ª Promotoria da Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de realização de Audiência Pública no auditório do Ministério Público do Estado 
do Piauí, localizado no 7º andar do Edifício Maria Luiza Ferraz Fortes, na Av. Lindolfo Monteiro, 
n° 911, Bairro de Fátima, Teresina-PI, ás 8 horas e 30 minutos, do dia 10 de Dezembro de 2019, 
que tem por objetivo a grande demanda reprimida para o atendimento no Centro Integrado 
de Reabilitação- CEIR. 
 

3.2.2 Ofício n° 1001/2019-28ªPJT. Origem: 28° Promotoria da Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 10/2019(SIMP 
000133-029/2019), que versa sobre situação de vulnerabilidade suportada por pessoa idosa. 
 

3.2.3 Ofício n° 1014/2019-28ª-PJT. Origem: 28° Promotoria da Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão da Notícia de fato n° 49/2019( SIMP: 000110-029/2019), em 
Procedimento Preparatório n° 26/2019, que versa sobre necessidade de verificar a 
acessibilidade no parque do Mocambinho. 
 

3.2.4 Ofício 32ª PJ n° 545/2019. Origem: 32ª Promotoria da Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de encaminhamento de cópia de TAC, assinado entre a empresa, Kalor 
Produções Propaganda e Marketing LTDA, estabelecendo cláusulas para disponibilização de 
ingressos meia entrada para o evento “Viva la Carne”, que ocorrerá no dia 08 de dezembro de 
2019. 
 

3.2.5 Ofício n° 788/2019-PJCDH. Origem: 49ª Promotoria da Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 001/2019( SIMP 000155-



034/2018). 
 

3.2.6 Ofício 29ª PJ n° 1367/2.019. Origem: 29ª Promotoria da Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 103/2019( SIMP 000205-
030/2019), objetivando apurar possíveis irregularidades quanto a demora para marcação do 
exame de ultrassonografia transvaginal, através da Rede Pública Municipal de Saúde. 
 

3.2.7 Ofício 29ª PJ n° 1366/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 101/2019( SIMP 000203-
030/2019), objetivando apurar possíveis irregularidades na demora para agendamento de 
consulta com médico Neuropediatra, em benefício de paciente com altismo. 
 

3.2.8 Ofício 29ª PJ n° 1364/2.019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 055/2019( SIMP: 
000096- 030/2019), objetivando apurar possíveis irregularidades na transferência de paciente 
oriunda domunicípio de Palmeirais ao Hospital Geral do Promorar, sem prévia regulação no 
Sistema Gestor. 
 

3.2.9 Ofício 29ª PJ n° 1.319/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
encaminhamento de cópia de recomendação administrativa, no âmbito do Inquérito Civil n° 
53/2015, que objetiva a adequação da Unidade Básica de Saúde Santa Isabel “Bom 
Samaritano” ás condições mínimas necessárias de funcionamento. 
 

3.2.10 Ofício 29ª PJ n° 1382/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 102/2019( SIMP: 000204-
030/2019), objetivando apurar possíveis irregularidades na demora para marcação de 
Eletroencefalograma em sono induzido, Ressonância Magnética de crânio e US da bolsa 
escrotal, através da Rede Municipal de Saúde. 
 

3.2.11 Ofício 29ª PJ n° 1.377/2.019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 078/2019( SIMP: 000157-
030/2019), que tem como objeto apurar possíveis irregularidades quanto a demora para 
marcação de consulta com médico Otorrinolaringologista, através da Rede Pública Municipal 
de Saúde. 
 

3.2.12 Ofício 29ª PJ n° 1376/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 106/2019( SIMP: 000213-
030/2019), objetivando apurar possíveis irregularidades quanto à demora para marcação de 
consultas médicas com Urologista, Dermatologista e Oftalmologista, bem como 
irregularidades na negativa de acompanhamento à paciente idosa pelos profissionais da 
Unidade Básica de Saúde Raimunda Sores Oliveira. 
 

3.2.13 Ofício 29ª PJ n° 1378/2.019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 034/2019, no Inquérito Civil n° 
55/2019( SIMP: 000030-030/2019), que tem por objeto apurar possível irregularidades 
quanto a violência institucional e negligência pelo Hospital Geral do Buenos Aires a uma vítima 
de abuso sexual. 
 



3.2.14 Ofício 29ª PJ n° 758/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 73/2019, que objetiva apurar 
possíveis irregularidades por parte do SAMU- Teresina na negativa de atendimento a uma 
paciente idosa. 
 

3.2.15 Ofício n° 1026/2019-28ª. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação acerca da decisão de arquivamento Procedimento Administrativo n° 
54/2019( SIMP: 000114-0229/2018), que versa sobre situação de vulnerabilidade, abuso 
financeiro e psicológico suportada por pessoa idosa. 
 

3.2.16 Ofício 12ª PJ n° 2081/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 86/2019( SIMP: 
000116-027/2019). 
 

3.2.17 Ofício 31ª PJ n° 457/2019. Origem: 31° Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 25/2019( SIMP: 000060-003/2019), que 
versa sobre possíveis práticas infrativas por parte do plano de saúde Intermed. 
 

3.2.18 Ofício n° 987/2019. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício Mendes-PI. Assunto: 
comunicação de instauração de Inquérito Civil Público n° 02/2016( SIMP 000041-237/2019), 
visando apurar irregularidades na contratação, pela Prefeitura Municipal de Socorro do Piauí, 
da empresa Engserv Bezerra e Silva, Construções e Projetos Ltda, visando aluguel de três 
veículos pelo valor mensal de R$ 16.900,00, sem a correspondente prestação dos serviços, 
bem como apurar a responsabilidade de Senhor Laerte Rodrigues de Morais, ex Prefeito 
Municipal de Socorro do Piauí. 
 

3.2.19 Ofício n° 986/2019. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício Mendes-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Inquérito Civil n° 02/2016( SIMP 000041-237/2019), visando 
apurar irregularidades na contratação, pela Prefeitura Municipal de Socorro do Piauí, da 
empresa Engserv Bezerra e Silva, Construções e Projetos Ltda, visando aluguel de três veículos 
pelo valor mensal de R$ 16.900,00, sem a correspondente prestação dos serviços, bem como 
apurar a responsabilidade de Senhor Laerte Rodrigues de Morais, ex Prefeito Municipal de 
Socorro do Piauí. 
 

3.2.20 Ofício 29ª PJ n° 1389/2019. Origem: 29° Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 108/2019( SIMP: 000220-
030/2019), objetivando viabilizar atendimento psiquiátrico ao paciente Antônio Clemente 
Sousa Filho. 
 

3.2.21 Ofício 12ª PJ n° 2154/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de realização de audiência Pública no auditório do Ministério Público do Estado 
do Piauí, localizado no 7ª andar do Edifício Maria Luzia Ferraz Fortes, Av. Lindolfo Monteiro, 
n° 911, Bairro de Fátima, Teresina-PI, ás 8 horas e 30 minutos, do dia 18 de Dezembro de 2019, 
que tem por objetivo a fiscalização do processo de constituição da fila única de pacientes que 
aguardam por cirurgias eletivas no Estado do Piauí, utilizada na realização dos mutirões. 
 

3.2.22 Ofício 29ª PJ n° 1.431/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração de Procedimento Preparatório n° 74/2019, que objetiva apurar 



irregularidades no acompanhamento realizado pelo programa Estratégia Saúde da família 
(PSF) a paciente menor, portador de Paralisia Cerebral Hidrocefalia. 
 

3.2.23 Ofício 12ª PJ n° 2172/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto:comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 140/2019, a fim de 
acompanhar a doação voluntária de órgão para realização de transplante inter vivos. 
 

3.2.24 Ofício 29ª n° 1409/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão de Procedimento Preparatório em Inquérito Civil n° 
57/2019( SIMP: 000041-030/2019), que tem por objeto apurar possíveis irregularidades 
quanto à incompatibilidade do quadro clínico apresentado, com o que consta no Sistema de 
regulação de paciente oriunda do município de José de Freitas e que se encontra internada 
na UTI da Maternidade Dona Evangelina Rosa. 
 

3.2.25 Ofício 29ª PJ n° 1.387/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 051/2019( SIMP: 
000090-030/2019), objetivando apurar irregularidades quanto a falta de registro e o 
desaparecimento do cadáver de um paciente do Hospital de Urgência de Teresina- HUT “Prof. 
Zenon Rocha”. 
 

3.2.26 Ofício 29ª PJ n° 1412/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão de um Procedimento Preparatório no inquérito Civil n° 
56/2019( SIMP:000036-030/2019), que tem por objeto apurar irregularidades na negativa em 
dar continuidade de paciente, por parte do corpo técnico do Hospital Areolino de Abreu. 
 

3.2.27 Ofício 29ª PJ n° 1405/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 109/2019( SIMP: 000223-
030/2019),objetivando apurar possíveis irregularidades quanto a excessiva demora para 
transferência de paciente internada na UPA do Renascença. 
 

3.2.28 Ofício 12ª PJ n° 2132/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n°139/2019, a fim de apurar 
possíveis irregularidades na suspensão das internações na Enfermaria de Atenção à Crise- 
ETAC, bem como  da permanência máxima de pacientes na observação por 24 horas no 
Hospital Areolino de Abreu. 
 

3.2.29 Ofício 12ª PJ n° 2130/2019-PJCDH. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de conversão da Notícia de Fato n° 44/2019( SIMP: 000101-027/2019), 
em Procedimento Preparatório n° 138/2019, que objetiva apurar possível irregularidade do 
Conselho estadual de saúde na nomeação de delegados para participar em conferência. 
 

3.2.30 Ofício 12ª PJ n° 2117/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 68/2019( SIMP: 000165-
027/2019), instaurado a fim de apurar possíveis irregularidades funcionamento da sala de 
Estabilização da Maternidade Dona Evangelina Rosa, em razão de manifestação prestada na 
Ouvidoria do MPPI. 
 

3.2.31 Ofício 12ª PJ n° 2152/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 



comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 65/2019( SIMP: 
000379-228/2018), Instaurado a fim de apurar possíveis irregularidades quanto ao não 
pagamento de obrigações legais do exercício financeiro de 2014 por parte da SESAPI. 
 

3.2.32 Ofício 12ª PJ n° 2113/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 88/2019( SIMP: 
000123-027/2019), instaurado a fim de apurar a correta utilização dos recursos provenientes 
de emendas parlamentares ( 14 milhões) destinados ao hospital Getúlio Vargas, em 2019. 
 

3.2.33 Ofício 12ª PJ n° 2107/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 92/2019( SIMP: 
0000075-027/2019), instaurado com o fim de apurar irregularidades na confecção, guarda e 
disponibilização de prontuários médicos no Hospital Getúlio Vargas. 
 

3.2.34 Ofício 12ª PJ n°1280/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 72/2019( SIMP: 000176-
027/2019), instaurado em razão de declaração prestada pelo Sr. Jonnys Mourão Pereira dos 
Santos, acerca da suspensão de acompanhamento do tratamento para Paraparesia Espástica 
Hereditária pelo TFD. 
 

3.2.35 Ofício 12ª PJ n° 2127/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão da Notícia de Fato n° 53/2019( SIMP: 000118-027/2019), em 
Procedimento Preparatório n° 137/2019, que objetiva apurar denuncia da prática de violência 
obstétrica na Maternidade Dona Evangelina Rosa- MDER. 
 

3.2.36 Ofício 12ª PJ n° 1272/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão da Notícia de Fato n°46/2019( SIMP: 000107-027/2019), em 
Procedimento Preparatório n° 136/2019, que objetiva apurar possíveis irregularidades na 
intenção da Direção Geral do Hospital Getúlio Vargas de realizar alteração na escola de 
trabalho dos profissionais(enfermeiros, técnicos, auxiliares de enfermagem), lotados na 
Unidade de Terapia Intensiva do HGV. 
 

3.2.37 Ofício n° 791/2019-PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 023/2019( SIMP: 0000201-034/2019). 
 

3.2.38 Ofício n° 792/2019-PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 033/2019( SIMP: 000132-
034/2019). 
 

3.2.39 Ofício n° 983/2019-24ªPJ/MPPI. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Inquérito Civil SIMP n° 000060-172/2015, que tem 
como finalidade apurar poluição atmosférica pelo estabelecimento “Padaria Favorita”, 
localizado na Avenida Petrônio Portela, 2854, bairro Primavera. 
 

3.2.40 Ofício n° 55/2019. Origem: 27ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de n° 14/2019( SIMP: 
000016-111/2019), cujo objeto trata de averiguação das contas do Instituto Dom Barreto, 
relativas ao exercício financeiro de 2019. 



 

3.2.41 Ofício n° 54/2019. Origem: 27ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo n° 21/2019( SIMP: 000025-
111/2019), cujo objeto trata de análise de complementação regimental da Fundação Rio 
Parnaíba-PI. 
 

3.2.42 Ofício 31ª PJ n° 474/2019. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento de Notícia de Fato n° 20/2019( SIMP: 000054-003/2019), que 
versa sobre suspensão de energia elétrica por débitos com mais de 90 dias de faturados. 
 

3.2.43 Ofício nº 794/2019-PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação do arquivamento do Procedimento Preparatório n° 034/2019( SIMP: 000172-
034/2019), em face do ajuizamento da Ação Civil Pública, sobre situação de risco de população 
de rua. 
 

3.2.44 Ofício nº 796/2019-PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento de Inquérito Civil n° 028/2019( SIMP: 000026-034/2016), em 
face do ajuizamento da Ação Civil Pública, sobre situação precária do Centro de Referência 
LGBTQ+. 
 

3.2.45 Ofício 12ª PJ nº 2198/2019-GPJ. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina -PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 
89/2019( SIMP: 000125-228/2018), instaurado a fim de viabilizar a desinternação de paciente 
com transtorno mental do Hospital Areolino de Abreu com alta hospitalar. 
 

3.2.46 Ofício 12ª PJ n° 2216/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração de Procedimento Preparatório n° 141/2019, a fim de viabilizar 
desinternação de paciente com transtorno mental do Hospital Areolino de Abreu com alta 
hospitalar. 
 

3.2.48 Ofício 12ª PJ n° 2207/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 57/2019, em Inquérito Civil 
Público n° 57/2019, que objetiva averiguar possível irregularidade na recusa de transferência 
de paciente oncológico do Hospital Getúlio Vargas para o hospital de São Marcos. 
 

3.2.49 Ofício 12ª PJ n° 2121/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 48/2019( SIMP: 000108-027/2019), 
instaurada em razão da necessidade de sonda gastrostomia cook, prescrita pelo médico Ivo 
Lima Miranda no Hospital Infantil Lucídio Portella. 
 

3.2.50 Ofício 28ª PJ n° 1044/2019-28ª. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Tersina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 14/2019( SIMP 
000564-228/2018), que versa sobre apuração do suposto delito capitulado no art. 8°, inciso 
II, da Lei Federal n° 8753/89, por parte do Sr. Kleber Montezuma Fagundes dos Santos, que à 
época dos fatos eraSecretário Municipal de Educação e Cultura em Teresina. 
 

3.2.51 Ofício 28ª PJ n° 1053/2019. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto:comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 11/2018( SIMP: 



000108-029/2017), que versa sobre exploração financeira e pertubação de sossego de idosos. 
 

3.2.52 Ofício n° 1039/2019-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação acerca do arquivamento Procedimento Administrativo n° 18/2018( SIMP: 
000173-029/2017), que versa sobre omissão dos irmãos nos cuidados de pessoa com 
deficiência. 
 

3.2.53 Ofício n° 370/2019. Origem: 35ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento de Ação Civil Pública, no âmbito do Inquérito civil n° 
12/2018( SIMP: 000606-019/2016), abrangendo irregularidades na alocação de pessoal no 
Hospital Lucídio Portela, as quais configuram atos de improbidade administrativa costantes 
nos artigos 10 e 11 da Lei n° 8.429/1992, que geraram dano ao erário, distribuída sob o n° 
0836334-29.2019.8.18.0140 no Pje. 
 

3.2.54 Ofício 12ª PJ n° 2.263/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 22/2019( SIMP: 0000195-
027/2019), a fim de acompanhar a Ação civil Pública n°0836198-32.2019.8.18.0140, que visa 
a regularização dos repasses de cofinanciamento da Atenção básica para os municípios 
piauienses. 
 

3.2.55 Ofício 12ª PJ n° 2254/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão da notícia de fato n° 51/2019, em Procedimento Preparatório 
n°142/2019, a fim de viabilizar a realização de consulta e tratamento com uma médica em São 
Paulo, especialista em síncope, para o tratamento de enfermidade síncope, para o tratamento 
de enfermidade Síncope Vasovagal de que sofre uma paciente. 
 

3.2.56 Ofício 12ª PJ n° 2.233/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de ajuizamento de Ação Civil Pública n° 0836198-32.2019.8.18.0140, no âmbito 
do Inquérito Civil n° 20/2019( SIMP: 000144-027/2018), instaurado para apurar 
irregularidades nos repasses de confinamento de Atenção Básica do estado do Piauí para os 
seus municípios e adequar o pagamento das parcelas mensais devidas. 
 

3.2.57 Ofício nº 530/2019-44ªPJ. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de ajuizamento de Ação Civil Pública, no âmbito do Inquérito civil n° 
72/2017( SIMP:000063-025/2016), por ato de improbidade Administrativa por dano ao erário 
cumulado com ressarcimento, distribuída sob o n° 0836334-29.2019.8.18.0140 no Pje. 
 

3.2.58 Ofício 29ª PJ n° 1.438/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 107/2019( SIMP: 000219-
030/2019), que tem por objeto apurar possíveis irregularidades quanto ao encaminhamento 
de paciente vinda do município de São Francisco do Piauí ao hospital Geral do Buenos Aires, 
sem prévia regulação no Sistema Gestor. 
 

3.2.59 Ofício n° 1.309/2019-3ªPJ/SRN. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
NonatoPI. Assunto: comunicação de ajuizamento de Ação Civil Pública n° 0000210-
34.2012.8.18.0073, no âmbito do Inquérito civil n° 46/2013( SIMP: 0000279-096/2016), tendo 
em vista necessidade de apurar possíveis irregularidades no transporte escolar no município 
de Várzea Branca/PI. 



 

3.2.60 Ofício n° 1.304/2019-3ªPJ/SRN. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de instauração dos Procedimentos Preparatórios de Inquéritos Civis n° 
32/2019( SIMP: 000132-096/2019); n° 33/2019( SIMP: 000202-096/2019); e n° 
34/2019( SIMP: 000044-096/2019), que versa sobre patrimônio público e de interesses 
difusos e coletivos. 
 

3.2.61 Ofício n° 1036/201. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício Mendes-PI. Assunto: 
comunicação de renovação de ofício n° 624/2019, no âmbito do Procedimento Administrativo 
SIMP n° 000043-237/2017, solicitando apoio acerca da verificação da regularidade da 
cobrança realizada pela Eletrobras ao Sr. João Pereira de Sousa,em razão de cálculo de 
diferença de faturamento. 
 

3.2.62 Ofício n° 1.305/2019. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento dos Procedimentos Administrativos n° 
16/2018( SIMP: 000005-097/2018), n° 33/2018( SIMP: 000023-096/2018), n° 34/2018( SIMP: 
000024-096/2018), n°35/2018( SIMP: 000025-096/2018), n° 37/2018( SIMP: 000029-
096/2018), n° 38/2018( SIMP:000031-096/2018), n° 48/2018( SIMP: 000088-097/2018) e n° 
24/2019( SIMP: 000091-096/2019). 
 

3.2.63 Ofício n° 1.310/2019. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato-PI. 
Assunto: comunicação de ajuizamento de Ação Civil Pública n° 0001646-62.2011.8.18.0073, 
no âmbito do Inquérito Civil n° 100/2018, que versa sobre improbidade administrativa. 
 

3.2.64 Ofício 29ª PJ n° 1.480/2.019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 45/2019, a fim de acompanhar 
a Ação Civil Pública n° 0027529-09.2008.8.18.0140, que visa promover ações voltadas a 
garantir a realização de exames de Espirometria Completa ou Exame espirográfico para 
respaldar o tratamento de pacientes usuários do SUS necessitarem de mesmo. 
 

3.2.65 Ofício 29ª PJ n° 1.435/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de Recomendação Administrativa n° 23/2019, no âmbito do Inquérito Civil 
n°034/2015, que objetiva a adoção de medidas necessárias à correção de irregularidades nas 
condições sanitárias e na estrutura física na unidade Básica de Saúde Cidade Jardim. 
 

3.2.66 Ofício 29ª PJ n° 1.473/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de fato n° 101/2019( SIMP: 000203-030/2019), com 
finalidade de apurar irregularidades quanto a demora para marcação de consulta com médico 
Neuropediatra, através da Rede Pública Municipal de Saúde. 
 

3.2.67 Ofício 29ª PJ n° 1476/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 57/2019( SIMP: 
000105-030/2019), objetivando apurar possíveis irregularidades quanto a assistência 
primária dispensada a um paciente com sérios problemas de saúde. Francisco da Silva, de 
igual modo, o genitor aponta a dificuldade de deslocamento até a cidade de Teresina para 
encontrar a infante. 
 

3.2.68 Ofício 29ª PJ n° 1475/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 



comunicação de prorrogação de prazo do Preparatório n° 58/2019( SIMP: 000098-030/2019, 
objetivando apurar possíveis irregularidades na transferência de paciente recém- nascido 
oriundo do município de Passagem franca-PI, em detrimento do protocolo de transferências. 
 

3.2.69 Ofício 29ª PJ n° 1.426/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 078/2019( SIMP: 000157-030/2019), com 
finalidade de apurar irregularidades quanto a demora para marcação de consulta com médico 
Otorrinolaringologista, através da Rede Pública de Saúde. 
 

3.2.70 Ofício 29ª PJ n° 1.474/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 023/2017, que tem por objetivo 
apurar irregularidades quanto a demora para agendamento dos exames de Monitoramento 
pelo Sistema Holter 24 hrs( 3 canais), e Cintilografia de Miocárdio para avaliação em situação 
de estresse( mínimo 3 projeções), na Rede Pública Municipal de Saúde. 
 

3.2.71 Ofício 29ª PJ n° 1467/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 104/2019( SIMP: 000207-030/2019), com 
finalidade de apurar possíveis irregularidades nas condições organizacionais e de 
funcionamento de consultório odontológico situado no município de Teresina-PI. 
 

3.2.72 Ofício 29ª PJ n° 1466/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento de Notícia de fato n° 092/2019( SIMP: 000179-030/2019), com 
finalidade de apurar irregularidades organizacionais e de funcionamento da Comunidade 
Terapêutica Seara. 
 

3.2.73 Ofício 31ª PJ n° 478/2019. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 26/2019( SIMP: 000061-003/2019), 
versando sobre situação de espera por resultados de exames de urgência e demora na 
prestação de serviço do hospital São Paulo. 
 

3.2.74 Ofício n° 704/2019-4ªPJO. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 01/2017( SIMP: 000528-
109/2017), que visa a implementação de serviço de acolhimento regionalizado de criança e 
adolescente na modalidade Casa Lar, no município de Oeiras, destinado à efetiva garantia do 
direito à convivência familiar de crianças e adolescentes. 
 

3.2.76 Ofício 292/2019/PJ. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Canto do Buriti-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativa n° 07/2018( SIMP: 000588- 
234/2018), instaurada para fiscalizar o procedimento de controle e fiscalização das entidades 
que prestam serviços de acompanhamento a idoso. 
 

3.2.77 Ofício 297/2019/PJ. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Avelino Lopes-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 08/2019( SIMP: 137-210/2019), sobre 
processo licitatório com fito de contratação de carros fechados para transporte de alunos. 
 

3.2.78 Ofício 29ª PJ n° 1293/2019. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Avelino Lopes-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 21/2019( SIMP: 263-210/2019), 
sobre suposta provocação de crime de incêndio em residência. 



 

3.2.79 Ofício n° 284/2019. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cato do Buriti-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo n° 09/2018( SIMP: 000592- 
234/2018). 
 

3.2.80 Ofício n° 1113/2019-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Inquérito Civil n° 90/2019( SIMP: 000355-107/2019), com o 
fito de apurar possível acúmulo ilegal de cargos de Secretário Municipal de educação e de 
Professor efetivo da rede de ensino por parte do servidor José Vieira Guedes no município de 
Colônia do Piauí. 
 

3.2.81 Ofício n° 1073/2019-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação do prazo do Inquérito Civil n° 068/2018( SIMP: 000674-
105/2018), que visa apurar possíveis incongruências e/ou irregularidades nas rotinas do 
Hospital Regional Deolindo Couto. 
 

3.2.82 Ofício n° 1122/2019-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação do prazo do Inquérito Civil n° 064/2018( SIMP: 000042-
107/2018), que visa apurar pagamento indevido aos Srs. Emerson Valério e Adão Raimundo 
pela suposta prestação de serviços nas escolas infantis Cebolinha e Santinha Nunes. 
 

3.2.83 Ofício n° 1116/2019-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Inquérito Civil n° 088/2019( SIMP: 000322-107/2019), com o 
fito de apurar possíveis irregularidades praticadas pela Prefeitura Municipal de Santa Rosa do 
Piauí/PI, na contratação da servidora Eva Valeria do Nascimento Ramos. 
 

3.2.84 Ofício 31ª PJ n° 491/2019. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 19/2019( SIMP: 000050-003/2019), sobre 
péssimo serviço de abastecimento de água prestada pela empresa Água de Teresina naquela 
região. 
 

3.2.85 Ofício 31ª PJ n° 492/2019. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 22/2019( SIMP: 000056-003/2019), sobre 
denúncia de a não comercialização de ingressos “ meio entrada” no evento Réveillon Piawaii. 
 

3.2.86 Ofício n° 1058/2019-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 26/2018( SIMP: 000076- 
029/2017), que versa sobre situação de negligência e vulnerabilidade Social vivenciada pelo 
idoso Luis Fernandes Ferreira do Nascimento. 
 

3.2.87 Ofício n° 1059/2019-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 07/2019( SIMP: 000126- 
029/2018), que versa sobre pessoa idosa em situação de vulnerabilidade. 
 

3.2.88 Ofício n° 1.026/2019-24ªPJ(w)/MPPI. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de Teresina-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil público SIMP n° 000247-
172/2015 com a finalidade de apurar ocorrências de poluição ambiental decorrente de esgoto 
a céu aberto no entorno do Condomínio Solaris Leste II, localizado na Rua Maria do Socorro 



Claudino, 6337, Bairro Planalto Uruguai, nesta capital. 
 

3.2.89 Ofício n° 1.343/2019. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato-PI. 
Assunto: comunicação prorrogação de prazo de Inquéritos Civis n° 38/2017( SIMP: 000042-
097/2017); n° 116/2018( SIMP: 000032-096/2017); n° 168/2018( SIMP: 000032-096/2017). 
 

3.2.90 Ofício 32ª PJ n° 560/2019. Origem: 32ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão da Notícia de Fato SIMP n° 000027-247/2019, em Procedimento 
Preparatório de I.C.P. N° 14/2019, tendo por objetivo a apuração da necessidade de 
adequação da política de prestação de informações educacionais e financeiras aos genitores 
dos menores, independentemente de figurarem como contratantes. 
 

3.2.91 Ofício n° 1056/2019-2ªPJO. Origem: 34ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 018/2018( SIMP: 000067- 
107/2018), em razão da contratação irregular do escritório de Advocacia joão Azedo e 
Brasileiro Advogados Associados, cujos pagamentos seriam feitos com recursos do FUNDEB. 
 

3.2.92 Ofício n° 1077/2019-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de instauração de Inquérito Civil n° 86/2019( SIMP: 000321-107/2019), com o 
fito de apurar possíveis danos ambientais relativos à utilização e/ou permissão de aparelhos 
e instrumentos sonoros/acústicos em volume elevado( paredões de som) no estabelecimento 
denominado “ Danceteria do Santinho”, de propriedade do Sr. Antônio Filho, situado à avenida 
José Gusmão, s/n, Centro, município de Colônia do PI, causando prejuízo à tranquilidade e à 
saúde auditiva de diversos municípios que residem nas proximidades do local. 
 

3.2.93 Ofício n° 1066/2019. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 038/2018( SIMP: 001470-
105/2017), que visa apurar possível concessão de gratificação sem respaldo legal, contratação 
irregular e nepotismo no município de São francisco do Piauí/PI. 
 

3.2.94 Ofício n° 1044/2019-2ª PJO. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo de Inquérito Civil n° 052/2018( SIMP: 000053-
107/2018),que visa apurar possíveis irregularidades na execução do programa Projovem 
Campo pelo Prefeito Selinho Mauro Carneiro Tapeti nos anos de 2015 e 2016. 
 

3.2.95 Ofício n° 1326/2019-3ª PJO. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
Nonato-PI. Assunto: comunicação de Instauração dos Inquéritos Civis, n° 36/2019( SIMP: 
000087-096/2019); n° 37/2019( SIMP: 000185-096/2019). 
 

3.2.96 Ofício n° 1.333/2019-3ªPJ/SRN. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
NonatoPI. Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 
33/2018( SIMP: 000268-096/2016), n° 43/2018( SIMP: 000334-096/2016), n° 45/2018( SIMP: 
000138-096/2018), n° 03/2019( SIMP: 000053-096/2018), n° 04/2019( SIMP: 000047-
096/2018), n° 06/2019( SIMP: 000009-096/2019), n° 07/2019( SIMP: 000011-096/2019), n° 
08/2019( SIMP: 000010-096/2019). 
 

3.2.97 Ofício n° 12ª PJ n° 2252/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 47/2019( SIMP: 000106-



027/2019), a fim de apurar irregularidades quanto a não realização de Procedimento cirúrgico 
de que necessidade a paciente Simone Almeida dos Santos, em razão da falta de materiais no 
hospital no Hospital Getúlio Vargas. 
 

3.2.98 Ofício 12ª PJ n° 2251/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 71/2019( SIMP: 0000170-027/2019), a 
fim de apurar denúncia quanto à demora injustificada na realização do procedimento cirúrgico 
ortopédico do qual o paciente Maciel Carlos Costa da Silva necessitava no Hospital Getúlio 
Vargas. 
 

3.2.99 Ofício n° 813/2019-PJCDH. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 019/2019( SIMP: 000102-
034/2019), em Inquérito Civil n° 019/2019. 
 

3.2.100 Ofício 12ª PJ n° 2231/2019-2ª PJO. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de conversão do Procedimento preparatório n° 51/2019 em Inquérito 
civil n° 51/219, que objetiva apurar possíveis irregularidades praticadas pela SESAPI por 
profissionais contratados na Maternidade Dona Evangelina Rosa. 
 

3.2.101 Ofício 12ª PJ n° 2255/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de Recomendação Administrativa n° 43/2019, dirigida ao Secretário de saúde 
do estado e Diretor da maternidade Dona Evangelina Rosa, Sr. Francisco Macêdo, para que, 
no prazo de 30 dias, providenciem a regularização dos vínculos de profissionais de saúde 
contratados na maternidade Dona Evangelina Rosa, em substituição de médicos concursados, 
bem como justificativas em relação aos vínculos dos médicos no estado. 
 

3.2.102 Ofício n° 803/2019-PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 019/2019( SIMP: 000102-
030/2019), em Inquérito civil n° 019/2019. 
 

3.2.103 Ofício 12ª PJ n° 2261/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de Instauração do Procedimento Preparatório n° 143/2019, a fim de apurar 
possíveis irregularidades na negativa do acesso a criança com microcefalia à assistência por 
meio do Tratamento Fora do domicílio. 3.2.104 Ofício 12ª PJ n° 2243/2019. Origem: 12ª 
Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: comunicação de arquivamento do 
Procedimento Preparatório n° 0101/2019( SIMP: 000141- 027/2019). 
 

3.2.104 Ofício n° 12/2020-44ª PJ. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de Ação Civil Pública no âmbito do Inquérito Civil n° 07A/2017( SIMP: 000303- 
019/2017), por ato de improbidade Administrativa por dano ao erário cumulada com 
ressarcimento, distribuída sob o n° 0836958-78.2019.8.18.0140 no Pje, sendo, portanto, 
desnecessária a remessa dos presentes autos a este Conselho Superior do Ministério Público 
para homologação do arquivamento. 
 

3.2.105 Ofício n° 10/2020-44ª PJ. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de Ação Civil Pública no âmbito do Inquérito Civil n° 13/2016( SIMP: 000024-
025/2016), por ato de improbidade Administrativa por dano ao erário cumulada com 
ressarcimento, distribuída sob o n° 0836974-32.2019.8.18.0140, no Pje, sendo, portanto, 



desnecessária a remessa dos presentes autos a este Conselho Superior do Ministério Público 
para homologação do arquivamento. 
 

3.2.106 Ofício n° 09/2020-44ª PJ. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de Ação Civil Pública no âmbito do Inquérito Civil n° 41/2014( SIMP: 000002-
025/2015), por ato de improbidade Administrativa por dano ao erário cumulada com 
ressarcimento, distribuída sob o n° 0836869-10.2019.8.18.01740 no Pje, sendo, portanto, 
desnecessária a remessa dos presentes autos a este Conselho Superior do Ministério Público 
para homologação do arquivamento. 
 

3.2.107 Ofício n° 08/2020-44ª PJ. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação Ação Civil Pública no âmbito do Inquérito Civil n° 17/2014( SIMP: 000018-
025/2014), por ato de improbidade Administrativa por dano ao erário cumulada com 
ressarcimento, distribuída sob o n° 0836965-70.2019.8.18.0140 no PJe, sendo, portanto, 
desnecessária a remessa dos presentes autos a este Conselho Superior do Ministério Público 
para homologação do arquivamento. 
 

3.2.108 Ofício n° 07/2020-44ª. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação Ação Civil Pública no âmbito do Inquérito Civil n° 09/2014( SIMP: 000010-
025/2014), por ato de improbidade Administrativa por dano ao erário cumulada com 
ressarcimento, distribuída sob o n° 0836982-09.2019.8.18.0140 no PJe, sendo, portanto, 
desnecessária a remessa dos presentes autos a este Conselho Superior do Ministério Público 
para homologação do arquivamento. 
 

3.2.109 Ofício n° 06/2020-44ª. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação Ação Civil Pública no âmbito do Inquérito Civil n° 05/2014( SIMP: 000005-
025/2014), por ato de improbidade Administrativa por dano ao erário cumulada com 
ressarcimento, distribuída sob o n° 0836968-25.2019.8.18.0140 no PJe, sendo, portanto, 
desnecessária a remessa dos presentes autos a este Conselho Superior do Ministério Público 
para homologação do arquivamento. 
 

3.2.110 Ofício n° 11/2020-44ªPJ. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação Ação Civil Pública no âmbito do Inquérito Civil n° 07/2017( SIMP: 000063-
025/2015), por ato de improbidade Administrativa por dano ao erário cumulada com 
ressarcimento, distribuída sob o n° 0836978-69.2019.8.18.0140 no PJe, sendo, portanto, 
desnecessária a remessa dos presentes autos a este Conselho Superior do Ministério Público 
para homologação do arquivamento. 
 

3.2.111 Ofício n° 13/2020-44ª. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação Ação Civil Pública no âmbito do Inquérito Civil n° 09/2017( SIMP: 000106-
025/2015), por ato de improbidade Administrativa por dano ao erário cumulada com 
ressarcimento, distribuída sob o n° 0836966-55.2019.8.18.0140 no Pje, sendo, portanto, 
desnecessária a remessa dos presentes autos a este Conselho Superior do Ministério Público 
para homologação do arquivamento. 
 

3.2.112 Ofício n° 1037/2019-2ª PJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação do prazo de conclusão de Inquérito Civil n° 056/2018( SIMP: 
000034- 107/2018), que visa apurar possível acúmulo irregular de cargos pelo médico Jayronn 



Jailson Santana dos Santos no HRDC/Oeiras, HU-UNIVASF/Petrolina-PE, Prefeitura de 
Paulistana e Prefeitura de Teresina. 
 

3.2.113 Ofício 12ª n° 2267/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação do prazo do Procedimento Administrativo n° 96/2019( SIMP 
000129- 027/2019). 
 

3.2.114 Ofício 12ª PJ n° 0020/2020-PJO. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação do prazo da Notícia de Fato n° 76/2019( SIMP: 000184-
027/2019), instaurado a fim de apurar demora na realização de cirurgia em criança no hospital 
Getúlia VargasHGV. 
 

3.2.115 Ofício n° 01/2020-44ª. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Tersina-PI. Assunto: 
comunicação de Ajuizamento de Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa no 
âmbito do Inquérito Civil n° 13/2012( SIMP: 000050-025/2018),por dano ao erário cumulada 
com ressarcimento, distribuída sob o n° 0836972-62.2019.8.18.0140 no Pje. 
 

3.2.116 Ofício n° 17/2020-44ª PJO. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de Ajuizamento de Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa no 
âmbito do Inquérito Civil n° 18/2014( SIMP: 000053-019/2014)por dano ao erário cumulada 
com ressarcimento, distribuída sob o n° 0837025-43.2019.8.18.0140 no Pje. 
 

3.2.117 12ª Ofício n° 2282/2019-2ª PJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação do Procedimento Preparatório n° 93/2019( SIMP: 
000104-311/2019). 
 

3.2.118 Ofício 12ª n° 008/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do procedimento Administrativo n° 001/2020, que objetiva 
acompanhar a tramitação da Ação Civil Pública n° 083665-64.2019.8.18.0140, ajuizado pelo 
Ministério Público do Estado do , que tramita na 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da 
Comarca de Teresina, e versa sobre irregularidades no sistema elétrico do hospital Infantil 
Lucídio Portella, o qual encontra-se em desconformidade com os padrões mínimos de 
funcionamento exigíveis, apontados pelo Corpo de Bombeiros no Relatório de Vistoria e pelo 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí. 
 

3.2.119 Ofício n° 01/2020-36ª-PJ-MPPI. Origem: 36ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa no âmbito 
do Inquérito Civil n° 66/2014( SIMP: 000054-019/2014), na 1ª Vara dos Feitos da Fazenda 
Pública sob o n° 0836938-87.2019.8.18.0140 no Pje, sendo portanto desnecessária a remessa 
dos presentes autos do conselho superior do Ministério Público para homologação de 
arquivamento. 
 

3.2.120 12ª Ofício n° 18/2020-44ª PJ. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa no âmbito do 
Inquérito Civil n° 01/2015( SIMP: 000001-025/2015), por dano ao erário cumulada com 
ressarcimento, distribuídas do Pje sob os ns° 0836739-65.2019.8.18.0140; 0836740-
50.2019.8.18.0140; 0836741- 35.2019.8.18.0140; 0836742-20.2019.8.18.0140; 0836743-
05.2019.8.18.0140; 0836749- 12.2019.8.18.0140; 0836758.2019.8.18.0140; 0836776-



92.2019.8.18.0140; 083617- 14.2019.8.18.0140; 0836932-80.2019.8.18.0140; 0836949-
19.2019.8.18.0140; 0837007.22.2019.8.18.0140; 0837023-73.2019.8.18.0140; 0837038-
42.2019.8.18.0140; 0837047- 04.2019.8.18.0140; 0837058-33.2019.8.18.0140; 0837067-
92.2019.8.18.0140; 0837075- 69.2019.8.18.0140; 0837082-61.2019.8.18.0140. 
 

3.2.121 Ofício n° 04/2020-MPPI/PGJ/GAECO. Origem: Grupo de Atuação Especial no Combate 
ao Crime Organizado- GAECO/PI. Assunto: comunicação de comunicação de arquivamento do 
Procedimento Administrativo de auxílio n° 01/2020( SIMP: 000001-216/2020. 
 

3.2.122 Ofício 12ª n° 0030/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação da Notícia de Fato n° 73/2019( SIMP: 000179-027/2019), 
instaurado a fim de apurar irregularidades na dispensação do fármaco Ciclosporina 50 mg a 
paciente cadastrado na farmácia de Dispensação do Componente Especializado. 
 

3.2.123 Ofício 12ª n° 0025/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação do Prazo de Notícia de fato n° 77/2019( SIMP: 000185-
027/2019), instaurado a fim de apurar irregularidades quanto ao processo de compra de 
passagens aéreas pelo TDF, em benefício da paciente Ana Célia de Sousa Barros. 
 

3.2.124 Ofício 12ª n° 0017/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação do prazo da Notícia de Fato n° 79/2019( SIMP: 000189-
027/2019), instaurado a fim de apurar denúncia quanto a demora injustificada na realização 
de procedimento cirúrgico de colocação de prótese de revisão no joelho de que necessita o 
paciente no Hospital Getúlio Vargas. 
 

3.2.125 Memorando n° 01/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 14/2017( SIMP: 000036-
033/2017), que versa sobre denúncia de fechamento da U.E. Helena Aquino, sem consulta à 
comunidade, bem como visando acompanhar a obra que contemplou a reforma do citado 
educandário. 
 

3.2.126 Ofício 29ª PJ n° 006/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 001/2020, objetivando apurar 
possível negligência por parte dos profissionais do SAMU-Teresina no atendimento à paciente 
gestante. 
 

3.2.127 Ofício 29ª PJ n° 012/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 061/2019( SIMP: 
000187- 030/2019), objetivando viabilizar o acompanhamento profissional a uma paciente 
idosa, em situação de rua, portadora de moléstia infectocontagiosa e que vem colocando em 
risco a sua saúde e dos cidadãos que se aproximam. 
 

3.2.128 Ofício 29ª PJ n° 008/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 116/2019( SIMP: 000259-
030/2019, objetivando apurar irregularidades na demora para marcação de consultas com 
Psicopedagogo e Psiquiatra, na Rede Pública municipal de Saúde. 
 

3.2.129 Ofício 29ª PJ n° 015/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 



comunicação de Prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 114/2019( SIMP: 000256-
030/2019), objetivando apurar possíveis irregularidades na transferência de recém-nascido, 
oriundo do município de Barras-PI. 
 

3.2.130 Ofício 29ª n° PJ 001/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de Prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 115/2019( SIMP: 000258-
030/2019), objetivando apurar irregularidades na demora para marcação dos exames de 
Monitoramento Ambulatorial de pressão Arterial e Teste de Esforço em benefício de paciente 
hipertensa com dores no peito, através da Rede Pública Municipal de Saúde. 
 

3.2.131 Ofício 29ª PJ 018/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 003/2020, objetivando apurar 
irregularidades quanto à ausência de acompanhamento de paciente com necessidades 
especiais pela ACS e pela ESF da USB Angelim. 
 

3.2.132 Memorando 02/2020-27ªPJ. Origem: 27ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 25/2019( SIMP: 
000022- 113/2019), cujo objeto trata de análise de alteração estatutária da Fundação 
Educacional e Cultura Endoema. 
 

3.2.133 Ofício n° 016/2020. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação do arquivamento do Procedimento Administrativo n° 06/2019( SIMP: 000149-
029/2018), que versa sobre acompanhamento e fiscalização do TAC n° 01/2019, firmado entre 
o MP-PI e Kalor Produções Propaganda e Marketing Ltda, com a finalidade de disciplinar a 
realização do evento Micarina meio norte 2019. 
 

3.2.134 Ofício n° 015/2020-28ª PJT. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 06/2019( SIMP: 000149- 
029/2018), que versa sobre pessoa idosa em situação de autonegligência. 
 

3.2.135 Ofício n° 28ª 013/2020. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 38/2019( SIMP: 000096- 
029/2019), que versa sobre possível situação de vulnerabilidade suportada por idosa de nome 
Elias. 
 

3.2.136 Ofício n° 017/2020. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 33/2019( SIMP: 00063-
029/2019), que versa sobre garantia de bem estar às pessoas idosas- Alice Cassiano de Sena 
e Benedito José de Sene- bem como a sua filha – Alice Maria Cassiano de Sene. 
 

3.2.137 Ofício 31ª PJ n° 06/2020. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 31/2018( SIMP: 000076- 
003/2018),que versa sobre regularização de Instituição de Ensino. 
 

3.2.138 Ofício 31ª PJ n° 05/2020. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 24/2019( SIMP: 000059-003/2019), que 
versa sobre fatura de água com valor excessivo. 
 



3.2.139 Ofício 29ª PJ n° 010/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 002/2020, objetivando apurar 
possíveis irregularidades no atendimento dispensado pelos profissionais da UPA do 
renascença a um paciente que veio a óbito. 
 

3.2.140 Ofício n° 1.379/2019-2ªPJ/SRN. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
NonatoPI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo dos Inquéritos Civis n° 
14/2018( SIMP: 00004- 096/2018);15/2018( SIMP: 000105-096/2018). 
 

3.2.141 Ofício n° 09/2020-33ªPJ. Origem: 33ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 15/2018( SIMP: 000064-
022/2017), para apuração de eventuais irregularidades no funcionamento da ONG de Centro 
de Reintegração e Incentivo à Adoção- CRIA. 
 

3.2.142 Ofício n° 09/2020-28ª. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Inquérito Civil n° 06/2019( SIMP: 000020-029/2019), que 
versa sobre irregularidades na dispensação de cadeiras de rodas pelo município de Teresina-
PI, através do CEIR- Centro integrado de Reabilitação. 
 

3.2.143 Ofício n° 016/2020-24ª PJ 018/2020. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de Teresina-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento do procedimento Administrativo n° 
003/2019( SIMP: 000086-172/2019), com a finalidade de acompanhar a execução do Projeto 
de Queimadas- Projeto Corta Fogo, que visa prevenir e conscientizar a população acerca das 
queimadas. 
 

3.2.144 Ofício n° 10/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação instauração do Inquérito Civil n° 06/2019( SIMP: 000020-029/2019), que versa 
sobre irregularidades na dispensação de cadeiras de rodas pelo município de Teresina através 
do CEIR Centro Integrado de Reabilitação. 
 

3.2.145 Memorando n° 02/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 01/2020( SIMP: 000126-
033/2019), versando sobre suposta negativa de matrícula à criança K.C.L. no CMEI Santa maria 
da Codipe. 
 

3.2.146 Memorando n° 06/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato SIMP n° 002876-019/2019, versando sobre 
supostas irregularidades na contratação temporária de professores, bem como a alegada 
carência de professores efetivos na Rede Municipal de educação de Teresina. 
 

3.2.147 Ofício n° 014/2020-MPPI/PGJ/GAECO. Origem: Grupo de Atuação Especial de 
Combate ao crime Organizado- GAECO/PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do 
Procedimento de Investigação Criminal n° 008/2018( SIMP: 000059-216/2017). 
 

3.2.148 Ofício n° 015/2020-MPPI/PGJ/GAECO. Origem: Grupo de Atuação Especial de 
Combate ao crime Organizado- GAECO/PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do 
Procedimento de Investigação Criminal n° 004/2016( SIMP: 000025-216/2016). 
 



3.2.149 Ofício n° 017/2020-MPPI/PGJ/GAECO. Origem: Grupo de Atuação Especial de 
Combate ao crime Organizado- GAECO/PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do 
Procedimento de Investigação Criminal n° 005/2014( SIMP: 000009-216/2016). 
 

3.2.150 Ofício n° 034/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de declínio de atribuição de conversão do Procedimento Preparatório em 
Inquérito Civil n° 21/2018( SIMP: 000165-029/2018), que versa sobre necessidade de 
implantação/implementação de política pública de saúde mental na cidade de Teresina/PI. 
 

3.2.151 Ofício 35/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de declínio de atribuição de conversão do Procedimento Preparatório em 
Inquérito Civil n° 21/2018( SIMP: 000165-029/2018), que versa sobre necessidade de 
implantação/implementação de política pública de saúde mental na cidade de Teresina/PI. 
 

3.2.152 Ofício 12ª PJ 0037/2020. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação da conversão da Notícia de Fato n° 75/2019( SIMP: 000186-027/2019), que 
objetiva apurar irregularidades na assistência prestada à criança diagnosticado com 
cardiopatia congênita, internado na Unidade de Terapia Intensiva do hospital Infantil Lucídio 
Portela. 
 

3.2.153 Ofício 12ª PJ 0036/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação da conversão da Notícia de Fato n° 52/2019( SIMP: 000117-027/2019), que 
objetiva acompanhar a regular dispensação do medicamento Leuprorrelina pela Farmácia de 
dispensação do Estado. Bem como a realização da renovação do cadastro da referida paciente. 
 

3.2.154 Memorando 38ª PJ n° 10/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento das Notícia de Fato n° 117/2019( SIMP: 000129-
033/2019), com o objetivo de apurar suposta negativa de acompanhamento educacional ao 
pai da criança Israel Judá Bonfim dos Reis, por parte da direção da E.M. Parque Itararé. 
 

3.2.155 Memorando 38ª PJ n° 07/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de instauração de Inquérito Civil n° 01/2020( SIMP: 000062-340/2019), 
para apurar denúncia de suposta evasão escolar de 65 alunos matriculados no CEEP Paulo 
Ferraz em decorrência da situação de insegurança vivenciado no educandário. 
 

3.2.156 Memorando 38ª PJ n° 9/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 133/2019( SIMP: 000157-
033/2019), com o objetivo de apurar suposta negativa de matrícula da criança João Pedro 
Oliveira da Silva, na E.M. Lunalva Costa e na E.M. Mário Quintana. 
 

3.2.157 Ofício 12ª PJ 026/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 02/2020, a fim de 
acompanhar a Ação Civil Pública n° 0802886-98.2017.8.18.0140, que visa a realização de 
reformas estruturais no Hospital Infantil Lucídio Portella( ampliação das unidades de terapia 
intensiva, reestruturação dos leitos e ampliação do Centro Cirúrgico), bem como o aumento 
do seu aporte financeiro. 
 

3.2.158 Ofício n° 10/2020-36ªPJ. Origem: 36ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 



comunicação de Ação Civil Pública, no âmbito do inquérito Civil n° 13/2018(SIMP: 000281- 
019/2017), que versa sobre improbidade administrativa. 
 

3.2.159 Ofício n° 34/2020-2ªPJ/SRN. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
Nonato-PI. Assunto: comunicação de conversão de Procedimento Preparatório em Inquérito 
Civil n° 19/2019( SIMP: 000112-097/2018), para investigação coleta de informações, 
documentos, perícias dentre outras provas. 
 

3.2.160 Ofício n° 05/2020-2ªPJ/SRN. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
Nonato-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 
31/2014(SIMP: 000120- 096/2016); n° 18/2018(SIMP: 000108-096/2018); n° 197/2018(SIMP: 
000244-096/2017); n° 213/2018(SIMP: 0002654-096/2017). 
 

3.2.161 Memorando n° 15/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração de Procedimento Administrativo SIMP n° 000008-033/2020, 
visando acompanhamento e fiscalização de Política, especialmente no que diz respeito ao 
cumprimento das metas 1 e 2 do PME. 
 

3.2.162 Ofício 12ª PJ n° 2283/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 94/2019( SIMP: 
000127- 027/2019). 
 

3.2.163 Ofício 12ª PJ n° 0048/2019. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 97/2019(SIMP: 
000139- 027/2019), a fim de apurar possíveis irregularidades no serviço de limpeza e 
desinfecção da Maternidade Dona Evangelina Rosa. 
 

3.2.164 Ofício 12ª PJ n° 0040/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 61/2019, em Inquérito Civil n° 
61/2019, que objetiva apurar possível existência de uma pactuação com o estado do 
Maranhão(Timon, Matões, São Francisco do Maranhão), para atendimento de paciente na 
especialidade obstetrícia e neonatologia de alta complexidade. 
 

3.2.165 Memorando 38ª PJ n° 17/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de Notícia de Fato n° 131/2019(SIMP: 000155-033/2019), com o 
objetivo de apurar suposta negativa de matrícula da criança maria Luiza de oliveira , na E.M. 
Altina Castelo Branco . 
 

3.2.166 Memorando n° 13/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de ajuizamento da Ação Civil Pública n° 06/2019(SIMP: 000084-033/2019), 
tendo em vista, a desnecessária de remessa ao Conselho Superior do Ministério Público dos 
autos do aludido procedimento, quando o caso seja judicializado. 
 

3.2.167 Memorando n° 12/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de Notícia de Fato n° 127/2019(SIMP: 000151-033/2019), para apurar suposta 
situação de indisciplina de aluno com deficiência matriculado na U. E. Monsenhor Raimundo 
Nanato melo. 
 



3.2.168 Ofício n° 021/2020. Origem: Grupo de Atuação Especial de Combate ao crime 
OrganizadoGAECO/PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento de 
Investigação Criminal n°001/2019( SIMP: 000283-228/2018). 
 

3.2.169 Ofício n° 075/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 17/2019(SIMP: 000199- 
029/2018), que versa sobre situação de vulnerabilidade e autonegligência da pessoa idosa, 
Francisca Rodrigues da Silva. 
 

3.2.170 Ofício n° 077/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 25/2019(SIMP: 00000-
29/2019), que versa sobre situação de vulnerabilidade suportada por pessoa idosa, Rita de 
Cássia dos Santos. 
 

3.2.171 Ofício n° 011/2020. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 021/2017(SIMP: 000123-
034/2019), foi convertido em Inquérito Civil n° 001/2020. 
 

3.2.172 Ofício PJ n° 0045/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 62/2019, em Inquérito civil n° 
62/2019, que objetiva a viabilizar a desinternação de paciente com alta hospitalar do hospital 
Areolino de Abreu. 
 

3.2.173 Ofício PJ n° 1203/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 40/2019, a fim de 
acompanhar a Ação de execução por Quantia Certa n° 0015453-11.2012.8.18.0140, que visa 
a promoção de medidas que assegurem a implantação de 01(um), CAPSAD e 02(duas), 
Residências Terapêuticas no município de Teresina-PI. 
 

3.2.174 Ofício 29ª PJ 1222/2019. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 43/2019, a fim de 
acompanhar a Ação Civil Pública n° 0022842-52.2009.8.18.0140, que visa promover ações 
voltadas a garantir o fornecimento de bolsas coletoras de boa qualidade aos pacientes 
assistidos pelo Programa de Estomizados da Fundação Municipal de Saúde e a extinção do 
contrato firmado com a Empresa Hospifar Ind. E Com. Prod. Hospitalares. 
 

3.2.175 Memorando n° 16/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da notícia de fato SIMP n° 000150-033/2019, versando sobre 
problemas supostamente vivenciados na Unidade Escolar Severiano Sousa. 
 

3.2.176 Ofício n° 45/2020-2ª/SRN. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
Nonato-PI. Assunto: comunicação de ajuizamento de Ação Civil Pública n° 0800013-
65.2020.8.18.0073, referente ao Procedimento Administrativo n° 38/2018. 
 

3.2.178 Ofício n° 12/2020. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esperantina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do inquérito Civil n° 17/2018(SIMP: 743-161/2018),que versa 
sobre abandono e degradação física de imóvel público de extrema relevância social, qual seja 
o Teatro municipal Diniz Chaves, localizado em Esperantina-PI. 



 

3.2.179 Ofício n° PJ 078/2020. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação do arquivamento do Procedimento Administrativo n° 47/2018(SIMP 000066- 
029/2017), que versa sobre situação de vulnerabilidade da pessoa com deficiência Elídio Pablo 
de Sousa. 
 

3.2.180 Ofício 12ª PJ n° 066/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação do prazo do Procedimento Administrativo n° 99/2019( SIMP: 
000076- 027/2019). 
 

3.2.181 Ofício 12ª PJ n° 0051/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 107/2019(SIMP: 
000147- 027/2019), a fim de apurar possíveis irregularidades apontadas pela DIVISA no 
Relatório de Inspeção Sanitária n° 151/2019, realizado no Centro Cirúrgico do hospital Infantil 
Lucídio Portela. 
 

3.2.182 Ofício 12ª PJ n° 018/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 109/2019(SIMP: 
000149- 027/2019), a fim de apurar possíveis irregularidades apontadas pela DIVISA no 
Relatório de Inspeção Sanitária n° 151/2019, realizado na farmácia do Hospital Infantil Lucídio 
Portela. 
 

3.2.183 Ofício 12ª PJ n° 0049/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 105/2019(SIMP: 
000145- 027/2019), a fim de apurar possíveis irregularidades apontadas pela DIVISA no 
Relatório de Inspeção Sanitária n° 151/2019, realizado na Unidade de Internação do hospital 
Infantil Lucídio Portela. 
 

3.2.184 Ofício 12ª PJ n° 018/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 110/2019( SIMP: 
000150- 027/2019), a fim de apurar possíveis irregularidades apontadas pela DIVISA no 
Relatório de no Relatório de Inspeção Sanitária n° 151/2019, realizado pelo setor de Serviço 
Radiodiagnóstico do Hospital Infantil Lucídio Portela. 
 

3.2.185 Ofício n° 024/2020-PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 027/2019( SIMP: 000119- 
034/2019). 
 

3.2.186 Ofício 31ª PJ n° 21/2020. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 21/2019( SIMP: 000055-003/2019), que 
versa sobre corte de fornecimento de energia. 
 

3.2.187 Ofício 31ª PJ n° 018/2020. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 23/2019(SIMP: 000057-003/2019), que 
versa sobre reclamação feita a Equatorial Piauí. 
 

3.2.188 Ofício 12ª PJ n° 0075/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação do arquivamento do Inquérito Civil n° 08/2015( SIMP: 000140-027/2015), a fim 



de apurar possíveis irregularidades quanto a falta d energia no Hospital Infantil Lucídio 
Portella- HILP. 
 

3.2.189 Ofício 12ª PJ n° 018/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 05/2020, a fim de apurar as 
ações implementadas pelo Estado do Piauí para a contenção de possíveis epidemias de 
dengue. 
 

3.2.190 Ofício 12ª n° 0085/2020-12ªPJ. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de Correição Interna iniciada nos períodos de 20/01 a 19/02/2019). 
 

3.2.191 Ofício 12ª PJ n° 064/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 03/2020, a fim de acompanhar 
a doação voluntária de órgão para realização de transplante inter vivos. 
 

3.2.192 Ofício 12ª PJ n° 063/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 04/2020, a fim de acompanhar 
a doação voluntária de órgão para realização de transplante inter vivos. 
 

3.2.193 Ofício 12ª PJ n° 2.270/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de Recomendação Administrativa n° 44/2019, dirigida ao Secretário de 
Estado da Saúde do Piauí, Sr. Florentino Alves Veras Neto, e à Gerente de Atuação à Saúde 
Mental, sra. Virgínia Elaine Pinheiro da Silva, para que , no prazo de 60 dias, tomem 
providências para a adequação do Centro de Atuação Psicossocial Infantil, “Dr. Martinelli 
Cavalca”. 
 

3.2.194 Ofício 12ª PJ n° 0055/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 111/2019( SIMP: 
000151- 027/2019), a fim de apurar possíveis irregularidades apontadas pela DIVISA no 
Relatório de Inspeção Sanitária n° 151/2019, realizada no setor, de Lavanderia do hospital 
Infantil Lucídio Portella. 
 

3.2.195 Ofício 12ª PJ 0052/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 106/2019( SIMP: 
000146- 027/2019), a fim de apurar irregularidades apontadas pela DIVISA, no Relatório de 
Inspeção Sanitária n° 151/2019, realizado na Sala de Vacina do Hospital Infantil Lucídio 
Portella. 
 

3.2.196 Ofício 12ª PJ n° 0053/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 108/2019( SIMP: 
000148- 027/2019), a fim de apurar irregularidades apontadas pela DIVISA, no Relatório de 
Inspeção Sanitária n° 151/2019, realizado na Central de Material e Esterilização do Hospital 
Infantil Lucídio Portella. 
 

3.2.197 Ofício 12ª PJ n° 0054/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 
112/2019(SIMP: 000152-027/2019), a fim de apurar possíveis irregularidades apontadas pela 
DIVISA, no Relatório de Inspeção Sanitária n° 151/2019, realizada no setor de Saneamento do 



Hospital Infantil Lucídio Portella. 
 

3.2.198 Memorando n° 18/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 134/2019(SIMP: 000158-033/2019), 
aberta com o objetivo de apurar denúncia sobre suposta negativa d matrícula à criança 
Amanda Valentina Queiroz de oliveira na E. M. Altina Castelo Branco. 
 

3.2.199 Memorando n° 20/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato SIMP n° 000005-033/2020, versando sobre 
negativa de matrícula na E. M. Eurípedes de Aguiar. 
 

3.2.200 Ofício n° 014/2020-24ªPJ(W)/MPPI. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 007/2019(SIMP: 
000061-172/2019), que tem como finalidade o cumprimento de Termo de Ajuste de Conduta 
n° 09/2019, a ser cumprido pela Fábrica de Ração Nutrial Ltda. 
 

3.2.201 Ofício n° 22/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 08/2019( SIMP: 01174-
105/2018),que visa apurar as irregularidades encontradas no Relatório de Fiscalização n° 
39037, realizado pela Controladoria Geral da União, notadamente o eventual transporte 
irregular de combustíveis, pelo município de São Miguel Fidalgo. 
 

3.2.202 Ofício n° 24/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 42/2018( SIMP: 000855-
105/2017), que visa apurar a omissão da Prefeitura de São Francisco do Piauí em atender o 
ofício requerido pela Câmara Municipal. 
 

3.2.203 Ofício n° 26/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 44/2018(SIMP: 001388-105/2017), 
que visa apurar possível desvio de finalidade de bem público no município de Santa Rosa do 
Piauí. 
 

3.2.204 Ofício n° 16/2020. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 050/2018( SIMP: 000079-107/2017), 
que visa apurar a contratação irregular da empresa Alvorada Locações, Construções e Serviços 
por dispensa de licitação, bem como a contratação de pessoas físicas para realização das 
atividades da referida empresa. 
 

3.2.205 Ofício n° 112/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 78/2017(SIMP: 000106-029/2017), 
que versa sobre ausência de acessibilidade na Panificadora Ideal Riverside. 
 

3.2.206 n° 12ª PJ Ofício n° 0134/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de Ação Civil Pública n° 0832961-87.2019.8.18.01401 e 0836334-
29.2019.8.18.0140, no âmbito do inquérito Civil n° 18/2019, para apurar possível contratação 
irregular, bem como apurar a alegada situação de calamidade em que se encontram os 
hospitais públicos do Estado do Piauí. 
 



3.2.207 Ofício n° 122/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 50/2018( SIMP: 000064- 
029/2018), sobre situação de vulnerabilidade de pessoa idosa. 
 

3.2.208 Ofício n° 16/2020. Origem: 32ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 12/2018( SIMP: 000068-004/2018), 
com o objetivo de apurar a existência ou não de práticas infrativas às relações de consumo, 
por parte do hospital Prontomed, especialmente no que diz respeito a má prestação de 
serviços e ao número inadequado de fisioterapeutas em atuação nos leitos das UTIs. 
 

3.2.209 Ofício 29ª PJ n° 052/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 059/2019( SIMP: 
000106- 030/5019), para apurar possíveis irregularidades quanto a falta de recursos básicos e 
humanos na Maternidade Wall Ferraz- CIAMCA. 
 

3.2.210 Ofício 29ª PJ n° 051/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação do Procedimento Preparatório n° 060/2019( SIMP: 000185-
030/2019), para apurar irregularidades em face da demora para correção de problemas na 
rede pneumática de gases da Maternidade Wall Ferraz, mormente atraso em adequações 
essenciais na UTIN. 
 

3.2.211 Ofício 29ª n° 048/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de instauração do Procedimento Preparatório n° 004/2020, para 
apurar irregularidades quanto à demora para marcação de consulta com médico cardiologista 
a paciente idoso, cardíaco, diabético e hipertenso, na Rede Pública de Saúde. 
 

3.2.212 Ofício 29ª n° 045/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 105/2019( SIMP: 000210-030/2019), com 
a finalidade de apurar irregularidades na demora para agendamento de consulta de retorno 
com médico Ortopedista no Hospital Lineu Araújo- CISLA. 
 

3.2.213 Ofício 29ª n° 068/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação das Notícia de Fato n° 111/2019( SIMP: 000236-030/2019), 
objetivando viabilizar a concessão de malha cirúrgica para paciente menor de idade. 
 

3.2.214 Ofício 29ª n° 062/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 110/2019( SIMP: 000231-030/2019), 
objetivando apurar irregularidades quanto à insuficiência de profissionais na Unidade Básica 
de Saúde do Monte Castelo. 
 

3.2.215 Ofício 29ª n° 059/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 112/2019( SIMP: 000237-030/2019), com 
finalidade de apurar irregularidades quanto a demora para agendamento de consulta com 
médico gastroenterologista, na Rede Pública Municipal de Saúde. 
 

3.2.216 Ofício n° 040/2020-PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Inquérito Civil n° 001/2018(SIMP: 000013-034/2017), em 
face do ajuizamento da Ação Civil Pública n° 0834535-48.2019.18.0140, que versa sobre 



ausência ou precariedade na prestação de serviços destinados a população de rua, 
notadamente quanto ao abrigamento de caráter contínuo da população de rua, notadamente 
quanto ao abrigamento de caráter contínuo da população em situação de rua. 
 

3.2.217 Ofício n° 37/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de Ação Civil n° 0800028-66.2020.8.18.0030, no âmbito do Inquérito Civil n° 
24/2016, objetivando prevenir danos graves ao meio ambiente e à sociedade, pretendendo 
que seja imposta aos requeridos a obrigação de fazer consistente em incluir na LOA recursos 
orçamentários para execução do plano de segurança da Barragem previsto na Lei n° 
12.334/2010 e sua respectiva finalização. 
 

3.2.218 Ofício n° 62/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 032/2018( SIMP: 000030-
107/2018), que visa apurar irregularidades encontradas por meio do Relatório de Fiscalização 
n° 201701313 do Ministério da Transparência e CGU, no município de Oeiras-PI. 
 

3.2.219 Ofício n° 61/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 072/2018( SIMP: 000060-
107/2018), que visa apurar irregularidades na escolha dos beneficiários do Programa “ Minha 
Casa Minha Vida”, pelo município de Oeiras-PI. 
 

3.2.220 Ofício n° 40/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 82/2018(SIMP: 001155-105/2018), 
que visa apurar possíveis irregularidades na Prefeitura de São João da Vajota/PI, quanto a 
contratação temporária de médicos, o descumprimento da carga horário destes, como a 
diferença. 
 

3.2.221 Ofício n° 78/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 074/2018( SIMP: 000062-107/2018), 
que visa apurar os focos de queimadas em terrenos baldios no município de Oeiras/PI. 
 

3.2.222 Ofício n° 79/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 16/2018( SIMP: 001318-105/2017), 
que visa apurar a efetiva prestação de serviços públicos por parte do servidor, Edivaldo de 
Oliveira Borges no município de São João da Varjota/PI. 
 

3.2.223 Ofício n° 81/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 080/2018( SIMP: 001244-105/2018), 
que visa apurar possível acumulação irregular de cargos pela servidora, Sebastiana Maria Lima 
Tapety na Prefeitura Municipal de Oeiras/PI. 
 

3.2.224 Ofício n° 038/2019-PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo com vistas ao cumprimento 
integral da Lei Estadual n° 6.344/2013, que dispõe sobre a reserva de 5% das vagas de 
emprego na área de construção e prestação de serviços para os agressores do sistema 
prisional e cumpridores de medidas de segurança e penas alternativas. 
 

3.2.225 Ofício n° 33/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 



comunicação de instauração de inquérito Civil n° 096/20199( SIMP: 000044-107/2018), 
visando acompanhar o efetivo cumprimento da lei 12.305/2010( Política Nacional de Resíduos 
Sólidos), pelo município de São Francisco do Piauí. 
 

3.2.226 Ofício n° 07/2020-4ªPJO. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 062/2019(SIMP: 000120-
109/2019), visando aplicar medidas de proteção ao adolescente David Dayloran Sousa Cruz, 
que lhe assegure uma vida livre de quaisquer formas de exploração ou negligência, o exercício 
do direito à educação e condições para seu integral desenvolvimento. 
 

3.2.227 Ofício n° 289/2019-PJ- Avelino Lopes. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 29/2019( SIMP: 383-210/2019), 
que versa sobre declaração de Sr. Antenor Rocha de Sousa, informando que foram realizados 
empréstimos consignados em seu nome com os bancos Bradesco e Banco Bom Sucesso, sem 
o seu consentimento. 
3.2.228 Ofício 31ªPJ n° 45/2020. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 04/2019( SIMP: 
000014- 003/2019), para acompanhamento do Termo de Ajustamento de Conduta firmado 
com Escola Casa do Silêncio. 
 

3.2.229 Ofício 31ªPJ n° 46/2020. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 01/2019( SIMP: 
000008- 003/2019), para acompanhamento do Termo de Ajustamento de Conduta firmado 
com o Colégio Cristo Reino. 
 

3.2.230 Ofício 31ªPJ n° 43/2020. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 43/2018( SIMP: 
000107- 003/2018), para acompanhamento do Termo de Ajustamento de Conduta firmado 
com a Escola Risonha. 
 

3.2.231 Ofício 31ªPJ n° 48/2020. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 02/2019( SIMP: 
00011- 003/2019), para acompanhamento do Termo de Ajustamento de Conduta firmado 
com Centro Educacional Nossa Senhora de Aparecida. 
 

3.2.232 Memorando 38ªPJ n° 24/2020. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 120/2019( SIMP: 000135-
033/2019), aberta com o objetivo de apurar suposta falta de acompanhante para o aluno Davi 
reis Sousa, E. M. Areias. 
 

3.2.233 Memorando 38ªPJ n° 23/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 135/2019( SIMP: 
000159- 033/2019), aberta com o objetivo de apurar suposta negativa de matrícula a criança 
com autismo no Colégio CPI. 
 

3.2.234 Memorando 38ªPJ n° 21/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de instauração do Procedimento Administrativo SIMP n° 000015-
033/2020, visando acompanhamento e fiscalização de política política, especialmente no que 



diz respeito ao cumprimento de parte da Meta 3 do PME. 
 

3.2.235 Ofício n° 127/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 24/2019(SIMP: 000153- 
029/2018), que versa sobre abuso financeiro suportado por pessoa com deficiência. 
 

3.2.236 Ofício n° 125/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 36/2019( SIMP: 000054- 
029/2019), que versa sobre institucionalização de pessoa idosa. 
 

3.2.237 Ofício n° 123/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 04/2019( SIMP: 000014- 
029/2019), que versa sobre demora na expedição de equipamentos para criança com 
microcefalia. 
 

3.2.238 Ofício n° 124/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 08/2018( SIMP: 000064- 
029/2017), para verificar as condições no atendimento prestado ao adolescente com 
deficiência Antônio Marcos Vinícios de M. Santos junto a APADA. 
 

3.2.239 Memorando n° 05/2020-27ªPJ. Origem: 27ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 22/2019( SIMP: 
000014- 113/2019), com o objetivo de averiguar supostas irregularidades no processo 
eleitoral da Associação de pais e Amigos dos Excepcionais de Teresina- APAE. 
 

3.2.240 Ofício 12ª PJ n° 0135/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 71/2019 em Inquérito Civil n° 
71/2020( SIMP: 000094-027/2019), que objetiva apurar as suspensão das cirurgias de 
transplantes de órgãos no âmbito do Hospital Getúlio Vargas- HGV. 
 

3.2.241 Ofício 12ª PJ 00100/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão da Notícia de Fato n° 57/20199( SIMP:00128-0272019), em 
Procedimento Preparatório n° 07/2020, que objetiva apurar possíveis irregularidades no 
atendimento a paciente no Hospital Areolino de Abreu. 
 

3.2.242 Ofício 12ª n° 0083/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 64/2019, em Inquérito Civil n° 
64/2020, que objetiva apurar a ausência d acompanhamento pré-natal de alto risco nas 
cidades do interior do Piauí e ampliação do serviço na capital. 
 

3.2.243 Ofício 12ª n° 0110/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 001/2020(SIMP: 000003-
027/2020), instaurado em razão de declaração prestada pela Sra Maria do Socorro Gonçalves 
Santos, filha da paciente Sra Luzia Maria da Conceição, que solicitou providências para a 
efetiva realização de procedimento cirúrgico no Hospital Getúlio Vargas do qual a paciente 
necessita. 
 

3.2.244 Ofício 12ª PJ n° 159/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 



comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 01/2018( SIMP: 
000001- 027/2018), instaurado a fim de acompanhar a tramitação da Ação Civil Público n° 
1002178- 69.2017.4.01.4000, que trata da demanda reprimida para o serviço de neurologia 
no Estado do Piauí. 
 

3.2.245 Ofício 12ª n° 0133/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 18/2017( SIMP: 00056-027/2017), 
instaurado a fim de apurar irregularidades na disponibilização de serviço de fisioterapia na 
Maternidade Dona Evangelina Rosa- MDER. 
 

3.2.246 Ofício 12ª n° 0161/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 75/2019 em Inquérito Civil n° 
75/2019( SIMP: 000097-027/2019), a fim de acompanhar as ações da Secretaria de Estado da 
Saúde do Piauí no combate e prevenção à doença de mormo, especialmente após a 
constatação de animal enfermo no Hospital Universitário da UFPI. 
 

3.2.247 Ofício 12ª n° 164/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 21/2018( SIMP: 
000214- 027/2018), instaurado a fim de acompanhar a tramitação da Ação Civil Pública n° 
9997- 16.2013.4.01.4000, na 2ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Estado do Piauí, que 
versa sobre o atraso no pagamento das parcelas ao Programa de Tratamento Fora do 
Domicílio. 
 

3.2.248 Ofício 12ª n° 0142/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 27/2018( SIMP: 000047-
027/2018). 
 

3.2.249 Ofício 12ª n° 0145/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatória n° 69/2019, em 
Inquérito Civil n° 69/2020( SIMP: 000035-027/2019), instaurado em razão de Notícia 
encaminhada por meio do Memorando n° 68/2015 e cópia do laudo médico, a fim de apurar 
suposto fato ilícito em face de lactante. 
 

3.2.250 Ofício 12ª n° 0117/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 65/2019( SIMP: 000161-027/2019), em 
razão de denúncia prestada por médico obstetra, que relatou a falta de fios básicos para a 
realização de partos cesarianos, bem como de Ocitocina, na Maternidade Dona Evangelina 
Rosa. 
 

3.2.251 Ofício 12ª n° 0137/2020. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de conversão do Procedimento Preparatório n° 76/2019 em 
Inquérito Civil n° 76/2020( SIMP: 000099-027/2019), que objetiva de apurar o 
desabastecimento de colírios, bem como a existência de aparelhos danificados na Clínica 
Oftalmológica do Hospital Getúlio VargasHGV. 
 

3.2.252 Ofício 12ª n° 0157/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 119/2019( SIMP: 
000160- 027/2019), a fim de apurar possíveis irregularidades no atendimento ás demandas 



do conselho Estadual de Saúde do Estado do Piauí pela Secretaria de Estado da Saúde. 
 

3.2.253 Ofício n° 047/2020-PJCD. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 002/2019( SIMP:000154-034/2018). 
 

3.2.254 Ofício n° 053/2020. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 012/2019( SIMP: 000045-034/2018). 
 

3.2.255 Ofício n° 051/2020. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 044/2019( SIMP: 0002000-
034/2019). 
 

3.2.256 Ofício 12ª PJ n° 0175/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 08/2020( SIMP: 000012-
027/2020), a fim de acompanhar e fiscalizar a aquisição pela SESAPI de 14 torres de 
videolaparoscopia para hospitais do estado do Piauí. 
 

3.2.257 Ofício 12ª PJ n° 0095/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prazo da notícia de Fato n° 80/2019( SIMP: 000193-027/2019), instaurado a 
fim de viabilizar a regular dispensação do farmáco Somatropina, do qual o paciente necessita. 
 

3.2.258 Ofício 12ª PJ n° 0188/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 80/2019( SIMP: 000193-027/2019), a fim 
de viabilizar a regular dispensação do fármaco Somatropina do qual o paciente Heitor 
Carvalho Sirqueira necessita. 
 

3.2.259 Ofício 12ª PJ n° 0191/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 73/2019( SIMP: 000179-027/2019), com 
o propósito de apurar irregulares na dispensação do fármaco Ciclosporina 50 mg a paciente 
cadastrado na Farmácia de Dispensação do Componete Especializado. 
 

3.2.260 Ofício 12ª PJ n° 0181/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório n° 18/2019( SIMP: 000159- 
027/2019), a fim de apurar irregularidades na suspensão do atendimento de exames de 
procedimentos de endoscopia, por tempo indeterminado, em razão de equipamento 
danificado, sem condições de uso, Hospital Getúlio vargas. 
 

3.2.261 Ofício 12ª PJ n° 0096/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão da Notícia de Fato n° 64/2019( SIMP: 00157-027/2019), em 
Procedimento Preparatório n° 06/2020, que objetiva apurar irregularidades na remoção de 
profissional de enfermagem do Hospital Infantil Lucídio Portella. 
 

3.2.262 Ofício 12ª PJ n° 121/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 001/2020, a fim de 
acompanhar e fiscalizar o regular fornecimento de Dieta nutricionalmente Completa à 
paciente idosa, conforme determina a sentença proferida nos autos do mandato de Segurança 
n° 0809032-59.2018.8.18.0140. 
 



3.2.265 Ofício n° 132/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo de Procedimento Administrativo n° 63/2018( SIMP: 
000089- 029/2018), que versa sobre negligência a pessoa idosa. 
 

3.2.266 Ofício n° 66/2020-2ªPJ/SRN. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
Nonato-PI. Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativa n° 
14/2019( SIMP: 000124-096/2019), objetivando apurar supostas irregularidades no 
fornecimento dos medicamentos, insumos e passagens de ônibus para tratamento médico da 
menor Isabela Nunes da Costa por parte do município de Várzea Branca/PI. 
 

3.2.267 Ofício n° 107/2020-2ªPJ/SRN. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
NonatoPI. Assunto: comunicação de ajuizamento do Inquérito Civil n° 154/2018( SIMP: 
000007-096/2016),que versa sobre improbidade administrativa.     
  
3.2.268 Memorando n° 25/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 09/2020( SIMP: 000010-033/2020), 
aberta com o objetivo de apurar suposta negativa de matrícula na U.E.Darcy Araújo. 
 

3.2.269 Ofício n° 021/2020-10ªPJ/NUPEVID. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. 
Assunto: comunicação de Recomendação Administrativa n° 001/2020, que busca otimizar as 
investigações policiais no âmbito da Delegacia de Defesa dos Direitos das Mulheres na 
Comarca de Teresina-PI. 
 

3.2.270 Memorando n° 27/2020. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 14/2020( SIMP: 000017-033/2020), 
aberta com o objetivo de apurar suposta final de professores nas escolas estaduais do Piauí. 
 

3.2.271 Ofício n° 28/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de instauração de Inquérito Civil n° 094/2019( SIMP: 000025-107/2018), 
visando identificar, recomendar e acompanhar atos tendentes e solucionar os problemas 
encontrados no Relatório de Fiscalização n° 201701313 do Ministério da Transparência e CGU. 
 

3.2.72 Ofício n° 101/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do inquérito Civil n° 02/2020( SIMP: 000383-107/2019), visando 
apurar possível pagamentos irregulares por parte da Prefeitura Municipal de São João da 
Varjota, em favor de Maria Lúcia de O. Gonçalves, Chefe de Sessão de Propaganda, causando 
prejuízo ao erário. 
 

3.2.273 Ofício n° 202/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de Ação Cível Pública Cível n° 0800179-32.2020.8.18.0030, que te por objeto 
apurar possíveis irregularidades na realização do evento carnavalesco( Bloco “ Agente Agita”), 
que ocorre nas imediações na igreja Nossa senhora do rosário, cidade de Oeiras/PI. 
 

3.2.274 Ofício n° 160/2020-2ªPJ/SRN. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
NonatoPI. Assunto: comunicação de instauração da Correição Interna Anual de 2020, em 
observância ao disposto no ato conjunto PGJ/CGMP-PI n° 01/2017. 
 

3.2.275 Ofício n° 159/2020-2ªPJ/SRN. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 



NonatoPI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo dos inquéritos Civis n° 
01/2016( SIMP: 000024- 096/2016), n ° 116/2018( SIMP: 000010-096/2014), n° 
212/2018( SIMP: 000089-097/2018), e n° 223/82018( SIMP: 000075-097/2018). 
 

3.2.276 Ofício n° 152/2020-2ªPJ/SRN. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
NonatoPI. Assunto: comunicação instauração do Inquérito Civil n° 04/2020( SIMP: 000108-
096/2019), que versa suposto direcionamento de licitação , e n° 06/2020( SIMP: 000186-
096/2019), que versa sobre suposto ato de improbidade administrativa. 
 

3.2.277 Ofício n° 201/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de Ação Civil Pública n° 0800097-98.2020.8.18.0030, que tem por objeto apurar 
possíveis irregularidades nas diárias de viagem solicitadas à Câmara Municipal de São 
Francisco do Piauí-PI. 
 

3.2.278 Ofício n° 117/2020-4ªPJO. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 04/2020( SIMP: 000014-
109/2020), visando apurar as condições de oferta do serviço Público de educação no 
município de São miguel do Fidalgo/PI, bem como o eventual fechamento de escolas sem 
observância de prévio procedimento de nucleação. 
 

3.2.279 Ofício n° 159/2020. Origem: 9ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-PI. Assunto: 
comunicação do arquivamento do Procedimento Administrativo SIMP n° 001005-055/2018, 
que versa sobre reconhecimento de paternidade. 
 

3.2.280 Ofício n° 186/2020-2ªPJO. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Inquérito Civil n° 08/2020( SIMP: 000029-107/2020), com o 
fito de apurar possíveis irregularidades na construção irregular do loteamento urbano situado 
nas proximidades do Morro do Leme, denominado Loteamento “ Zé Moura”, de suposta 
propriedade de José de Moura Leal. 
 

3.2.281 Ofício 32ª PJ n° 82/2020. Origem: 32ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de encaminhamento do Termo de Ajustamento assinado entre a 32ª Promotoria 
de Justiça de Teresina e a kalor Produções propaganda e marketing LTDA, com o objetivo de 
disponibilizar meia entrada e meia entrada solidária no show “Jorge e Matheus”. 
 

3.2.282 Ofício 32ª PJ n° 085/2020. Origem: 32ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de encaminhamento do Termo de Ajustamento assinado entre a 32ª promotoria 
de Justiça de Teresina e a Sousa e Lustosa Ltda( Umburana Educação), com o objetivo de 
disponibilizar meia entrada e meia entrada solidária na palestra “ Perspectivas Para o Brasil 
2020”. 
 

3.2.283 Ofício 32ª PJ n° 086/2020. Origem: 32ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo SIMP n° 00011-004/2020, com 
o objetivo de acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta 
celebrado entre a 32ª Promotoria de Justiça de Teresina e a empresa Sousa e Lustosa 
Ltda( Umburana Educação), com o objetivo de disponibilizar meia entrada e meia entrada 
solidária na palestra “ Perspectivas Para o Brasil 2020”. 
 



3.2.284 Ofício 32ª PJ n° 083/2020. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação comunicação de instauração do Procedimento Administrativo SIMP n° 000010- 
004/2020, com o objetivo de acompanhar o cumprimento das cláusulas de Termo de 
Ajustamento de Conduta celebrado entre a Kalor Produções propaganda e Marketing Ltda e 
o Ministério Público do Estado do Piauí, referentes a disponibilização de ingresso meia entrada 
e meia entrada solidária para o show “Jorge e Matheus”, que ocorrerá dia 17 de março, em 
Teresina-PI. 
 

3.2.285 Ofício PJ n° 0391/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 09/2020( SIMP: 000023-
027/2020), a fim de acompanhar a doação voluntária de órgão para a realização de 
transplante inter vivos. 
 

3.2.286 Ofício 12ª PJ n° 0386/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 12/2020( SIMP: 000022-
027/2020), a fim de acompanhar a doação voluntária de órgão para realização de transplante 
inter vivos. 
 

3.2.287 Ofício 12ª PJ n° 0465/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 017/2017( SIMP: 000071-
027/2017). 
 

3.2.288 Ofício 12ª PJ n° 0399/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de Recomendação Administrativa n° 02/2020, dirigida ao Secretário de Estado 
da Saúde, Sr. Florentino Alves Veras Neto, e ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde, Sr. 
João da Cruz Cabral, para que adotem as medidas necessárias a fim de adequar a estrutura 
física e o funcionamento do Conselho Estadual de Saúde para o efetivo cumprimento d seu 
ofício maior, qual seja, o controle social da saúde pública. 
 

3.2.289 Ofício 12ª PJ n° 0396/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de Procedimento Preparatório n° 77/2019 em Inquérito Civil n° 77/2019( SIMP: 
000102-027/2019), a fim de instaurar as ações desenvolvidas e efetivo cumprimento do ofício 
maior do Conselho Estadual de Saúde do Piauí- o controle social da saúde pública. 
 

3.2.290 Ofício n° 220/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 06/2018( SIMP: 000176- 
029/2017), que versa sobre situação de vulnerabilidade de idosa. 
 

3.2.291 Ofício n° 221/2020-28ªPJT. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 13/2019( SIMP: 0000439- 
150/2018), que versa sobre idoso em situação de risco. 
 

3.2.292 Memorando 38ª PJ n° 49/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 128/2019( SIMP: 000152-
033/2019), aberta com o objetivo de apurar suposta exclusão de alunos com deficiência da 
aplicação da prova do SAETHE, na E.M. Hindemburgo Dobal. 
 

3.2.293 Memorando 38ª PJ n° 48/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 



Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 126/2019( SIMP: 00130-
340/2019), aberta com o objetivo de apurar suposta irregularidade no transporte escolar de 
crianças com deficiência. 
 

3.2.294 Ofício n° 81/2020. Origem: Programa de Proteção e Defesa do Consumidor-PI. 
Assunto: comunicação de instauração do Procedimento Administrativo SIMP n° 000181-
002/2020, contra a empresa Equatorial Piauí Distribuidora de Energia. 
 

3.2.295 Ofício 12ª PJ n° 0422/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 012/2017( SIMP: 000049-
027/2017), a fim de apurar irregularidades e o funcionamento de Serviço Residencial 
Terapêutico a ser implantado no bairro Macaúba, de gestão estadual. 
 

3.2.296 Ofício 12ª PJ n° 0420/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto:comunicação de prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 011/2017( SIMP: 000047- 
027/2017), que versa sobre realização da Audiência Extrajudicial na data de 13 de fevereiro 
de 2020, a fim de debater sobre as atuais condições dos serviços residenciais terapêuticos 
geridos pela SESAPI. 
 

3.2.297 Ofício 12ª n° 0421/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 016/2017( SIMP: 000072-027/2017), 
a fim de apurar irregularidades e a adequação do funcionamento do Serviço Residencial 
Terapêutico implantado na rua Jacob Almendra, nº 257, bairro Porenquanto, de gestão 
estadual, às normas sanitárias. 
 

3.2.298 Ofício 32ª PJ n° 97/2020. Origem: 32ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo SIMP n° 000022-004/2020, com 
o objetivo de apurar a suposta existência de práticas ofensivas ao direito da consumidora Mari 
Genoveva da Silva, por parte do plano de saúde Unimed Teresina- Cooperativa de Trabalho 
Médico, que alterou injustificadamente seu serviço de Home Care. 
 

3.2.299 Ofício 29ª PJ n° 360/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 006/2020, a fim de viabilizar 
atendimento psiquiátrico a um paciente que apresente comportamento agressivo e 
dependência química, através da gerência de saúde Mental. 
 

3.2.300 Ofício 29ª PJ n° 370/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 007/2020, a fim 
de apurar possível incompatibilidade do quadro clínico apresentado com o que consta no 
Sistema de Regulação de paciente que foi encaminhada do Hospital de Regeneração para o 
Hospital Geral do Buenos Aires. 
 

3.2.301 Ofício 29ª n° 351/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 117/2020( SIMP: 000257-
030/2019), para apurar possíveis irregularidades quanto a demora injustificada para marcação 
de consulta com médico Reumatologista, através da Rede Pública de Saúde 

 

3.2.302 Ofício 31ª PJ n° 110/2020. Origem: 31ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 



comunicação prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 02/2018( SIMP: 
000030- 003/2018), para acompanhamento de Termo de Ajustamento de Conduta firmado 
com a Escola Cidadão Cidadã. 
 

3.2.303 Ofício n° 271/2020. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo do Inquérito Civil SIMP n° 000099-65/2018, com a 
finalidade de fiscalizar as falhas estruturais do Abrigo São José, localizado no município de 
Parnaíba-PI. 
 

3.2.304 Memorando n° 54/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 32/2020( SIMP: 000032-033/2020), 
aberta com o objetivo de apurar a suposta negativa de matrícula à criança Nathyelle Geovana 
Sousa Costa no CMEI Thereza Christina. 
 

3.2.305 Memorando n° 53/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 22/2020( SIMP: 000025-033/2020), 
aberta com o objetivo de apurar a suposta ausência de intérprete de libras na E. M. H. Dobal. 
 

3.2.306 Ofício n° 185/2020-2ªPJ/SRN. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São Raimundo 
NonatoPI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 
163/2018( SIMP: 000076- 096/2017), para investigar o descumprimento das normas referente 
ao direito de vizinhança e à poluição sonora por parte do clube Xamegão. 
 

3.2.307 Ofício 12ª n° 0548/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 35/2018( SIMP: 00130-027/2018). 
 

3.2.308 Ofício 12ª PJ n° 0497/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 88/2019, em Inquérito Civil n° 
88/2019( SIMP: 000123-027/2019), instaurado a fim de apurar a correta utilização dos 
recursos provenientes de emendas parlamentares(14 milhões), destinadas ao Hospital 
Getúlio Vargas. 
 

3.2.309 Ofício 12ª PJ n° 0543/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 04/2020( SIMP: 0000008-027/2020), 
quer versa sobre notícia de falta de vacina acelular no Hospital Infantil Lucídio Portela. 
 

3.2.310 Ofício 12ª PJ n° 487/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório em Inquérito Civil Público n° 
048/2019( SIMP: 000072-027/2019), a fim de fiscalizar o cumprimento do Contrato 
Administrativo n° 311/2017, referente à prestação de serviços de publicidade, celebrado pela 
Secretaria de Estado da saúde do Piauí. 
 

3.2.311 Ofício 12ª n° 486/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório em Inquérito Civil n° 
093/2019( SIMP: 000104-311/2019), a fim de apurar violência obstétrica ocorrida na 
Maternidade Dona Evangelina Rosa- MDER. 
 

3.2.312 Ofício 12ª n° 0491/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 



comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 65/2019, em Inquérito Civil n° 
65/2019( SIMP: 000379-027/2019), a fim de apurar irregularidades quanto ao não pagamento 
de obrigações legais do exercício financeiro de 2014 por parte da SESAPI. 
 

3.2.313 Ofício 12ª n° 0484/2020. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do inquérito Civil n° 05/2018( SIMP: 000004-
027/2018), a fim de investigar e fomentar a publicidade, pelos hospitais públicos e privados 
da rede estadual, de informações concernentes ao cumprimento de requisitos demostrativos 
do controle de infecção hospitalar. 
 

3.2.314 Ofício 12ª PJ n° 0494/2020. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 01/2019( SIMP: 00005- 
027/2019), que versa sobre apurar e fiscalizar a dispensação do medicamento TOPMAX 25mg 
à paciente portadora de epilepsia. 
 

3.2.315 Ofício 12ª PJ n° 0553/2020. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 82/2019, em Inquérito Civil n° 
82/2019( SIMP: 000111-027/2019), que versa sobre irregularidades no fornecimento de 
alimentação para parturientes e acompanhantes da Maternidade Dona Evangelina Rosa. 
 

3.2.316 Ofício 29ª PJ n° 416/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 08/2020, objetivando apurar 
possível negligência médica por parte dos profissionais do Hospital de Urgência de Teresina- 
HUT no atendimento a um paciente oncológico. 
 

3.2.317 Ofício 29ª PJ n° 384/2020. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 031/2020, a fim de 
acompanhar o mandado de segurança n° 0804302-05.2018.8.18.0140, que visa garantir a 
dispensação de alimentação Especial a uma paciente portadora de paralisia cerebral. 
 

3.2.318 Ofício 29ª PJ n° 380/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de conversão de Procedimento Preparatório n° 037/2019 no Inquérito Civil n° 
037/2019( SIMP: 000072-030/20019), que tem por objeto apurar possíveis irregularidades no 
atendimento dispensado a uma paciente idosa no Hospital de Urgência de Teresina- HUT. 
 

3.2.319 Ofício 29ª n° 395/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 033/2020, a fim de 
acompanhar o mandado de segurança n° 0807940-80.2017.8.18.0140, que visa garantir a 
realização de consulta com médico oftalmologista e dos exames: USG da região inguinal 
esquerda, esofagogastroduodenoscopia, USG de abdome superior e tomografia de tórax 
reumatologista a paciente acometido de esquizofrenia, hepatite C, complicações pulmonares, 
epigastralgia e hérnia inguinal. 
 

3.2.320 Ofício 29ª n° 397/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 032/2020, afim de 
acompanhar o Mandado de Segurança n° 0805393-67.2017.8.18.0140, que visa garantir a 
realização de consulta médica nas especialidades de Neurologia, Ortopedia,Dermatologia, 
Reumatologia e Ginecologia e dos exames de Radiografia Panorâmica da Coluna, 



Escanometria e US Transvaginal a paciente que aguardava há meses na fila de espera do SUS, 
sem nenhum tipo de retorno por parte da Central de Regulação. 
 

3.2.321 Memorando n° 52/2020. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 26/2020( SIMP: 000029-033/2020), 
aberta com o objetivo de apurar a suposta negativa de matrícula à adolescente com 
deficiência na E.M. Galileu Veloso. 
 

3.2.322 Ofício 12ª n° 0566/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 13/2020( SIMP: 000030-
027/2020), a fim de apurar possível atuação irregular do serviço de banco de sangue e 
hemoterapia privado. 
 

3.2.323 Ofício 29ª PJ n° 256/2020. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 037/2020, a fim de 
acompanhar e fiscalizar a dispensação dos medicamentos Diovan Anlo Fix 320/10mg, 
Higroton 25mg, Neblock 5mg, e Rosulib 10mg a paciente com Hipertensão Arterial Sistêmica 
Estado 3, Diabetes mellitus tipo 2 e Dislipidemia, conforme sentença proferida nos autos do 
Mandado de Segurança n° 0030287- 48.2014.8.1860140. 
 

3.2.324 Ofício n° 117/2020-PJCDH. Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 020/2020( SIMP: 000020- 
034/2020). 
 

3.2.325 Ofício 29ª PJ n° 286/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 045/2020, a fim de de 
acompanhar o Mandado de Segurança n° 0806069-44.2019.8.18.0140, que visa assegurar a 
dispensação de suporte O2, garrafa para nutrição enteral e equipo para alimentação enteral 
a paciente portador de paralisia cerebral, demência, evoluindo com dispneia frequente, 
secreção nasal e oral em grande quantidade, disfágico, com dificuldade de deglutinação e 
impossibilitado de se alimentar por via oral. 
 

3.2.326 Ofício 29ª PJ n° 299/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 042/2020, a fim de 
acompanhar o Mandado de Segurança n° 0821808-57.2019.8.18.0140, que visa assegurar a 
dispensação do medicamento Oxcarbazepina 300mg/ml a paciente acometida de lesão 
cerebral do tipo Esclerose Hipcampal Temporal Mesial Direta. 3.2.327 Ofício 29ª PJ n° 
272/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: comunicação de 
instauração do Procedimento Administrativo n° 038/2020, a fim de acompanhar e fiscalizar a 
dispensação de dieta nutricionalmente completa (Soya/Danone), a paciente portador de 
Paralisia Infantil e Cerebral com Pneumonia Crônica. 
 

3.2.328 Ofício 29ª PJ n° 290/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 044/2020, a fim de 
acompanhar o Mandado de segurança n° 0805515-12.2019.8.18.0140, que visa assegurar a 
realização de consulta com médico neuropediatra a paciente que apresenta hiperatividade e 
déficit escolar. 
 



3.2.329 Ofício 29ª PJ n° 253/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 036/2020, a fim de 
acompanhar o Mandado de Segurança n° 0017014-02.2014.8.18.0140, que objetiva viabilizar 
a internação de paciente portador de trastorno mental e déficit intelectual em Residência 
Terapêutica Municipal ou Clínica Privada, custeada pelo município de Teresina/PI. 
 

3.2.330 Ofício 29ª n° 268/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 048/2020, a fim de 
acompanhar e fiscalizar a dispensação de dieta em pó de proteína isolada de soja, rica em 
Isoflavonas, nutricionalmente completa e normacalórica na diluição padrão, a paciente menor 
de idade e portadora de tetraplegia. 
 

3.2.331 Ofício 12ª PJ n° 0574/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 02/20209( SIMP: 000009-
027/2020), que versa sobre declaração prestada pela Sra. Anna Paula Lima dos Santos que 
solicitou providências para o agendamento da avaliação pela junta médica em Recife e compra 
dos bilhetes aéreos pelo TFD, de que o paciente Leonilson Nunes da Silva necessita. 
 

3.2.332 Ofício 12ª PJ n° 0572/2020. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 05/2020( SIMP: 000017-
027/2020), instaurada em razão de denúncia ofertada sobre demora na realização de cirurgia 
de paciente no Hospital Getúlio Vargas. 
 

3.2.333 Ofício 12ª PJ n° 140/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 040/2020, a fim de 
acompanhar o Mandado de Segurança n° 0014717-22.2014.8.18.0140, que visa garantir a 
dispensação do medicamento Retemic 5mg( Cloridato de oxibutinina), a paciente que possui 
Bexiga Neurogência secundária a Mielomeningocele. 
 

3.2.334 Ofício 29ª PJ n° 248/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 046/2020, a fim de 
acompanhar o Mandado de Segurança n° 0017621-54.2010.8.18.0140, que visa garantir a 
dispensação do medicamento Ursacol 300mg a paciente portador de Cirrose Biliar Primária. 
 

3.2.335 Ofício 29ª PJ n° 262/2020. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 049/2020, a fim de 
acompanhar e fiscalizar a dispensação do medicamento Vesomni a paciente com sérias 
sequelas na coluna vertebral e na próstata, sendo as sequelas desta última desencadeadas 
por uma cirurgia. 
 

E-DOCS 
 

3.3.1 E-DOC Nº 07010067330201923. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo SIMP n° 000143-
065/2018, sobre apuração de eventuais irregularidades perpetradas por servidor da Guarda 
Civil Municipal de Parnaíba (PI), que exerce, ao mesmo tempo, atividade remunerada para 
empresa particular. 
 



3.3.2 E-DOC Nº 07010067331201978. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-PI. 
Assunto: comunicação de interposição de Ação Civil no âmbito do Inquérito Civil SIMP n° 
000152-065/2018, que versa sobre apuração de possíveis irregularidades pertinentes ao 
acúmulo de cargos públicos por servidor da Guarda civil Municipal de Parnaíba (PI) – Processo 
n° 0804243-19.2019.8.18.0031. 
 

3.3.3 E-DOC Nº 7010067331201978. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-PI. 
Assunto: comunicação de interposição de Ação Civil no âmbito do Inquérito Civil SIMP n° 
000017-065/2019, que versa sobre apuração de possíveis irregularidades pertinentes ao 
acúmulo de cargos públicos por servidor da Guarda civil Municipal de Parnaíba (PI) – Processo 
n° 0804242-19.2019.8.18.0031. 
 

3.3.4 E-DOC Nº 07010067363201973. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 020/2019( SIMP 000593-
173/2019), com o escopo de apurar notícia de suposta prática do crime previsto no art. 305 
do código penal, em tese praticada por Manuel José Machado, vulgo Manuel do Sindicato. 
 

3.3.5 E-DOC Nº 07010067373201917. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo SIMP n° 756-156/2018, que aponta supostas 
irregularidades no RPPS de Altos e que narra a existência de Gastos com serviços de assessoria 
jurídica pela contratação do Escritório Almeida e Costa Advogados. 
 

3.3.6 E-DOC Nº 07010067379201986. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI. 
Assunto: comunicação de decisão de arquivamento do Procedimento Administrativo de SIMP 
n° 000026- 102/2019, com o escopo de proteger e garantir os direitos fundamentais de 
habitação de pessoa incapaz. 
 

3.3.7 E-DOC Nº 07010067382201916. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cocal-PI. Assunto: 
comunicação de promoção de arquivamento Notícia de Fato n° 40/2019( SIMP 00729-
199/2019), sobre violência sexual com menor de idade. 
 

3.3.8 E-DOC Nº 07010067415201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca. 
Assunto: comunicação de conversão da notícia de Fato nº 70/2019, em Inquérito Civil nº 
42/2019( SIMP 000343-174/2019), investigar possível poluição sonora proveniente do clube 
de eventos "MG CLUBE" localizado no município de São João da Fronteira-PI. 
 

3.3.9 E-DOC Nº 07010067427201936. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: comunicando do ajuizamento de Ação Criminal nos autos do Procedimento 
Investigatório Criminal nº 003/2019( SIMP 000440-173/2019), sobre obtenção de vantagem 
ilícita e indução de erro à idoso. 
 

3.3.10 E-DOC Nº 07010067438201916. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos-PI. Assunto: 
comunicação de comunicação decisão de declínio de atribuição Notícia de Fato n° 
274/2019( SIMP n° 710-156/2019), Prestação de contas da Prefeitura Municipal de Alto Longá, 
referente ao exercício de 2016 onde consta possíveis irregularidades na prestação de contas. 
 

3.3.11 E-DOC N° 07010067407201965. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior-PI. 
Assunto: comunicação de instauração de Inquérito Civil SIMP n° 000113-063/2019( SIMP 



000113- 063/2019), sobre posse de três veículos públicos por parte do Sr Juarez Francisco 
Alexandre. 
 

3.3.12 E-DOC Nº 07010067464201944. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Demerval Lobão-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 004/2019 
(SIMP 000222-150/2019), fiscalização do processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar de Demerval Lobão/PI. 
 

3.3.13 E-DOC Nº 07010067476201979. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de José de Freitas-
PI. Assunto: comunico a prorrogação do Inquérito Civil Público n° 004/2018( SIMP 000157-
059/2017), para acompanhar a situação ambiental dos postos de combustíveis em José de 
Freitas. 
 

3.3.14 E-DOC Nº 07010067479201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Corrente-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato SIMP n° 001001-085/2019, que 
versa sobre problema no entupimento da rede de esgoto no centro da cidade. 
 

3.3.15 E-DOC Nº 07010067479201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Corrente-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato SIMP n° 000756-085/2019, que 
versa sobre julgamento de compras de ex-prefeito municipal, relativas aos exercícios de 2003 
e 2004. 
 

3.3.16 E-DOC Nº 07010067499201983. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: comunicação de instauração do Procedimento Administrativo nº 27/2019 (SIMP 
000486-174/2019), que tem como objetivo companhar Processo Administrativo Disciplinar 
que tem por fim apurar suposta infração cometida durante o processo eleitoral para membros 
do Conselho Tutelar de Piracuruca -PI, praticada pela candidata de iniciais A. K. C. 
 

3.3.17 E-DOC Nº 07010067516201982. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 25/2019( SIMP 000327- 
088/2019), com a finalidade de construir quiosques nas praças municipais. Estabeleceu-se 
também que o cumprimento do compromisso deveria ser informado nos autos dos processos 
supra. 
 

3.3.18 E-DOC Nº 07010067532201975. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo nº 211/2019( SIMP 
000301- 101/2019), para acompanhar o sorteio de entrega das casas do Conjunto 
Habitacional Alto da Cruz no âmbito do Programa “Minha Casa Minha Vida”,no Município de 
Floriano, a fim de garantir a observância da legislação e a equidade na referida seleção, bem 
como tomar as medidas extrajudiciais e judiciais necessárias, conforme o caso. 
 

3.3.18 E-DOC Nº 07010067537201914. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba. 
Assunto: comunicação de declínio de atribuições da Notícia de Fato SIMP n° 000052-
065/2019, a com a finalidade de apurar eventuais irregularidades em execução de serviço 
contratado pelo Município de Ilha Grande (PI), através do contrato n° 31/2019, objetivando a 
reparação de bancos dos automóveis utilizados para o transporte de alunos da rede pública. 
 

3.3.19 E-DOC Nº 07010067590201915. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI. 



Assunto: comunicação de encaminho de Termo de Ajustamento de Conduta-TAC da Notícia 
de Fato SIMP n° 000274-101/2019, sobre poluição sonora. 
 

3.3.20 E-DOC Nº 07010067591201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Notícia de fato SIMP n° 00084-065/2019, 
para apuração de eventual recusa do Município de Parnaíba (PI), em fornecer o pagamento 
de ajuda de custo aos servidores do Conselho Municipal de Saúde, para realização de cursos 
e treinamentos fora do Município de Parnaíba (PI). 
 

3.3.21 E-DOC Nº 07010067591201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° SIMP 000085-065/2019), 
para apuração de regularidade em solicitação de desafetação/doação de bem público imóvel 
do Município de Parnaíba (PI), em favor de particular. 
 

3.3.22 E-DOC Nº 07010067591201943 . Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba -PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° SIMP 000086-065/2019, 
apuração de eventuais atos de improbidade administrativa praticados pelo Governador do 
Estado do Piauí, em razão de descumprimento de determinação judicial, bem como, atraso 
em obra pública do Estado do Piauí. 
 

3.3.23 E-DOC Nº 07010067591201943. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° SIMP 000088-065/2019, 
apuração de possível exercício ilegal de atividades privativas de Fisioterapeutas no âmbito do 
Centro de Referência de Assistência Social- CRAS e na Maternidade marques Bastos, 
localizados no Município de Parnaíba(PI). 
 

3.3.24 E-DOC Nº 07010067602201995. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaguá-PI. 
Assunto: comunicação de promoção de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 
003/2019( SIMP 000027-232/2019), instaurado para acompanhar e fiscalizar a realização do 
Processo de Escolha Unificado dos Conselhos Tutelares no município de Parnaguá/Pl, 
conforme previsão na Lei n° 12.696/2012 que alterou a Lei n° 8.069/1990. 
 

3.3.25 E-DOC Nº 07010067314201931. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício 
Mendes-PI. Assunto: comunicação de prorrogação Inquérito Civil Público SIMP n° 000020-
237/2018, apurar informações que alguns servidores no município de Simplício Mendes estão 
sendo remunerados sem trabalhar, conforme descrito no SIMP. 3.3.25 E-DOC Nº 
07010067613201975. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Água Branca-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento de Inquérito Civil SIMP n° 479-166/2015, no qual se apura 
eventual prática de ato de improbidade administrativa por parte dos gestores de Água Branca, 
Hugo Napoleão, Lagoinha e Hugo Napoleão que contratam diretamente advogados, com 
procedimentos de inexigibilidade de licitação, para exercer atividades típicas de procurador 
do Município. 
 

3.3.26 E-DOC Nº 07010067614201911. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 40/2019( SIMP 
000543- 267/2019), que versa sobre senhora deficiente mental em situação de risco. 
 

3.3.27 E-DOC Nº 07010067617201953. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Luzilândia. 



Assunto: comunicação de instauração de o Inquérito Civil Público n° 10/2019( SIMP 000437-
306/2018), para apurar possível exercício de acumulação de cargos públicos por servidores 
municipais, no Município de Luzilândia-PI. 
 

3.3.28 E-DOC Nº 07010067620201977. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Água Branca-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento de Inquérito Civil n° 25/2011( SIMP 5-166/2015), com 
escopo de apurar supostas fraudes em processos licitatórios varados. 
 

3.3.28 E-DOC Nº 07010067623201919. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato SIMP nº 000083-065/2019, para 
apurar possíveis irregularidades sobre acúmulo ilegal de cargos públicos, no âmbito do 
Município de Parnaíba (PI). 
 

3.3.29 E-DOC Nº 07010066865201987. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 242/2019( SIMP 622-156/2019), 
que trata de possível caso de acumulação ilegal de cargo públicos. 
 

3.3.30 E-DOC Nº 07010066815201916. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 230/2019( SIMP 602-156/2019), 
suposta irregularidade no Concurso Público realizado em Coivaras para o cargo de Agente 
Comunitário de Saúde onde candidatos não residiriam em Coivaras. 
 

3.3.31 E-DOC Nº 07010067642201937. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro–PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento de Inquérito Civil n° 001/2013( SIMP 000129-
283/2018), cujo mote é apurar supostos casos de contratação de servidores públicos 
municipais sem prévio concurso público no município de São Félix do Piauí. 
 

3.3.32 E-DOC Nº 07010067642201937. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro–PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento de Inquérito Civil n° 002/2012( SIMP 000127), cujo 
mote é apurar irregularidades na prestação de contas do município de Passagem Franca-PI. 
 

3.3.33 E-DOC Nº 07010067642201937. Origem 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro–PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento de Inquérito Civil n° 01/2011( SIMP 127-283/2018), 
cujo mote é apurar notícia de que o Sr. Fransuélio Melão da Silva ex- prefeito do município de 
Prata do Piauí, não estaria pagando salário e demais verbas legais aos servidores do município 
e aos membros do Conselho Tutelar desde setembro de 2012. 
 

3.3.34 E-DOC Nº 07010067642201937. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro–PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento de Inquérito Civil n° 009/2017( SIMP 000045-
283/2018), cujo mote é apurar irregularidades na contratação de pessoas para a prestação de 
serviços para a Prefeitura de São Miguel da Baixa Grande-PI. 
 

3.3.35 E-DOC Nº 07010067642201937. Origem: Promotoria de Justiça de Barro Duro–PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 15/2019( SIMP 
000308- 325/2018), tendo por objeto averiguar possíveis infrações penais eventualmente 
cometidas na Unidade Escolar Benedito Martins Napoleão e a necessidade de acompanhar o 
cumprimento. 
 



3.3.36 E-DOC Nº 07010067643201981. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esperantina. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Preparatório n° 07/2019( SIMP 
1159-161/2018), suposto caso de nepotismo praticado nos quadros da Câmara Municipal. 
 

3.3.37 E-DOC Nº 07010067667201931. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo n° 10/2019( SIMP 
000544- 081/2017), cujo objeto trata de possível falta de tratamento de saúde adequado à 
idosa Matilde Maria de Sousa. 
 

3.3.38 E-DOC Nº 07010067702201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: prorrogação do prazo do Procedimento Administrativo nº 16/2019( SIMP 000387-
174/2018), que tem como assunto apurar possível situação de maus-tratos contra criança. 
 

3.3.39 E-DOC Nº 07010065363201939. Origem: 45ª Promotoria de Justiça de São João do 
Piauí-PI. Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo n° 
105/2019( SIMP: 000024-247/2019), sobre situação de importuno. 
 

3.3.40 E-DOC Nº 07010067732201928. Origem: 45ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo n° 81/2018( SIMP 
000099- 035/2018), acompanhamento da construção de fluxograma da rede assistencial da 
infância e juventude de Teresina para atendimento das instituições de acolhimento. 
 

3.3.41 E-DOC Nº 07010067732201928. Origem: 45ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo n° 156/2019( SIMP 
000089- 340/2019), acompanhamento de TAC firmado com a kalor produções. 
 

3.3.42 E-DOC Nº 07010067738201911. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 003/2018( SIMP: 
000074- 325/2018), tendo por objeto acompanhar a implementação do piso salarial aos 
profissionais do magistério referente ao ano de 2018. 
 

3.3.43 E-DOC Nº 07010067738201911. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Preparatório n° 53/2019( SIMP 
000195-283/2018), para acompanhar suposto acúmulo indevido de cargos municipais no 
município de São Miguel da Baixa Grande-PI. 
 

3.3.44 E-DOC Nº 07010067738201911. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimento Preparatório n° 51/2019( SIMP: 
000091-283/2018), para apurar atos de improbidade perpetrados por agentes públicos. 
 

3.3.45 E-DOC Nº 07010067738201911. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento de Procedimento Preparatório n° 11/2019( SIMP 000006-
325/2019), para averiguar situação no atendimento de saúde, prestados pelo município de 
Barro Duro-PI. 
 

3.3.46 E-DOC Nº 07010067738201911. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento de Inquérito civil n° 017/2008( SIMP 000114-
283/2018), com o fito de apurar a denúncia de supostas doações de terrenos públicos a 



particulares pela Prefeitura de Santa Cruz dos Milagres no ano 2008. 
 

3.3.47 E-DOC Nº 07010067748201931. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos Uruçuí-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquérito Civil n° 04/2017( SIMP 000208-
206/2017), para apurar a contratação por inexigibilidade de licitação pelo município de Uruçuí 
de dois escritórios de advocacia e um de contabilidade, bem como a nomeação de pessoa 
estranha aos quadros da Procuradoria Geral do Município pra exercer a função de procurador 
Geral do Município. 
 

3.3.48 E-DOC Nº 07010067762201934. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Uruçuí-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquérito Civil n° 21/2018( SIMP 000256-
206/2018), para apurar a ausência de repasse pela Secretaria Estadual de Saúde, de recursos 
do TFD( Tratamento Fora do Domicílio). 
 

3.3.49 E-DOC Nº 07010067775201911. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior-PI. 
Assunto: comunicação de Procedimento Administrativo n° 013/2019( SIMP 016-063/2019), 
com a finalidade de acompanhar e colher elementos que denotem o cumprimento das 
obrigações assumidas em Termo de Ajustamento de Conduta- TAC n° 016/2018. 
 

3.3.50 E-DOC Nº 07010067766201912. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano-PI: 
Assunto: comunicação de arquivamento SIMP n° 000280-101/2019, trata-se de procedimento 
administrativo instaurado com o escopo de garantir a inclusão do usuário do SUS, Ronivaldo 
Carvalho, na Rede de Atenção básica de Saúde do Município. 
 

3.3.51 E-DOC N° 07010067781201961. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício Mendes-
PI: Assunto: Conversão de Notícia Fato em Inquérito Civil Público SIMP n° 000046-342/2018, 
para fins de acompanhar o cumprimento pelo município de Campinas do Piauí. 
 

3.3.52 E-DOC Nº 07010067784201911. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cocal-PI. Assunto: 
comunicação de arquivamento da notícia de Fato n° 57/2019( SIMP 001126-199/2019), com 
a finalidade de medidas cautelares diversa da prisão, em desfavor, da diretora da Escola 
domingos Alves Gomes, para garantir o andamento de investigação policial. 
 

3.3.53 E-DOC Nº 07010067791201912. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Campo Maior-PI. 
Assunto: comunicação de Procedimento Administrativo n° 004/2018(SIMP 004-060/2018), a 
fim de apurar eventuais descumprimentos de obrigações assumidas em TAC n° 
002.2017.00086-063.2016 pelo município de Campo Maior/PI. 
 

3.3.54 E-DOC Nº 07010067857201958. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esperantina-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 04/2017( SIMP 376-
236/2018), para apuração da Existência de Licenciamento Ambiental da Obra da Rede de 
Esgotamento Sanitário/Estação de Tratamento Realizada às Margens da "Lagoa do Cajueiro" 
da Cidade de Joaquim Pires-PI. 
 

3.3.55 E-DOC Nº 07010067683201923. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Luzilândia-PI. 
Assunto: comunicação de conversão do Procedimento Preparatório nº 13/2019, no Inquérito 
Civil Público nº 13/2019( SIMP 000081-306/2019), a fim de apurar a ocorrência de 
irregularidade, consistente na existência de possível risco de desabamento de uma antena 



localizada na adjacência do fórum local de Luzilândia/PI. 
 

3.3.56 E-DOC Nº 07010067301201961. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 140/2017( SIMP 
194- 088/2015), par acompanhar ressarcimento ao erário por parte do ex-prefeito de Picos 
João Neri de Sousa. 
 

3.3.57 E-DOC Nº 07010067871201951. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Preparatório nº 15/2015( SIMP 
000500-174/2016), com o fim de apurar recebimento de salário pela servidora Brígida Ribeiro 
Magalhães Sousa sem a devida prestação de serviço no período de 2009 a 2012. 
 

3.3.58 E-DOC Nº 07010067878201973. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Uruçuí-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação do Inquérito Civil n° 05/2017( SIMP 000546-206/2019), 
para apurar suposta acumulação de cargo público com incompatibilidade de horários. 
 

3.3.59 E-DOC Nº 07010067880201942. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Picos-PI. Assunto: 
comunicação de instauração do Inquérito Civil n° nº 61/2019( SIMP 000325-088/2019), que 
versa sobre notícias de irregularidades cometidas pelo Sr. Santino Xavier Filho durante a 
gestão do Município de Santa Cruz do Piauí. 
 

3.3.60 E-DOC Nº 07010067901201921. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunicando de arquivamento da Notícia de Fato nº 131/2019( SIMP 000586-
182/2019), que versa sobre improbidade administrativa. 
 

3.3.61 E-DOC Nº 07010067905201916. Origem: 1ª Promotoria Justiça de Simplício Mendes-
PI. Assunto: comunicação de Prorrogação de Prazo do Inquérito Civil Público SIMP n° 000026-
342/2018, para fins de averiguar ausência de repasse de valores a título de contribuições 
previdenciárias da competência de 2012 pela Câmara Municipal de Campinas-PI. 
 

3.3.62 E-DOC Nº 07010067931201936. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simões -PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 02/2019( SIMP 
000122- 186/2018), com a finalidade de fiscalizar e acompanhar o a elaboração dos Planos 
Municipais de Atendimento Socioeducativo nos Municípios de Simões, Caridade do Piauí e 
Curral Novo do PiauíPI. 
 

3.3.63 E-DOC Nº 07010067933201925. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de José de Freitas-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de Inquérito Civil n° 003/2017( SIMP 000115-
059/2018), instaurado para acompanhar as irregularidades com as instalação de antenas na 
Zona de Recuperação Ambiental do Morro do Fidiê em José de Freitas-PI. 
 

3.3.64 E-DOC Nº 07010067936201969. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba do Piauí-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato SIMP nº 000374-055/2016, que 
versa sobre apuração de eventuais irregularidades em processo de inscrição de participante 
em programa habitacional através do Município de Parnaíba (PI). 
 

3.3.65 E-DOC Nº 07010067942201916. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior-PI. 
Assunto: comunicação de instauração do Procedimento Administrativo nº 031/2019( SIMP 



000734- 060/2019), com a finalidade de discutir o firmado TAC nº 004.2016, nos autos do IPC 
nº 075.2015.000329-063.2016, que apregoa o dever do município de Campo Maior de 
efetivar o empenho global do valor bruto relativo à sua folha de pagamento de seus servidores 
públicos, garantindo-se, com isso, reserva orçamentária e financeira para os descontos que 
incidem sobre o valor bruto dos respectivos vencimentos. 
 

3.3.66 E-DOC Nº 07010067943201961. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Picos-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 63/2018-B( SIMP 
001201- 089/2018), para averiguar suposta situação de risco vivenciada pela criança Antônio 
Marcos Pereira de Carvalho. 
 

3.3.67 E-DOC Nº 07010067949201938. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de José de Freitas-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de procedimento administrativo n. 012/2017( SIMP 
000164- 059/2017), instaurado apurar irregularidades na Associação de Mototaxistas de José 
de FreitasAMOTAJF, outras associações e mototaxistas freitenses. 
 

3.3.68 E-DOC Nº 07010067953201912. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esperantina-PI. 
Assunto: comunicação de conversão da Notícia de Fato em inquérito Civil, SIMP n° 725-
161/2019, para apurar suposta prática de nepotismo em razão da nomeação da sra. Vanda 
Lúcia Carvalho Amorim para cargo comissionado de Orientadora Educacional. 
 

3.3.69 E-DOC Nº 07010067986201946. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Batalha -PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° SIMP 000154-
164/2018, instaurado com a finalidade de apurar noticia relacionada ao bem-estar da idosa 
Delzuite Rosa de Castro Silva, que estaria em estado de vulnerabilidade e risco social. 
 

3.3.70 E-DOC Nº 07010067978201916. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Guadalupe-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação do Inquérito Civil nº. 04/2017( SIMP 278-271/2017), 
com o fito de investigar a ausência de repasse ao INSS de contribuições previdenciárias 
referente aos anos de 2008/2016, de servidores públicos municipais de Guadalupe-PI. 
 

3.3.71 E-DOC Nº 07010067999201915. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São João do Piauí-
PI. Origem: comunicação de prorrogação de Procedimentos Investigatórios Criminais, n° 
21/2019( SIMP: 000327-191/2019), que versa sobre Suposto ato infracional análogo ao crime 
de desacato praticado pela adolescente V.S.P e suposto crime de lesão corporal praticado por 
policial militar. 
 

3.3.72 E-DOC Nº 07010067999201915. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São João do Piauí-
PI. Origem: comunicação de prorrogação de Procedimentos Investigatórios Criminais, n° 
17/2019( SIMP 000536-191/2019), que versa sobre suposta prática de crime tipificado na Lei 
de licitações consistente na realização de despesas com ausência de procedimento licitatório. 
 

3.3.73 E-DOC Nº 07010067999201915. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São João do Piauí-
PI. Origem: comunicação de prorrogação de Procedimentos Investigatórios Criminais, n° 
16/2019( SIMP 000534-191/2019)que versa sobre suposto crime tipificado na lei nº 8.666/93, 
praticado pela gestora Municipal do FUNDEB de São João do Piauí, Eliane Sousa, no exercício 
financeiro de 2013. 
 



3.3.74 E-DOC Nº 07010067999201915. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São João do Piauí-
PI. Origem: comunicação de prorrogação de Procedimentos Investigatórios Criminais, n° 
14/2019( SIMP 000328-191/2019), possíveis irregularidades na prestação de contas da 
Prefeitura Municipal de Capitão Gervásio Oliveira. 
 

3.3.75 E-DOC Nº 07010067999201915. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São João do Piauí-
PI. Origem: comunicação de prorrogação de Procedimentos Investigatórios Criminais, n° 
13/2019 (SIMP 000484-191/2019), que versa sobre suposto crime tipificado na lei nº 
8.666/93, praticado pela gestora Municipal do FMAS de Capitão Gervásio Oliveira, Neuma 
Coelho Rodrigues, no exercício financeiro de 2016. 
 

3.3.76 E-DOC Nº 07010067999201915. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São João do Piauí-
PI. Origem: comunicação de prorrogação de Procedimentos Investigatórios Criminais, n° 
19/2019( SIMP 000272-191/2019), que versa sobre suposto crime de Responsabilidade 
praticado no âmbito de convênio realizado com o Ministério da Saúde. 
 

3.3.78 E-DOC Nº 07010068050201932. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esperantina-PI. 
Assunto: comunicação de instauração de Inquérito Civil n° 17/2019( SIMP 1055-161/2019), 
apurar suposto recebimento cumulado de subsídio de prefeita e vencimento de professora 
pela prefeita do Município de Esperantina/PI. 
 

3.3.79 E-DOC Nº 07010068078201971. 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da NF 59/2019( SIMP 000782-267/2019), saúde para a 
atenção básica- SISAB por parte da Prefeitura do município de Itainópolis-PI. 
 

3.3.80 E-DOC Nº 07010068081201993. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil Público n° 09/2017( SIMP 
000223- 267/2017), para acompanhar e fiscalizar o cumprimento das recomendações 
exaradas no relatório de auditoria em regime próprio de previdência Social (RPPS) do 
município de Itainópolis-PI. 
 

3.3.81 E-DOC Nº 07010068086201916. Origem: 46ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquérito Civil nº 01/2015( SIMP 000369-
032/2017), para aparar eventual irregularidades e buscar providências para estruturação, 
melhoria e adequação das Unidades de cumprimento de medidas socioeducativas no 
Município de Teresina-PI. 
 

3.3.82 E-DOC Nº 07010068086201916. Origem: 46ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquérito Civil nº Inquérito Civil n° 
02/2016( SIMP 000372- 032/2017), apurar as irregularidades e responsabilidades sobre falta 
de infraestrutura adequada no Centro Educacional Feminino. 
 

3.3.83 E-DOC Nº 07010068086201916. Origem: 46ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquérito Civil nº 03/2016 (000373-
032/2017), apurar as irregularidades e responsabilidades sobre a falta de infraestrutura 
adequada na Unidade Semiliberdade. 
 

3.3.84 E-DOC Nº 07010068086201916. Origem: 46ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. 



Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquérito Civil n° 04/2016 (SIMP 00374-
032/2017), apurar as irregularidades e responsabilidades sobre a falta de infraestrutura 
adequadas nas Unidades complexidade de defesa da Cidadania. 
 

3.3.85 E-DOC Nº 07010068089201951. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São Miguel do 
Tapuio do Piauí-PI. Assunto: comunicação de instauração da Notícia de Fato SIMP n° 0000797-
240/2019, que trata sobre supostas irregularidades na conduta de militar. 
 

3.3.86 E-DOC N° 07010068092201973. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São João do Piauí-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo Notícia de Fato n° 79/2019( SIMP 000673-
191/2019), apurar suposto crime contra a Administração Pública. 
 

3.3.87 E-DOC Nº 07010068092201973. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São João do Piauí-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo Notícia de Fato n° 81/2019 ( SIMP 000675- 
191/2019), apurar suposto crime contra a Administração Pública. 
 

3.3.88 E-DOC Nº 07010068101201926. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Altos-PI. Assunto: 
comunicação do arquivamento da Notícia de Fato n° 74/2019( SIMP 758-155/2019), sobre 
motim ocorrido na referida Colônia Agrícola Major César, no dia 02/07/2019. 
 

3.3.89 E-DOC Nº 07010068109201992. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de Prazo do Inquérito Civil nº 67/2018( SIMP Nº 
000086-107/2017), que visa apurar a legalidade do convênio celebrado entre município de 
Colônia do Piauí-PI e o Plano Odontológico Coife -Odonto. 
 

3.3.90 E-DOC Nº 07010068141201978. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus-PI. 
Assunto: comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 01.2018( SIMP 
000181-082/2018), cujo objeto trata de possível omissão municipal em dispensar 
medicamento. 
 

3.3.91 E-DOC Nº 07010065784201961. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Demerval lobão-
PI. Assunto: comunicação de judicialização do Procedimento Administrativo nº 
013/2019( SIMP 000451-150/2018), que versa sobre acompanhamento de situação de risco e 
vulnerabilidade dos infantes D.C.D.S e V.L.C.D.S. 
 

3.3.92 E-DOC Nº 07010068160201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II. Piauí-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Inquérito Civil nº 05/2017( SIMP 000042-
182/2017), que versa sobre improbidade administrativa. 
 

3.3.93 E-DOC Nº 07010067865201911. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro-PI. 
Assunto: comunicação de recomendação administrativo no âmbito do Procedimento 
Administrativo n° 27/2019( SIMP 000693-325/2019), a qual dispõe acerca de bens 
apreendidos e gestão das unidades de polícia, civil e militar da Comarca de Barro Duro. 
 

3.3.94 E-DOC Nº 07010068169201913. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São Miguel do 
Tapuio/PI. Assunto: comunicação de promoção de arquivamento da Notícia de Fato SIMP n° 
0000796- 240/2019, sobre alimentos gravídicos. 
 



3.3.95 E-DOC Nº 07010068179201941. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Demerval Lobão-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo nº 
012/2019( SIMP 000549-150/2018),que versa sobre apuração de prática de poluição sonora 
da Casa de Eventos Carnaúba. 
 

3.3.96 E-DOC Nº 07010068176201915. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de José de Freitas-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo n° 
009/2018( SIMP 000329-059/2018), com o fito de acompanhar a distribuição de materiais 
doados e arrecadados pela secretaria municipal de assistência social estocados após o risco 
de rompimento da Barragem do Bezerro. 
 

3.3.97 E-DOC Nº 07010068190201919. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São Pedro do 
Piauí-PI. Assunto: comunicação de promoção de arquivamento da Notícia de Fato n° 
60/2019( SIMP 001142- 199/2019), sobre não fornecimento de material de expediente, 
gasolina, alimentação, água e internet necessárias para realização das atividades dos 
conselheiros tutelares. 
 

3.3.98 E-DOC Nº 07010068199201911. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Batalha– PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil Público SIMP n° 0000211-
164/2018, do com o escopo de apurar o suposta contratação de serviços de reforma da Praça 
da Coletoria. 
 

3.3.99 E-DOC Nº 07010068200201916. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São João da 
Varjota-PI. Assunto: comunicação de arquivamento do Inquérito Civil Público n° 
067/2019( SIMP 000206- 107/2019), que visa apurar possível irregularidade da Prefeitura de 
São João da Varjota-PI, no manuseio e/ou funcionamento adequado do 
fornecimento/abastecimento de água na localidade lagoa do Barro, zona rural. 
 

3.3.100 E-DOC Nº 07010068207201921. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí-
PI. Assunto: comunicação e instaura o Procedimento Preparatório n° 23/2019( SIMP 000637-
177/2019), com o propósito de apurar possíveis irregularidades na não disponibilização dos 
balancetes mensais das contas públicas do Município de Novo Oriente do Piauí/PI, em prejuízo 
à sua prestação de contas ao Poder Legislativo Municipal e à Sociedade, no exercício 
financeiro de 2019. 
 

3.3.101 E-DOC Nº 07010068208201974. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Matias Olímpio-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimentos Administrativo n° 
64/2018( SIMP 000726-229/2018), que versa sobre investigação de paternidade. 
 

3.3.102 E-DOC Nº 07010068208201974. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Matias Olímpio-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimentos Administrativo n° 
76/2018( SIMP 000981-229/2018), que versa sobre investigação de paternidade. 
 

3.3.103 E-DOC Nº 07010068208201974. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Matias Olímpio-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimentos Administrativo 80/2018( SIMP 
001048- 229/2018), que versa sobre investigação de paternidade. 
 

3.3.104 E-DOC Nº 07010068208201974. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Matias Olímpio-



PI. Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimentos Administrativo n° 
087/2018( SIMP 001092-229/2018), que versa sobre investigação de paternidade. 
 

3.3.105 E-DOC Nº 07010068208201974. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Matias Olímpio-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimentos Administrativo n° 
110/2018( SIMP 001480-229/2018), que versa sobre investigação de paternidade. 
 

3.3.106 E-DOC Nº 07010068208201974. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Matias Olímpio-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimentos Administrativo n° 
113/2018( SIMP 001526-229/2018), que versa sobre fixação de alimentos. 
 

3.3.107 E-DOC Nº 07010068208201974. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Matias Olímpio-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimentos Administrativo n° 
113/2018( SIMP 001526-229/2018), que versa sobre fixação de alimentos. 
 

3.3.108 E-DOC Nº 07010068221201923. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São João do 
Piauí-PI. Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Investigatório n° 
08/2019( SIMP 000563- 191/2018),sobre apuração de suposta prática de crime de 
prevaricação praticado pelo Policial Militar Diego Macedo. 
 

3.3.109 E-DOC Nº 07010068235201947. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Demerval Lobão 
II-PI. Assunto: comunicação de arquivamento de Notícia de Fato n° 28/2019 ( SIMP 581-
150/2019), a com o fito de verificar a situação sobre a dispensação de medicamentos 
declarada pela Srª Bárbara Maria da Costa Andrade, buscando-se empregar devido 
acompanhamento do caso. 
 

3.3.110 E-DOC Nº 07010068260201921. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de José de Freitas-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo de Inquérito Civil nº 016/2018 (SIMP 
000333- 059/2018), apurar irregularidades no barramento em rios e riachos que atravessam 
o Município de José de Freitas. 
 

3.3.111 E-DOC 07010068272201955. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Batalha -PI. 
Assunto: comunicação de Ação Civil Pública n° 0800541-38.2019.8.18.0040 referente ao 
Procedimento Preparatório SIMP n° 000386-164/2017, que versa sobre a para a 000568-
206/2018), para apurar possível ato de improbidade administrativa praticado pelo Procurador 
Geral do Município, por atuação paralela na advocacia privada. 
 

3.3.112 E-DOC Nº 07010068275201999. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Uruçuí-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 35/2018( SIMP 000568-
206/2018), para apurar possível ato de improbidade administrativa praticado pelo Procurador 
Geral do Município, por atuação paralela na advocacia privada. 
 

3.3.113 E-DOC Nº 07010068269201931. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esperantina-PI. 
Assunto: comunicação promoção de arquivamento do Inquérito Civil de Nº 02/2009( SIMP N° 
223- 236/2018), implementação de medidas hábeis ao combate a Febre Aftosa, bem como 
fiscalizar o cumprimento da exigência legal de transportar ou movimentar animais 
devidamente acompanhados da Guia de Trânsito Animal- GTA. 
 



3.3.114 E-DOC Nº 07010068298201911. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esperantina-PI. 
Assunto: comunicação de promoção de arquivamento do Inquérito Civil Público nº 
14/2018( SIMP 1073-161/2018), que versa sobre apuração da regularidade na oferta e 
condições em que é realizado o transporte escolar dos estudantes que integram a rede de 
ensino municipal de Esperantina/PI.hh 
 

3.3.115 E-DOC Nº 07010068316201947. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro duro-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Inquérito Civil n° 19/2015( SIMP 0000115-
283/2018), cujo mote é apurar suposta construção irregular de imóvel as margens do rio 
Nicolau no Município de Santa cruz dos milagres. 
 

3.3.116 E-DOC Nº 07010068316201947. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro duro-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Inquérito Civil n° 28/2015( SIMP 000063-
283/2018), cujo mote é averiguar possíveis atos de improbidade praticados pelo ex- prefeito 
de São Miguel da Baixa Grande. 
 

3.3.117 E-DOC Nº 07010068316201947. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro duro-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Preparatório n° 20/2019( SIMP 
000059-283/2019), a fim de apurar suposta existência de áreas sujeitas a riscos de enchentes, 
inundações ou movimento de massa no município de Prata do Piauí. 
 

3.3.118 E-DOC Nº 07010068316201947. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro duro-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Preparatório n° 21/2019( SIMP 
000058-283/2019), com o fito de apurar suposta existência de áreas sujeitas a riscos de 
enchentes ou inundações ou movimento de massa no município de Santa Cruz dos Milagres-
PI. 
 

3.3.119 E-DOC Nº 07010068316201947. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro duro-PI. 
Assunto: comunicação de conversão de portaria n° 59/8019, no âmbito do Procedimento 
Preparatório SIMP n° 000088-283/2019, para apurar suposta emissão de cheque, sem a 
devida previsão de fundos, pelo município de São Félix do Piauí, em Abril de 2015. 
 

3.3.120 E-DOC Nº 07010068316201947. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro duro-PI. 
Assunto: comunicação de conversão de portaria n° 31/2019, no âmbito do Procedimento 
Preparatório n° 000827-283/2019, para fiscalizar as contas públicas como meio para 
efetivação do plano de governo dos gestores eleitos no município de Barro Duro-PI. 
 

3.3.121 E-DOC Nº 07010068316201947. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro duro-PI. 
Assunto: comunicação de conversão de portaria n° 31/2019, no âmbito do Procedimento 
Preparatório n° 000155-325/2019, com a finalidade de apurar supostas irregularidades na 
contratação sem concurso público pela prefeitura de Barro Duro-PI. 
 

3.3.122 E-DOC Nº 07010068316201947. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro duro-PI. 
Assunto: comunicação de conversão de portaria n° 58/2019( SIMP 000083-283/2019), com a 
finalidade de apurar denúncia anônimo, formulada através da ouvidoria do Ministério Público 
do Piauí, quando ao suposto uso indevido de ambulância no município de São Félix-PI. 3.3.122 
E-DOC Nº 07010068316201947. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro duro-PI. Assunto: 
comunicação de conversão de portaria n° 44/2019( SIMP 001118-325/2019), com a finalidade 



de apurar suposta irregularidade no transporte de pacientes para tratamento de saúde fora 
do domicílio, pela prefeitura municipal de Barro duro. 
 

3.3.123 E-DOC Nº 07010068325201938. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cocal-PI. 
Assunto: comunicação de Ação Civil Pública no âmbito do Inquérito Civil Público n° 
03/2019( SIMP 000588- 199/2019), para a proteção do patrimônio público e social, bem como 
de outros direitos meta individuais. 
 

3.3.124 E-DOC Nº 07010068329201916. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Uruçuí-PI. 
Assunto: comunicação de Procedimento Administrativo nº 297-101/2019, para acompanhar 
cumprimento de Termo de Ajustamento de Conduta celebrado entre o Ministério Público 
Estadual e a Câmara Municipal De São José Do Peixe, cujo objeto é a definição de prazos para 
a regularização administrativa da contratação de advogado e/ ou escritório de advogacia, 
dentre outras providências. 
 

3.3.125 E-DOC Nº 07010068343201911. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº 020/2019 (SIMP 00593-
173/2019), apurar notícia de suposta prática do crime previsto no art. 305 do CPB. 
 

3.3.126 E-DOC Nº 07010068361201918. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí-
PI. Assunto: comunicação de Interposição de Ação Civil Pública e arquivamento de Inquérito 
Civil Público n° 04/2019( SIMP 000353-177/2019), visando à resolutividade do feito, bem 
como a possível celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). 
 

3.3.127 E-DOC Nº 07010068367201979. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: prorrogação do prazo do Inquérito Civil nº 05/2016( SIMP 000140-174/2017), que 
tem como assunto a regularização do transporte escolar no município de São João da 
Fronteira. 
 

3.3.128 E-DOC Nº 07010068402201951. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Picos-PI. 
Assunto: comunicação de instauração do Procedimento Administrativo nº 91/2019-B( SIMP 
000998- 361/2019), sobre situação de vulnerabilidade vivenciada pela criança J.S.N, em razão 
de conflitos familiares. 
 

3.3.129 E-DOC Nº 07010068407201982. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cocal-PI. 
Assunto: comunicação de promoção de arquivamento da Notícia de Fato n° 58/2019( SIMP 
001139-199/2019), que trata de acumulação ilegal de cargos municipais de Guarda Municipal 
no município de Cocal/PI. 
 

3.3.130 E-DOC Nº 07010068406201938. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Demerval 
Lobão-PI. Assunto: comunicação recomendação Ministerial no âmbito do Procedimento 
administrativo n° 14/2019( SIMP 452-1502019), tendo por objeto acompanhar a realização de 
Procedimento Cirúrgicos Eletivos no Hospital João Luís de Morais. 
 

3.3.131 E-DOC Nº 07010068414201984. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 003/2017 (SIMP 
00093- 173/2017), cujo objetivo era acompanhar o trâmite dos processos judiciais de crimes 
dolosos contra a vida. 



 

3.3.132 E-DOC Nº 07010068417201918. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esperantina-PI. 
Assunto: comunicar prorrogação de prazo de investigação de Inquérito Civil n° 01/2017( SIMP 
332- 236/2018), sobre apuração de possíveis Atos de Improbidade Administrativa. 3.3.133 E-
DOC Nº 07010068447201924. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. Assunto: 
comunicação da prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo nº 05/2015( SIMP 
000359- 174/2016), que tem como assunto acompanhar situação de pessoa interditada( Sra. 
Maria de Fátima Carvalho, conhecida como "Fátima Valero"), ocasionando problemas aos 
vizinhos do lugar em que vive, apresentando comportamento agressivo. 
 

3.3.133 E-DOC Nº 07010068464201961. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano -PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação do prazo do Inquérito Civil SIMP n° 000143-101/2018, 
com a finalidade de averiguar a existência de irregularidades na prestação dos serviços 
educacionais pelas escolas públicas municipais, com violação, em tese, do princípio 
administrativo da eficiência, bem como garantir a realização de políticas públicas, na área da 
educação, necessárias para o aumento do IDEB no Município de Arraial/PI. 
 

3.3.134 E-DOC Nº 07010068493201923 . Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Batalha -PI. 
Assunto: comunicação de instauração do Procedimento Administrativo n° 23/2019( SIMP 
000636-164/2019), a fim de apurar o ingresso e permanência de crianças e adolescentes, 
desacompanhados de seus pais ou responsável, em promoções dançantes e estabelecimentos 
impróprios para sua faixa etária, bem como a venda, fornecimento e/ou entrega de bebida 
alcoólica a menores. 
 

3.3.135 E-DOC N° 07010068506201964. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do procedimento administrativo nº 005/2016 
( SIMP 000174- 174/2016), que tem como assunto apurar notícia de atividade de extração de 
areia sem licença ambiental (auto de infração nº 3658 - SEMAR, instaurado contra Francisco 
Djalma Arcângelo da Silva). 
 

3.3.136 E-DOC N° 07010068429201942. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunicação de comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 
31/2014( SIMP 140- 182/2017), que versa sobre possível desvio ou dilapidação de recursos 
públicos, no município de Lagoa de São Francisco. 
 

3.3.137 E-DOC N° 07010068429201942. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunicação de comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 
21/2013( SIMP 147- 182/2019), que versa sobre possível desvio ou dilapidação de recursos 
públicos e apurar notícia de irregularidade na gestão de recursos públicos, haja vista resultado 
de inspeção extraordinária levada a efeito pelo TCE-PI, que detectou movimentações 
financeiras atípicas, relativamente ao Município de Lagoa do São Francisco-PI. Verificar 
possível enquadramento nos rigores da LIA. 
 

3.3.138 E-DOC N° 07010068429201942. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunicação de comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 
21/2017( SIMP 059- 182/2017), para apurar irregularidades detectadas na prestação de 
contas da Prefeitura do Município de Pedro II, exercício 2011. 
 



3.3.139 E-DOC N° 07010068429201942. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunicação de comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 
73/2017( SIMP 865- 182/2017),que versa sobre outorga do uso de imóvel público a particular, 
por meio de contrato de locação, com violação da disciplina estatuída pela Lei de Licitações 
Públicos, no município de Lagoa de São Francisco. 
 

3.3.140 E-DOC N° 07010068429201942. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunicação de comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 33/2014 
(SIMP 138- 182/2017), para apurar a situação de abandono do Ginásio Poliesportivo José 
Rodrigues de Castro, no município de Pedro II. 
 

3.3.141 E-DOC N° 07010068429201942. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunicação de comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 
81/2017( SIMP 912- 182/2017), para representação que coloca em suspeição diárias 
concedidas ao prefeito do Município de Lagoa do São Francisco, entre 2013 e 2017. 
 

3.3.142 E-DOC N° 07010068429201942. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunicação de comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 
82/2017( SIMP 913- 182/2017), para representação que coloca em suspeição diárias 
concedidas à Secretária de Saúde do Município de Lagoa do São Francisco, entre 2013 e 2017. 
 

3.3.143 E-DOC N° 07010068429201942. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunicação de comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 
83/2017( SIMP 914- 182/2017), para representação que coloca em suspeição diárias 
concedidas à Claudiana Gomes de Melo, Secretária de Administração e Finanças do Município 
de Lagoa do São Francisco e ex Controladora- Geral, entre 2013 e 2017. 
 

3.3.144 E-DOC N° 07010068429201942. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-
PI.Assunto: comunicação de comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 
84/2017( SIMP 915- 182/2017), representação que coloca em suspeição diárias concedidas à 
Aurilene Ribeiro Barbosa de Melo, Secretária de Educação do Município de Lagoa do São 
Francisco, entre 2013 e 2017. 
 

3.3.145 E-DOC N° 07010068429201942. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunicação de comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 
85/2017( SIMP 916- 182/2017), para representação que coloca em suspeição diárias 
concedidas à Isaías Raimundo de Sousa, Controlador-Geral e ex Secretário de Educação do 
Município de Lagoa do São Francisco, entre 2013 e 2017. 
 

3.3.146 E-DOC N°07010068429201942. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunicação de comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil n° 
86/2017( SIMP 917- 182/2017), para representação que coloca em suspeição diárias 
concedidas a três assessores, Maria de Jesus Alves Pereira, Raimundo Nonato Rodrigues da 
Silva e Eudimar Alves Nascimento, entre 2013 e 2017. 
 

3.3.147 E-DOC N° 07010066342201931. Origem: Grupo de Atuação Especial de Controle 
Externo da Atividade Policial- GACEP. Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de 
Fato SIMP nº 000087-214/2019, instaurado com o objetivo de acompanhar a implantação 



e/ou aperfeiçoamento dos mecanismos de rastreabilidade de armas e munições, 
respectivamente, da Polícia Civil, Polícia Militar e da Guarda Municipal de Teresina-PI. 
 

3.3.148 E-DOC N° 07010068541201983. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior-
PI. Assunto: comunicação de Termo de Ajustamento de Conduta no âmbito do Inquérito Civil 
SIMP n° 000090-063/2016, que versa sobre apurar possível risco de enchente na região de 
Campo Maior/PI. 
 

3.3.149 E-DOC N° 07010068543201972. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Parnaíba-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato em Inquérito Civil( SIMP 000087-
065/2019), instaurado com o objetivo de apurar a solicitação de Lucimar da Silva Quirino, 
quanto à análise e concessão de pensão por morte de seu esposo José Quirino Memória, junto 
ao Município de Parnaíba (PI). 
 

3.3.150 E-DOC N° 07010068551201919. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação do prazo do Inquérito Civil nº 18/2018( SIMP 000473-
174/2016), que tem como assunto apurar notícia de falta de qualidade da água distribuída no 
município de São José do Divino. 
 

3.3.151 E-DOC N° 07010068555201913. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Investigatório Criminal nº 
001/2016( SIMP 458-173/2016), que versa sobre fronta à Lei de Licitações. 
  
3.3.152 E-DOC N° 07010068557201996. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esperantina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 16/2019( SIMP 
0000001-161/2019, que versa sobre solicitação de sondas e fraldas para tratamento de saúde 
da menor Y.V.P DE S., bem como o uso de transporte público de saúde. 
 

3.3.153 E-DOC N° 07010068580201981. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos Branca-PI. 
Assunto: comunicação de decisão de arquivamento de Notícia de Fato n° 234/2019( SIMP 611- 
156/2019), que versa sobre suposta situação de risco e vulnerabilidade social vivenciada por 
pessoa idosa. 
 

3.3.154 E-DOC N° 07010068596201993. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimento Preparatório SIMP n° 000166-
283/2018, sobre suposta malversação e recursos gerenciados pela escola Estadual Ritinha 
Rosa de Moura, durante a gestão do Sr. Antônio da Cruz Moura. 
 

3.3.155 E-DOC N° 07010068596201993. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Barro Duro-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimento Preparatório SIMP n° 000141-
325/2018, relatando suposta prática de crime de tortura pratica contra seu cliente, o Sr. 
Bernado Diniz Rodrigues, sem indicação do suposto autor do fato. 
 

3.3.156 E-DOC N° 07010068668201919. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Floriano -PI. 
Assunto: comunicação de instauração de Procedimento Administrativo para 
acompanhamento de TAC nº 294- 101/2019, visando uma solução consensual do objeto do 
procedimento, definindo a realização de várias ações necessária as para o saneamento das 
irregularidades existentes no referido empreendimento (matadouro privado). 



 

3.3.157 E-DOC N° 07010068648201921. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Uruçuí -PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação do Inquérito Civil n° 28/2018( SIMP 000167-206/2018), 
para investigar contratação irregular de escritório de advocacia, pela Câmara de Vereadores 
de Uruçuí, sem procedimento licitatório. 
 

3.3.158 E-DOC N° 07010068654201989. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo nº 005/2019( SIMP 
000461- 173/2019), com a finalidade de acompanhar o cumprimento de Acordo de Não 
Persecução Penal. 
 

3.3.159 E-DOC N° 07010068673201913. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Luzilândia-PI. 
Assunto: comunicação de conversão da Notícia de Fato n°. 88/2019 (SIMP 000172-306/2019), 
em Procedimento Administrativo n°39/2019, para medidas visando possibilitar condições 
mínimas de subsistência ao idoso, consoante disposições legais insertas no Estatuto do Idoso. 
 

3.3.160 E-DOC N° 07010068655201923. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunico a comunicação de prorrogação de prazo de conclusão do Inquérito Civil nº 
76/2017( SIMP 868-182/2017), despesas com frete de veículo que teriam sido feitas sem 
procedimento licitatório, entre 2013 e 2017, no que se refere ao Município de Lagoa São 
Francisco. 
 

3.3.161 E-DOC N° 07010068678201938. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Luzilândia-PI. 
Assunto: comunicação de Recomendação Administrativa n° 14/2019 no âmbito da Notícia de 
Fato n° 23/2019( SIMP 000070-306/2019), instaurada para apurar execução de débito 
imputado pelo Tribunal de Contas à Sra. Maria Regina Queiroz de Almeida, Ex-Prefeita do 
Município de Madeiro – PI. 
 

3.3.162 E-DOC N° 07010068687201929. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Luzilândia-PI. 
Assunto: comunicação de conversão do Procedimento Preparatório n° 17/2019, em Inquérito 
Civil Público n° 17/2019( SIMP 000133-306/2019), a para proteção do patrimônio público e 
social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 
 

3.3.163 E-DOC N° 07010068706201917. Origem: 7ª Promotoria de Justiça de Picos-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Procedimento Administrativo n° 
56/2018( SIMP 000857- 090/2018), tem a finalidade de investigar a regularidade da Clínica de 
Urgência de Picos quanto ao cumprimento do termo de obrigações a cumprir do relatório de 
inspeção sanitária nº 277/2016 da DIVISA. 
 

3.3.164 E-DOC N° 07010068699201953. Origem: Grupo de Atuação Especial de Controle 
Externo da Atividade Policial-PI. Assunto: comunicação instauração de Procedimento 
Administrativo, cuja finalidade é buscar soluções para as irregularidades constatadas na 
Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente – DPCA. 
 

3.3.165 E-DOC N° 07010068657201912. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo nº 013/2019( SIMP 
Nº 000613- 173/2019), para acompanhar o cumprimento do Acordo de Não Persecução Penal 
nº 020/2019. 



 

3.3.166 E-DOC N° 07010068711201921. Origem: 2º Promotoria de Justiça de Piracuruca-PI. 
Assunto: comunicação de instauração do Procedimento Preparatório nº 43/2019( SIMP 
000517-174/2019), o qual tem como assunto apurar possível ato de improbidade 
administrativa referente a desvio de função de servidor público lotado no Centro de 
Referência da Assistência Social – CRAS. 
 

3.3.167 E-DOC N°07010068684201995. Origem: 1º Promotoria de Justiça de Simplício 
mendes-PI. Assunto: comunicação de conversão de Notícia de Fato em Procedimento 
Administrativo SIMP n° 000052-342/2018, a fim de apurar suposto crime tipificado. 
 

3.3.168 E-DOC N° 07010068761201915. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício 
Mendes-PI. Assunto: comunicação de conversão de Notícia de Fato em Procedimento 
Administrativo SIMP n° 000002-342/2018, a fim de acompanhar situação vivida por Sraª 
Samire Campos da Silva, município de Floresta do Piauí. 
 

3.3.169 E-DOC N° 07010068767201984. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Demerval Lobão-
PI. Assunto: comunicação de instauração do Procedimento Preparatório n° 13/2019( SIMP 
000790- 150/2019), tendo por escopo acompanhar e fiscalizar a adequação do Hospital João 
Luís de Moraes, sito no município de Demerval Lobão, às normas sanitárias vigentes. 
 

3.3.170 E-DOC N° 07010068764201941. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos-PI. 
Assunto: comunicação de decisão de arquivamento da Notícia de Fato n° 241/2019( SIMP 631-
156/2019), que versa sobre possível situação de negligência de pessoa idosa. 
 

3.3.171 E-DOC N° 07010068772201997. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São João do 
Piauí-PI. Assunto: comunicação de arquivamento da Notícia de Fato SIMP n° 000751-
085/2019, sobre falta de marcação de cirurgia oftalmológica para correção de problema de 
revisão. 
 

3.3.172 E-DOC N° 07010068791201913. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de São João do 
Piauí-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil Público SIMP n° 
000026-342/2018, para fins de averiguar irregularidades que podem configurar os atos de 
improbidade administrativo. 
 

3.3.173 E-DOC N° 07010068811201956. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício 
mendes-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil Público SIMP n° 
000022-342/2018, para fim de averiguar acordo firmado à Eletrobras pelo Município de Santo 
Inácio do Piauí, supostamente com valores calculados de forma errônea em prejuízo ao 
município. 
 

3.3.174 E-DOC Nº 07010068816201989. Origem: 8º Promotoria de Justiça de Teresina Freitas-
PI. Assunto: comunicação de arquivamento Notícia de Fato nº 000253-228/2019 para apurar 
notícia de suposto crime previsto no Estatuto do Idoso praticado contra a idosa Francisca das 
Chagas do Nascimento Silva. 
 

3.3.175 E-DOC N° 07010068818201978. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior-
PI. Assunto: comunicação de Inquérito Civil nº 030/2019( SIMP 000557-060/2019), instaurada 



em razão de informação sobre possível má conservação do Ginásio Poliesportivo de Campo 
Maior/PI. 
 

3.3.176 E-DOC N° 07010068819201912. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Uruçuí-PI. 
Assunto: comunicação de Ação Civil Pública no âmbito do Inquérito Civil n° 011/2018 (SIMP 
000545- 085/2018), para verificar e viabilizar a implantação do Sistema HÓRUS, 
disponibilizado pelo Ministério da Saúde, para a gestão da farmácia/almoxarifado (módulo 
central) pelo município de Corrente/PI. 
 

3.3.177 E-DOC N° 07010068822201936. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Corrente-PI. 
Assunto: comunicação de Ação Civil Pública no âmbito do Inquérito Civil n° 12/2018( SIMP 
000546-085/2018), com o objetivo de verificar e viabilizar a implantação da Ouvidoria do SUS 
pelo município de Corrente/PI. 
 

3.3.178 E-DOC N° 07010068824201925. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício 
mendes-PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil Público n° 
000060-342/2018, a fim de evitar danos a população e ao patrimônio público de campinas do 
Piauí, em decorrência de rompimento e açudes da localidade Pequins. 
 

3.3.179 E-DOC N° 07010068936201986. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos-PI. 
Assunto: comunicação de Instauração de Procedimento Administrativo para Termo de 
Ajustamento de Conduta(PATAC), SIMP n° 000388-088/2019, versando sobre improbidade 
administrativa. 
 

3.3.180 E-DOC N° 07010068936201986. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos-PI. 
Assunto: comunicação de Instauração de Procedimento Administrativo para Termo de 
Ajustamento de Conduta(PATAC), SIMP n° 000391-088/2019, versando sobre improbidade 
administrativa. 
 

3.3.181 E-DOC N° 07010068942201933. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos-PI. 
Assunto: comunicação de instauração de Inquérito Civil Público nº 82/2019( SIMP 000991-
361/2019), versando sobre improbidade administrativa. 
 

3.3.182 E-DOC N° 07010068854201931. Origem: 4ª Promotoria de Justiça de Picos-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Procedimento Administrativo n° 51/2017( SIMP: 
SIMP 000291- 262/2018 ), que versa sobre verificação de situação de risco. 
 

3.3.183 E-DOC N° 07010068194201999. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Paulistana-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogado o prazo do Inquérito Civil Público nº 038/2014( SIMP: 
000046- 189/2016), instaurado para apurar irregularidades na contratação de palestrantes 
pelo município de Betânia do Piauí/PI. 
 

3.3.184 E-DOC N° 07010068859201964. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Paulistana-PI. 
Assunto: comunicação de instauração o Inquérito Público Civil nº 058/2019( SIMP 000161- 
063/2019), sobre informação de que detentores de mandato eletivo no Município de Nossa 
Senhora de Nazaré/PI, portanto sujeitos ao regime de subsídios em parcela única do art. 39, 
§4º, da CF, receberam 13º Salário e adicional de férias, pelo menos, no ano de 2016. 
 



3.3.185 E-DOC N° 07010068860201999. Origem: 33ª Promotoria de Justiça de Teresina – PI. 
Assunto: comunicação de conversão de Notícia de Fato SIMP n° 003252-019/2019, em 
Procedimento Preparatório que versa sobre , possível contratação de profissionais de saúde 
lotados no Pronto Socorro do Dirceu Arcoverde II (Unidade de Saúde Alberto Neto), sem 
concurso público, o que, em tese, caracteriza ato de improbidade administrativa previsto no 
art. 11 da Lei n. 8.429/1992. 
 

3.3.186 E-DOC N° 07010068866201966. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício 
Mendes-PI. Assunto: comunicação de conversão da Notícia de Fato, em Inquérito Civil Público 
SIMP n° 000050- 342/2018, que versa sobre situação de vulnerabilidade vivida pelas menores 
de iniciais I.J.S e I.M.S, no município de Floresta do Piauí. 
 

3.3.187 E-DOC N° 07010068878201991. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cocal-PI. 
Assunto: comunicação de promoção de arquivamento do inquérito Civil n° 03/2019( SIMP 
000588-199/2019), com o escopo de vindicar realização de concurso público no município de 
Cocal antes a necessidade de preenchimento de vagas de cargos efetivos, e em conformidade 
com art. 37, II, da Constituição federal. 
 

3.3.188 E-DOC N° 07010068888201926. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação do prazo do Inquérito Civil nº 25/2016( SIMP 150-
182/2017), que versa sobre suspeita de procedimento licitatório vencido por pessoa jurídica. 
 

3.3.189 E-DOC N° 07010068921201918 . Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Demerval 
Lobão-PI. Assunto: comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo n° 
16/2019( SIMP: 000055-150/2019), com o intuito de proceder às medidas legais e 
administrativas e coletar informações acerca das declarações prestadas pela Sra. Luana de 
Jesus Lima que se encontrava, à época de sua instauração, residindo em imóvel público no 
município de Lagoa do Piauí/PI. 
 

3.3.190 E-DOC N° 07010068947201966. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Simplício 
Mendes-PI. Assunto: comunicação de conversão de Notícia Fato em Procedimento 
Administrativo SIMP n° 000058-342/2018, para fins de acompanhamento de situação de 
menor de iniciais G.S.V.,no município de Campinas do Piauí/PI. 
 

3.3.191 E-DOC N° 07010068952201979. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esperantina-PI. 
Assunto: comunicação de arquivamento do Inquérito Civil n° 01/2016( SIMP 224-236/2018), 
para fins de Verificar as condições de instalações físicas, quantitativo de recursos materiais e 
demais elementos necessários ao adequado funcionamento do Conselho Tutelar do 
Município de Joaquim Pires-PI. 
 

3.3.192 E-DOC N° 07010068877201946. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cristina Castro-
PI. Assunto: comunicação de prorrogação de prazo da Notícia de Fato n° 78/2019( SIMP 
000845- 201/2019), em que trata de manifestação acerca de possível irregularidade em 
licitação realizada pela Prefeitura de Cristino Castro-PI. 
 

3.3.193 E-DOC N° 07010068872201913. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itainópolis-PI. 
Assunto: comunicação de prorrogação de prazo do Inquérito Civil Público nº 020/2013( SIMP: 
000062- 189/2015), instaurado para verificar a adequação do Conselho Municipal de Saúde 



de Queimada Nova/PI, à Lei n. 8142/1990 e às disposições da Resolução nº 453, de 10 de maio 
de 2012, do Conselho Nacional de Saúde. 
 

3.3.194 E-DOC N° 07010068637201941. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Esperantina-PI. 
Assunto: comunicação de instauração do Inquérito Civil SIMP n° 1094-161/2019, para 
apuração da existência/ocorrência de comércio ilegal e clandestino de gás liquefeito (GLP) no 
Município de Esperantina-PI. 
 

3.3.195 E-DOC N° 07010068965201948. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cocal-PI. 
Assunto: comunicação de comunicação de arquivamento da Notícia de Fato n° 61/2019( SIMP 
001150- 199/2019), sobre a inscrição do concurso público de Cocal, onde a pessoa não obteve 
devolução da taxa de inscrição, mesmo havendo enviado toda documentação comprobatória 
do devido pagamento. 
 

3.3.196 E-DOC 07010068966201992.Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Cocal -PI. Assunto: 
comunicação de prorrogação de prazo da Noticia de Fato n° 048/2019( SIMP 000933-
199/2019), para requerimento de professor para acompanhamento de jovem portador de 
Trastorno 

 

A PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, DRA. MARTHA CELINA DE OLIVEIRA NUNES, DECLARA 
ENCERRADA A PRESENTE SESSÃO ORDINÁRIA.  
  
RAQUEL DO SOCORRO MACEDO GALVÃO, SECRETÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, LAVROU O PRESENTE EXTRATO DE ATA, QUE SERÁ PUBLICADO APÓS 
APROVAÇÃO.  
 
 
 
 
 

 
 


